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PREFÁCIO

Aprendi com o importante intelectual italiano Carlos Ginzburg 
que proximidade demais, gera compaixão e distância excessiva, caminha 
para a indiferença.

Quando se trata dos doutores Matheus Frossard e Wagner 
dos Santos é indevido que eu tenha compaixão e seja indiferente, 
uma vez que os conheço de perto e de longe. Acompanho a carreira 
de ambos desde os tempos de graduação, passando pelos processos 
de mestrado e doutorado, bem como o acesso via concurso público a 
Universidades Federais.

A parceria dos autores ocorre a mais de uma década. O objeto 
AVALIAÇÃO está presente em nosso Grupo de Pesquisa: Instituto 
de Pesquisa em Educação e Educação Física – Proteoria desde o ano 
2000. Daí, a maturidade dos autores no enfrentamento de diferentes 
facetas da avaliação na educação física brasileira e da América Latina. 
A expertise dos autores envolve experiências de pesquisa da educação 
básica ao ensino superior.

O livro reflete tal expertise, dado que decorre de vasto conjunto 
de pesquisas realizadas em instituições brasileiras, que agora, extrapola 
a nossa fronteira e entra no continente latino-americano, o que de 
“cara” exigiu que os autores se tornassem fluentes em espanhol, a fim 
de abordar a cultura educacional da região com segurança cientifica, 
tendo em vista a necessidade de leitura de documentos e produção 
científica sobre o objeto na língua original.

Em certo sentido o livro é um mosaico – arte grega feita de 
fragmentos cuja unidade só pode ser vista pelo olhar particular de cada 
apreciador. O livro é assim, exige autonomia e generosidade do leitor 
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para compreender a aparente dispersão no foco do objeto: o ensino 
da avaliação na formação de professores de educação física no Brasil, 
Colômbia e Uruguai. A unidade possível requer uma leitura vigilante 
fundamentada na atenção a pesquisa bibliográfica, análise crítico-
documental e pesquisa empírica. Como disse Marc Bloch: tudo que o 
homem toca ou produz é fonte. Todavia, é apenas uma ação humana 
de escolhas, dado que necessitam de serem regadas por teoria, método 
e ferramentas de inteligência artificial.

O uso de inteligência artificial na produção de banco de dados 
com utilização de softwares que possibilitam organizar e interpretar o 
objeto tanto do ponto vista quantitativo como qualitativo é recente e 
raro na área sociocultural e pedagógica da educação física brasileira. 
Neste ponto, o livro se constitui em exemplo a ser observado no detalhe. 
Na “unha” é inviável enfrentar o objeto como o livro expõe. O livro 
escancara em visão ampla, que a pesquisa avançada em humanidades 
necessita de inteligência artificial. Pesquisador de humanidades que 
abdica do uso de softwares, não passa de um “ancestral do atraso”. O 
pesquisador é um humano situado em seu tempo. Os softwares são do 
nosso tempo. Portanto, usá-los no campo científico é uma necessidade 
do tempo presente. Claro, utilizá-los com os cuidados profissionais 
que cada área exige.

Prezados leitores siga as fontes, dê atenção aos dados, veja como 
é feita a interpretação e a argumentação sobre as fontes e os dados. 
Enfim, detecte os principais achados, pontos não tão claros, registre 
os desafios da avaliação nos cursos de educação física no Brasil, na 
Colômbia e no Uruguai. Como somos brasileiros, olhemos com especial 
atenção as “armadilhas” geradas pelo tal “movimento renovador” no 
curso de educação física da Universidade Federal do Espírito Santo. 
Cuidado, aqui se faz, aqui se paga. Mais cedo ou mais tarde a ficha 
vai cair e o curso vai ter que ser reconstruído.
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O livro abre possibilidades de mudanças na vida cotidiana 
dos cursos de educação física no continente latino-americano. Por isso 
mesmo, lembro aqui do grande intelectual sergipano Alberto Carvalho 
no poema Livros: “Amo o livro, o livro mudou a minha vida. Leio, 
releio. Às vezes escrevo”.

Recomendo a leitura e releitura do relevante e belo livro que 
Matheus Frossard e Wagner dos Santos nos colocam à disposição. Fica 
também o convite para que como os autores o fizeram, escrevam livros 
e contribua para mudar a vida das pessoas. Boa leitura.

Vitória - ES, Dezembro de 2023.

Dr. Amarílio Ferreira Neto

Professor Titular aposentado da Universidade Federal do Espírito Santo
Professor Pesquisador Visitante da FAPERJ- PPGE da UFRJ
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Capítulo 1

AVALIAÇÃO EDUCACIONAL NA FORMAÇÃO 

INICIAL DE PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA

A avaliação educacional é uma prática constituída por diferentes 
momentos, agentes, contextos, concepções e critérios, apresentando, 
pois, naturezas várias (Castillo Arredondo; Diago, 2010). Além disso, 
corresponde a âmbitos distintos e determinantes de quem, como e para 
que é realizada, implicando os processos de ensino e de aprendizagem, 
os sistemas educacionais e das instituições. Trata-se, desse modo, de 
um campo profissional e investigativo que abarca aspectos como o 
currículo, a certificação das instituições educacionais, o desempenho 
dos docentes, os materiais didáticos e a aprendizagem dos estudantes 
(Santos, Paula e Stieg, 2018).

Nesse sentido, a avaliação educacional pode ser entendida como 
o conjunto de todas as formas de avaliação disponíveis no campo da 
educação, ou seja, a dos alunos, dos professores, dos funcionários, 
das instituições escolares, dos projetos, dos programas e a da própria 
política (Afonso, 2014).

Em face dessa consideração, é preciso ter claramente definido o 
tipo de avaliação aqui focalizado para, então, compreender sua relação 
com o processo de ensino e de aprendizagem e com os currículos 
dos cursos de formação. No âmbito internacional, autores de língua 
inglesa têm utilizado conceitos diferentes (Evaluation e Assessment) para 
evidenciar a função de tal prática, independente do contexto (ensino, 
aprendizagem, instituição ou sistemas) em que é realizada.

Evaluation refere-se geralmente a um processo sistemático 
determinante do mérito, do valor ou da importância de algo (Scriven, 
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1991), o que se dá a partir da identificação clara das características do 
fenômeno, a ser interpretado e portanto, submetido aos critérios de 
valoração eleitos. Por exemplo, no campo da Economia, isso ocorre 
por meio da análise de custo-benefício, de maneira democrática, com 
foco na equidade, e pragmática, mediante a utilidade de um sistema 
e assim por diante. Todavia, o foco maior incide na interpretação do 
valor, na compreensão do estado atual, tal como uma avaliação externa 
de um sistema educacional, e não na descrição das características.

O termo Assessment, por sua vez, tende a ser mais utilizado 
para descrever as realizações e as performances do estudante, 
geralmente definidas pela interpretação dessas execuções por meio 
da análise diagnóstica dos êxitos e dos fracassos do educando ou da 
análise holística dele em relação às atividades. O processo avaliativo 
requer diferentes formas de coleta de informações e metodologias de 
atribuição de valor, conectando-se majoritariamente com o processo 
de ensino e aprendizagem. Ademais, dispõe-se tanto para a avaliação 
diagnóstica e somativa (da aprendizagem), quanto para a formativa 
(para aprendizagem), mas tem por objetivo fornecer ao avaliador e ao 
avaliado um retorno das condições e das possibilidades de melhoria.

Logo, a avaliação é um tema cuja complexidade deve ser 
explorada em seus diversos aspectos:

[...] não é um processo autolimitado, que basta 
em si mesmo. Visando tornar mais visível e 
compreensível o cotidiano de uma instituição, a 
avaliação ultrapassa os âmbitos mais restritos do 
objeto a avaliar e lança seus efeitos sobre o sistema 
de educação superior e suas funções relativamente à 
construção da sociedade. Ela [oferece fundamento] 
às reformas educacionais, desde a mudança nos 
currículos, maneiras de organização de cursos e 
formas gerenciais, até novas estruturas do sistema 
(Dias Sobrinho, 2003, p. 95).
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Conceber a avaliação como um processo de reflexão sobre e 
para a ação capacita os envolvidos a perceber indícios, a atingir níveis de 
complexidade na interpretação dos significados e a incorporá-los como 
eventos relevantes para a dinâmica educacional (Santos, 2005). Nessa 
perspectiva, os processos docentes de produção de saberes constituem-se 
nos espaços das relações que eles estabelecem com seus interlocutores, 
os estudantes, que também delineiam as próprias compreensões sobre 
avaliação. Assim, ambas as partes “[...] assimilam concepções já postas 
sobre avaliação, formuladas sobre diferentes graus de sistematização 
pelo saber cotidiano e que se traduzem ou não em práticas avaliativas 
[...]” (Hoffmann, 2005, p. 69-70).

A avaliação é um saber fundamental à profissão docente, e 
seu ensino deve ser contemplando durante a formação inicial, seja por 
meio de discussões teóricas; das disciplinas específicas; dos conteúdos 
diluídos ao longo do processo; das experiências avaliativas dos pares; da 
autoavaliação; seja por intermédio da atuação em um contexto escolar.

Assim, a formação inicial deve proporcionar uma reflexão acerca 
dos processos avaliativos vivenciados ao longo da vida, apresentando 
novos elementos para pensar a prática em uma nova função, a de 
professor. Esse movimento proporciona aos estudantes uma (re)
leitura sobre o passado, não só permitindo sua compreensão sobre a 
avaliação educacional no presente, como também projetando para o 
futuro outras formas de atuação (Ricoeur, 1994). Logo, a formação 
profissional não deve ser percebida como mera acumulação de cursos, 
conhecimentos ou técnicas; ao contrário, deve ser compreendida como 
um processo contínuo de reflexão crítica sobre as práticas existentes, 
além de ser um exercício constante de (re)construção da identidade 
pessoal (Nóvoa, 1995).

Esse tipo de entendimento é importante em face dos desafios 
apresentados aos cursos de formação e à própria pesquisa, ou seja, 
antes de implementar novas metodologias, instrumentos e métodos de 
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avaliação, é imperativo considerar a perspectiva dos educadores sobre a 
avaliação. Alterar a forma como as avaliações são conduzidas sem uma 
discussão profunda sobre seu propósito equivale a fazer as malas para 
uma viagem sem destino definido (Hoffmann, 2005). Além disso, é 
fundamental auxiliar no desenvolvimento dos estudantes na transição 
de perceberem o professor como aprendiz para se reconhecerem como 
educadores, ou seja, na construção de sua própria identidade docente 
(Pimenta, 1997).

Nos últimos anos, pequisas desenvolvidas nos âmbitos 
internacional e nacional vêm evidenciando cada vez mais a relevância 
da avaliação no contexto educacional e sua circunscrição apenas à 
docência, implicando a necessidade de discussões mais amplas sobre o 
tema especificamente na área da educação de professores em processo 
de formação. A partir de estudos realizados em nível internacional, 
superior podem contribuir para os discentes desenvolverem suas ações 
superior que contribuirão para os discentes desenvolverem suas ações 
avaliativas no futuro, quando atuarem como docentes (Goc-Karp; 
Woods, 2008; Atienza et al., 2016).

Nesse contexto, o foco central não se constitui apenas de um 
aspecto metodológico, mas também de um conteúdo de aprendizagem 
específico e de uma das principais competências profissionais a se 
desenvolver. De fato, o envolvimento dos educandos na avaliação e 
a utilização de sistemas avaliativos orientados para a perspectiva da 
aprendizagem deveriam ser algo habitual e ampliado nas diferentes 
disciplinas que compõem o curso (López-Pastor et al., 2016).

Em outras palavras, é necessário que os docentes construam 
práticas avaliativas convergentes para as aprendizagens, priorizando 
possibilitar aos estudantes a apropriação dos significados culturais, 
dando sentido as suas aprendizagens e a sua relação complementar com 
a zona de desenvolvimento proximal; conceber o dispositivo da avaliação 
para a aprendizagem focado na aprendizagem de si, potencializando 
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o desafio de aprender e abrindo possibilidades de (re)construção para 
as aprendizagens em interação com os outros, consigo e com a cultura 
(Sarni, 2004a, 2004b, 2006).

É, pois, inquestionável que tais práticas possuem maior impacto 
na forma como os estudantes avaliarão do que se estes forem limitados 
a uma formação inicial baseada somente na discussão teórica sobre o 
tema (Picos; López-Pastor, 2013).

A esse respeito, atesta-se que o uso de portfólio pode influenciar 
positivamente o aluno em sua capacidade de se autoavaliar e analisar 
o próprio processo formativo de maneira crítica. A isso se acrescente 
que a prática da autoavaliação, da avaliação pelos pares e do feedback 
no contexto da formação inicial tem potencial pedagógico para 
promover uma aprendizagem profunda sobre o assunto e melhorar o 
rendimento do discente (Dysthe; Engelsen, 2004; Wen; Tsai, 2008; 
Lynch; McNamara; Seery, 2012).

Na mesma esteira dessas produções científicas, evidencia-se 
que alunos expostos a um processo de autoavaliação e de avaliação 
pelos pares atingem um domínio das habilidades avaliativas maior 
do que aqueles que permanecem limitados a avaliações tradicionais 
(Sluijsmans; Brand-Gruwel; Van Merrienboer, 2002). De forma 
semelhante, portanto, corroborando as ideias de que o processo de 
avaliação dos pares na formação inicial de professores colabora na 
aprendizagem de habilidades essenciais para o exercício da profissão, 
ressalta-se a necessidade de estabelecer o alinhamento do currículo 
com as teorias construtivistas para que os resultados sejam alcançados 
e permitam o envolvimento dos alunos.

Paula et al. (2018a), procedendo ao mapeamento do ensino da 
avaliação em oito países hispanofalantes da América Latina, apontam a 
existência de 45 disciplinas específicas, distribuídas em 38 instituições, 
sendo 51% delas ofertadas no Chile, e destacam o privilégio concedido 
ao debate sobre as dimensões do currículo, da avaliação do ensino e 
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da aprendizagem articuladas à educação física. Ademais, verificam 
que, por outro lado, o ensino da avaliação institucional e de sistema se 
apresenta de forma tímida e desarticulada do campo da educação física.

Sarni (2006), ao investigar as concepções de avaliação da 
aprendizagem dos professores de educação física da rede pública de 
Montevideo, no Uruguai, e sua relação com os currículos de formação, 
em particular da disciplina de avaliação, constatam que as práticas 
avaliativas escolares não estão relacionadas com os programas de 
disciplinas cursados pelos professores.

A avaliação educacional tem sido objeto de intensos debates 
no Brasil desde a década de 1930 e, nos últimos anos, tem assumindo 
concepções epistemológicas diversas. Especificamente no âmbito da 
educação física, em meados da década de 1970, começaram a surgir 
pesquisas influenciadas pelos trabalhos de Bloom, Pophan, Scriven, 
Stake, Stufflebeam e Tyler evidenciando o interesse sobre avaliação da 
aprendizagem1. Já a partir da década de 2000, despontaram estudos 
do tipo estado do conhecimento (Novaes; Ferreira; Mello, 2014; 
Santos, 2002)2.

Ao mapearem a temática em periódicos da área no período de 
1970 a 2014, Santos et al. (2018a) encontraram 56 artigos, sendo: 18 com 
foco na educação superior e 13 alusivos à educação básica; 20 trazendo 
teorias e concepções avaliativas da educação e da educação física; e 5 
caracterizados como revisão ou análise da produção de conhecimento.

Daqueles 18 materiais inscritos na educação superior, em 7 se 
apresentam, discutem e avaliam os cursos e/ou currículos de formação 

1 As investigações desenvolvidas por Santos (2002) e Santos et al. (2018a) demons-
tram a influência desses autores na produção teórica da educação física.

2 Pesquisas no campo da educação caracterizadas como estado da arte (Barreto et 
al., 2001; Candau; Oswald, 1995) e estado do conhecimento (Poltronieri; Calde-
ron, 2012), demonstram que, no período entre 1970 e 2010, predominaram na 
educação básica trabalhos sobre avaliação da aprendizagem, concentrando-se no 
ensino fundamental o maior número de pesquisas. Enquanto isso, especialmente 
no ensino superior, preveleceram estudos sobre avaliação institucional.
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de professores de educação física, caracterizando uma avaliação externa 
e de sistema; já nos outros 11, descrevem-se as experiências avaliativas 
também no ensino de 3º grau, mas agora tanto em disciplinas quanto 
em outros espaços formativos. Destes últimos, em apenas 3 se estudam 
especificamente os processos de ensino e de aprendizagem relacionados 
com a avaliação vivenciada pelos estudantes nos cursos de formação 
de professores (Batista, 2000; Mendes; Nascimento; Mendes Junior, 
2007; Santos; Maximiano, 2013).

Reconhece-se que na educação superior de professores em 
educação física é necessário (res)significar as experiências e as práticas 
avaliativas na educação básica, apresentando possibilidades concretas 
para a mudança de perspectiva em relação à compreensão do que seja a 
avaliação. Nesse caso, as mudanças deveriam se fazer presentes também 
nas práticas dos professores que atuam na educação superior, conforme 
evidenciam Fuzii (2010) e Santos e Maximiano (2013).

Tal como se vê em Santos e Maximiano (2013), Batista (2000), 
salienta que os cursos de formação pouco têm oportunizado momentos 
de reflexão sobre os pressupostos teóricos que embasam os procedimentos 
avaliativos, bem como não têm apresentado possibilidades concretas 
para o seu uso. Aqueles 2 primeiros pesquisadores, analisando como os 
finalistas do curso de licenciatura em educação física da Universidade 
Federal do Espírito Santo significam suas experiências com a avaliação 
na educação básica, acenam para a insistência dos estudantes em assumi-
la como sinônimo de nota, realizada, na maioria das vezes, como uma 
obrigação colocada pela lógica da escola, questão levantada também 
por Melo, Ferraz e Nista-Piccolo (2010) e Rombaldi e Canfield (1999).

Situação semelhante é encontrada em Santos, Souza e Barbosa 
(2013), que, investigando alunos da disciplina de Estágio Supervisionado 
I, da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, constatam que, 
apesar de toda a discussão teórica produzida na formação acadêmica e 
de assumirem em termos conceituais uma perspectiva avaliativa focada 
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na teoria crítica, pensam a avaliação de forma tradicional e utilizam 
métodos sem correspondência com os conceitos discutidos na disciplina.

Por sua vez, em um conjunto de pesquisas realizadas no âmbito 
do Proteoria3 sobre o ensino da avaliação em oito universidades federais 
brasileiras, apresenta-se outro panorama sobre o tema, uma vez que essas 
instituições apresentam em seu currícculo uma disciplina específica 
e obrigatória voltada para a discussão de questões relacionadas com a 
avaliação educacional.

Dentre essas pesquisas, há aquelas em que se analisam as 
bibliografias, básica e completar, referenciadas nestas disciplinas, 
sinalizando um diálogo com autores do campo da educação (24) e 
da educação física (16), os quais, por sua vez, estão ancorados em 
diferentes matrizes teóricas e concepções de avaliação. Ademais, 
verifica-se uma preocupação dos cursos de formação em traduzir essas 
teorias em possibilidades de práticas avaliativas para a educação física 
na educação básica. Além disso, nota-se nas bibliografias da educação 
física, embora em menor quantidade, a necessidade de diversificação das 
formas de produzir registros avaliativos, reconhecendo os saberes que 
esse componente curricular ensina no espaço e tempo escolar (Paula 
et al., 2018b; Paula et al., 2018c; Stieg et al., 2018; Stieg et al., 2020).

Já nas produções investigativas envolvendo os alunos dessas 
mesmas instituições no final do seu processo formativo (Frossard et 
al., 2018a; Frossard et al., 2020; Frossard; Stieg; Santos, 2020; Paula 
et al., 2018a), discutem-se as apropriações que eles têm feito com base 
nas práticas avaliativas desenvolvidas nas disciplinas específicas do 
tema, bem como a relação com a própria perspectiva de formação 
dos cursos. Os estudantes destacam a importância da relação entre 
teoria e prática, sobretudo quando se pensa no contexto de atuação 

3 Criado pelo Prof. Dr. Amarílio Ferreira Neto em 1999, o grupo tem investigado 
a constituição do campo da educação física no Brasil e as suas teorias, por meio 
de impressos, de estudos históricos, de investigações do cotidiano escolar e da 
comunicação científica.
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profissional. Nesse caso, eles valorizam as disciplinas que trabalham 
com práticas de ensino, como as de estágio supervisionado; os projetos 
de extensão; e os programas extracurriculares (Programa Institucional 
de Bolsa de Iniciação a Docencia - Pibid), enfatizando a relevância 
dessas iniciativas, haja vista potencializarem o aprendizado sobre 
avaliação no contexto real de atuação e na constituição da própria 
profissionalidade docente (Nóvoa, 1992).

Pesquisas como a de Batista (2000); de Frossard et al. (2018a); 
de Mendes, Nascimento e Mendes Júnior (2007); e de Stieg et al. 
(2018) enfatizam a necessidade de a avaliação educacional ser abordada 
por diferentes disciplinas que constituem o currículo. Stieg et al. 
(2018), por exemplo, dedicam atenção às bibliografias indicadas nas 
disciplinas específicas de avaliação dos cursos de licenciatura em 
educação física de oito universidades federais brasileiras. Os autores, ao 
problematizarem suas implicações para o futuro exercício da docência, 
destacam que a fundamentação teórica dessas disciplinas tem permitido 
compreender a importância da sua discussão para a constituição da 
profissionalidade docente, bem como tem sinalizado as perspectivas 
de formação profissional assumidas nos diferentes cursos em que essas 
disciplinas são ofertadas.

Apesar do investimento na exploração do tema desenvolvido 
nesta obra, não se evidenciam pesquisas dedicadas a dialogar com 
um universo variado de países e de instituições, tampouco voltadas 
a compreender o modo como a da temática avaliação educacional 
tem sido prescrita, ensinada e praticada por professores que atuam 
nos cursos de formação em educação física em três países da América 
Latina (Brasil, Colômbia e Uruguai). Disso provém a motivação de 
buscar entender como a educação superior de professores em educação 
física têm debatido as questões referentes à avaliação, levando em 
consideração os sentidos que os professores vinculados a instituições 



19

da América Latina atribuem a esses processos e suas implicações para 
a formação e futura prática docente.

A partir desse conhecimento, portanto, podem ser empreendidas 
análises acerca da articulação entre os saberes relativos à formação 
com a prática profissional docente, aí vindo a se inserir o debate 
sobre avaliação, frequentemente “[...] discutido ou desarticulado da 
realidade do contexto educacional, reduzindo-se a um estudo superficial 
de modelos teóricos da avaliação e à análise crítica de seu caráter” 
(Hoffmann, 1999, p. 65).
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Capítulo 2

AS EDITORAS, OS PERIÓDICOS E OS ARTIGOS

Estudos do tipo bibliométrico e cientométrico vêm se 
estabelecendo como instrumentos básicos na investigação dos fenômenos 
da comunicação científica, e sua importância reside na utilização de 
um método útil para mensurar a repercussão de determinados autores 
ou periódicos na comunidade científica. Essa categoria de pesquisa tem 
se firmado como uma das maneiras de avaliar a produção científica 
em diferentes áreas do conhecimento (Cardoso et al., 2005).

Mapear e analisar a produção científica de artigos sobre a 
avaliação do ensino e da aprendizagem na formação de professores, 
permite identificar as principais editoras, periódicos e artigos dedicados 
ao tema, além de se uma abordagem crucial no processo de formação 
docente, visto que seus mecanismos e suas concepções avaliativas estão 
em constante evolução, em estado de fluxo (Madaus; Russell; Higgins, 
2009; Pellegrino; Hilton, 2012).

Nos últimos anos percebe-se dois movimentos que impactaram 
de forma significativa a literatura, os sistemas educacionais e, 
consequentemente, no ensino da avaliação na formação de professores: 
no primeiro, destacam-se os mecanismos de avaliação em larga escala 
realizados tanto em âmbito nacional e como internacional e, o seu 
impactam na gestão escolar; no segundo, evidencia-se internacionalmente 
a ascensão do debate sobre a avaliação do ensino e da aprendizagem e 
sua importância nas relações entre professores e alunos.

Esse segundo movimento visa o aperfeiçoamento das práticas 
de ensino e dos processos de aprendizagem que ocorrem no contexto 
de sala de aula. Decorrentes de um processo contínuo de diagnóstico, 
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professores e alunos podem investigar o espaço existente entre o estado 
atual e o desejável de aprendizado. Uma avaliação dessa natureza 
normalmente envolve diferentes instrumentos que permitem tomar 
de decisão para diminuição dessas distâncias.

À vista disso, seu uso converge sobretudo para apoiar a 
aprendizagem dos alunos, sendo compreendida como ato político 
que se apresenta como parte do processo de tessitura do conhecimento, 
fundamentado na investigação do próprio processo formativo. Nesse 
contexto, os envolvidos na ação avaliativa refinam seus sentidos e 
exercitam/desenvolvem conhecimentos que lhes permitam agir conforme 
suas necessidades, individual e coletivamente consideradas. Ademais, 
por meio de pistas e de indícios produzidos pelos sujeitos, estes podem 
evidenciar os processos de ensino e de aprendizagem construídos, em 
construção e ainda não construídos, oferecendo elementos para projetar 
outras possibilidades pedagógicas (Santos, 2005).

Neste capítulo a bibliometria permitiu realizar uma análise 
quantitativa por meio dos indicadores de produção científica e de citação 
dos artigos mapeados nas bases de dados Web of Science, Scopus e Scielo 
acerca do ensino da avaliação na formação docente. Nesse contexto, 
evidencia-se a chancela de 76 editoras na publicação de 119 periódicos 
constando de 177 artigos.

Sendo assim, as editoras responsáveis por publicar tais 
obras apresentam-se organizadas nas três categorias definidas por 
Rodrigues, Quartiero e Neubert (2015)4, quais sejam: Categoria 1, 
editoras vinculadas às universidades ou instituições de ensino superior5; 

4 Os autores, ao examinarem as naturezas de instituições responsáveis pela edição 
das revistas, estabeleceram três categorias: Comerciais; Associações (para denotar 
associações e sociedades científicas ou profissionais); e Universidade (termo genérico 
para todas as Instituições de Ensino Superior – IES e suas subdivisões, dentre as 
quais: faculdades, programas de pós-graduação e outros).

5 Segundo Marques, Neto e Rosa (2010, p. 335), existem três tipos de editoras 
universitárias: “a) Editoras universitárias strictu sensu ou clássicas: criadas por 
universidades com objetivo de divulgar o saber produzido pela própria institui-
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Categoria 2, editoras de sociedades científicas, associações, institutos, 
conselhos, ministério, organizações ou redes que pesquisam sobre 
determinado assunto; e Categoria 3, editoras comerciais com fins 
lucrativos de publicação acadêmica que não estão diretamente ligadas às 
instituições de ensino, sociedades científicas e/ou governo (Gráfico 1).

Gráfico 1 – Números de editoras, de periódicos e de artigos por categoria

Fonte: Construção dos autores.

A Categoria 1 conta com 35 editoras, 38 periódicos e 48 artigos 
publicados. É preciso destacar que a diferença entre o número de 
editoras e de periódicos acontece pelo fato de duas editoras brasileiras 
chancelarem mais de um periódico. A editora da Unicamp é responsável 
por três periódicos (Cadernos Cedes, Educação & Sociedade e Pro-
Posições), e a Universidade Estadual Paulista (Unesp) chancela dois 
(Bolema: Boletim de Educação Matemática e Motriz: Revista de 
Educação Física).

Acerca dessa mesma categoria, 1, verifica-se esta distribuição 
das editoras em seus quatorze países de origem: onze na Espanha, 
sete no Brasil, quatro nos Estados Unidos, três na Colômbia, um na 
Austrália, uma no Canadá, uma no Chile, uma na Coreia do Sul, uma 

ção ou por outros centros de pesquisa científica [...]. b) Editoras universitárias 
com vocação regional: igualmente criadas por universidades, mas de alcance 
local, voltam-se prioritariamente à divulgação da pesquisa regional e raramente 
publicam autores de fora de seus quadros profissionais [...]. c) Editoras de livros 
universitários: criadas por empresários ou grupos acadêmicos com fins comerciais. 
Dividem-se, genericamente, em duas categorias: 1. Edição de textos científicos e/
ou de divulgação científica e crítica, inclusive periódicos científicos; 2. Livros e/
ou manuais voltados ao ensino superior [...]”.
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na Costa Rica, uma no México, uma no Nepal, uma em Portugal, 
uma em Singapura e uma na Turquia.

Do percentual de periódicos publicados por editoras ligadas 
a instituições de ensino superior, detectam-se: no Brasil, 91%; na 
Espanha, 82%; no Canadá e em Singapura, 50%; na Austrália, nos 
Estados Unidos e na Turquia, 25%; e na Coreia do Sul, 12,5%. Já 
na Colômbia, no Chile, na Costa Rica, no México, no Nepal e em 
Portugal, apresenta-se apenas uma publicação, ou seja, 100% dos artigos 
foram publicados por editoras ligadas a essas instituições. A respeito 
deste assunto, cabe salientar que a prevalência de editoras ligadas a 
instituições educacionais dessa natureza também foi identificada nos 
estudos de Ohira e Prado (2003), desenvolvidos na área da ciência 
da informação, e por Santos e Noronha (2013), na área de Ciências 
Sociais e Humanidades.

Entre os principais objetivos lançados para as editoras 
universitárias é a divulgação de novas pesquisas, o registro da cultura 
produzida na região e o descobrimento de novas necessidades de 
comunicação vigentes na sociedade (Bocchini, 1997). O fato dessas 
editoras terem a mesma força e reconhecimento no mercado editorial de 
artigos científicos que aquelas com fins comerciais, dão a possibilidade 
de dar visibilizar uma biodiversidade cultural maior de pesquisas 
(Marques Neto; Rosa; 2010).

Quanto à Categoria 2, composta por oito sociedades, três 
associações, dois conselhos, um instituto, um ministério, uma rede 
e uma organização, o cruzamento de suas editoras com os locais de 
origem indica a distribuição delas em sete países: Austrália, Brasil, 
Canadá, Coreia do Sul, Estados Unidos, Espanha e Japão. Neste 
último, somente uma publicação (100%) foi encontrada, tendo sido 
realizada pela editora do International Information Institute Ltd, 
enquanto, na Coreia do Sul, foram verificados seis artigos (75%), dos 
quais dois periódicos editados por conselhos e quatro, por sociedades.
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Na Austrália, sociedades científicas, a saber, a Australasian 
Society for Computers in Learning in Tertiary Education (Ascilite) e 
a Royal Society of New South Wales, são responsáveis pela publicação 
de dois (50%) dos quatro periódicos encontrados. Nessa mesma 
categoria de editoras se inserem o Canadá, com uma (50%) de suas 
publicações vinculada à Canadian Society for the Study of Education, 
e os Estados Unidos, com dois de seus periódicos (12%) publicados 
pela editora do Council for Exceptional Children; um, (6%) pela 
Arab Society of English Language Studies; e um, (6%) pelo National 
Council on Measurement.

Na Espanha, há um artigo (7%) publicado pela editora do 
Ministerio de Educación y Formación profesional e um (7%) pela 
Organização dos estados ibero-americanos. Já o Brasil teve uma 
publicação pela Rede Brasileira de Avaliação Institucional do Ensino 
Superior (Raies), editora que, apesar de funcionar em parceria com 
a Universidade de Campinas (Unicamp) e com a Universidade de 
Sorocaba (Uniso), foi colocada nessa categoria por indicar em seus 
artigos que sua editoração é feita pela rede.

As editoras se diferenciam entre si segundo a estrutura de seus 
capitais: o financeiro, que implica também no seu poder comercial; e 
o simbólico, presente em um sistema literário que provém do passado 
e do presente das editoras dentro do mercado (Barcelos, 2010). Nesse 
sentido, observa-se que as sociedades, as associações, os institutos, os 
conselhos, os ministérios, as organizações ou as redes têm colaborado 
com um capital simbólico no processo de editoração e de chancela dos 
periódicos. Essas comunidades organizam-se em grupos de interesse por 
determinada área de estudo, com o objetivo de estabelecer o intercâmbio 
de informações e de contribuição na difusão das investigações para a 
sociedade (Volpato, 2008).

De maneira geral, as editoras dessa categoria são sociedades 
científicas e compartilham o conhecimento de maneira ampla e 
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irrestrita. Um exemplo é a Royal Society of New South Wales, fundada 
em 1821, sendo a mais antiga do hemisfério sul (Price, 1976).

Na Categoria 3, composta por 24 editoras, 64 periódicos e 110 
artigos publicados, o cruzamento das informações acerca dos locais 
de origem dessas unidades editoriais apontam-nas distribuídas em 16 
países: quatro da Alemanha, quatro dos Estados Unidos, três do Reino 
Unido, três da Turquia, uma da África do Sul, uma da Argentina, 
uma da Austrália, uma da Coreia do Sul, uma do Equador, uma da 
Espanha, uma da Finlândia, uma da França, uma da Holanda, uma 
da Noruega, uma da Polônia e uma de Singapura.

É nessa categoria que se encontra a maioria dos periódicos mais 
produtivos sobre o tema, sendo que, das 23 revistas com mais de um 
artigo publicado, 18 são chancelados por editoras comerciais. Pode-se, 
portanto, entender a diferença entre o número de periódicos e de artigos 
por meio da verificação das revistas das quais constam mais de um texto, 
suas respectivas editoras e a quantidade de publicações (Quadro 1).

Quadro 1 – Periódicos da Categoria 3 com mais de uma publicação 

Nome do periódico Editora

Quan-
tidade 
de arti-

gos
Assessment & Evaluation in Higher Ed-
ucation

Taylor &  
Francis 9

Journal of Teacher Education SAGE 7
Teaching and Teacher Education;

Studies in Educational Evaluation;

Action in Teacher Education

Elsevier

Elsevier

Taylor & Francis

5

Journal of Early Childhood Teacher Ed-
ucation Taylor & Francis 4
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Nome do periódico Editora

Quan-
tidade 
de arti-

gos

International Journal of Learning;

European Physical Education Review;

Cogent Education;

European Journal of Teacher Education;

Teacher Educator

Common Ground 
Publishing

SAGE

Taylor & Francis

Taylor & Francis

Taylor & Francis

3

Psychologie in Erziehung Und 
Unterricht;

International Journal of Assessment and 
Evaluation;

Journal of Education for Teaching;

Journal of Educational Research;

Assessment in Education-Principles Pol-
icy & Practice;

Arts Education Policy Review

Ernst Reinhardt 
Verlag

Common Ground 
Publishing

Taylor & Francis

Taylor & Francis

Taylor & Francis

Taylor & Francis

2

 Fonte: Construção dos autores.

Apesar de a Categoria 3 não se apresentar como a maior em 
número de editoras, sobre ela incide a responsabilidade pela maior 
parte dos artigos publicados (62%). Desse modo, a diferença entre o 

Quadro 1 – Periódicos da Categoria 3 com mais de uma publicação [continuação]
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número de editoras e de periódicos pode ser entendida pelo fato de 
seis entre as 24 editoras da categoria deterem 51% da produção dos 
artigos. A editora Taylor & Francis, responsável por 29 periódicos, dos 
quais constam publicados 55 artigos; a SAGE, cinco periódicos e 13 
artigos; a Springer, cinco periódicos e cinco artigos; a Reed Elsevier, três 
periódicos e 11 artigos; a Common Ground Publishing, dois periódicos 
e cinco artigos; e a Wiley-Blackwell, responsável por dois periódicos, 
dos quais constam publicados dois artigos.

A consolidação da indústria editorial científica tem sido tema de 
muito debate dentro e fora da comunidade acadêmica, especialmente 
em relação à concentração da maior parte das publicações em grandes 
editoras. A Reed Elsevier, a SAGE, a Taylor & Francis, a Wiley-Blackwell 
e a Springer estão entre as seis editoras mais prolíficas do mundo, 
cabendo-lhes a responsabilidade por mais de 50% de todos os trabalhos 
indexados na Web of Science em 2023. Esse percentual pode chegar a 
70% nas áreas das ciências sociais, enquanto, nas ciências humanas, 
a 20% (Larivière; Haustein; Mongeon, 2015).

Semelhante ao expresso, evidencia-se que seis editoras comerciais 
foram responsáveis por 90 artigos publicados (51%), sendo cinco 
delas as mesmas notadas pelos citados estudiosos. Já as editoras 
universitárias totalizaram 27,5% das publicações, e as sociedades 
científicas/governamentais, 10,5%.

Depois de coexistirem com correspondências, monografias 
e tratados, os periódicos se tornaram, no início do século XIX, a 
maneira mais rápida e conveniente de divulgar novos resultados de 
pesquisas (Harmon; Gross, 2007; Meadows, 1980). Seu número cresceu 
exponencialmente a partir do século XX, quando se consolidaram como 
a principal mídia para difundir as pesquisas científicas, principalmente 
nas ciências sociais e médicas (Larivière et al., 2006; Meadows, 1979). 
Logo, observa-se cada vez mais a profissionalização das atividades 
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científicas e o aumento da atuação das grandes editoras comerciais 
no âmbito científico.

Nessas circunstâncias, além de contribuírem com o 
conhecimento, há por parte dos pesquisadores a necessidade de publicar 
em revistas acadêmicas de prestígio, com ampla divulgação e fator 
de impacto. Os indicadores bibliométricos na avaliação de cientistas 
individuais são parte do movimento ascendente mediante o qual, por 
exemplo, no Brasil, se pode garantir a obtenção de financiamento para a 
pesquisa, a permanência nos programas de pós-graduação e a conquista 
de bolsas de produtividade. Com relação à publicação, espera-se uma 
avaliação ágil, criteriosa e justa; editoração adequada; fidelidade ao 
texto; rapidez; e por impacto acadêmico, sendo fundamental para a 
consecução desse conjunto a boa qualidade dos artigos e das etapas 
editoriais dos periódicos, por meio de sistemas informatizados, pré-
análise, revisão por pares e editoração propriamente dita (Barata, 2019).

Já em relação às editoras, há um processo de profissionalização 
das revistas, o que, todavia, se esbarra no aspecto econômico da 
publicação e, consequentemente, no mercado de revistas e editoras. 
Publicar exige custos, como salienta Kuhlmann Jr. (2015), para manter 
o processo de revisão por pares, geração dos textos em Extensible 
Markup Language (XML), impressão e distribuição, manutenção das 
plataformas digitais, armazenamento dos conteúdos, diagramação, 
emissão do Digital Object Identifier (Doi), utilização de programas de 
verificação de plágio, entre outros. Esse dispêndio tem sido amplamente 
discutido, tanto no âmbito das editoras, de acesso aberto ou não, 
quanto no das taxas de submissão e de publicação cobradas dos autores 
(Bicas; Chamon, 2012).

Entende-se, pois, que as editoras – com sua variedade de 
tipos – se apresentam como essenciais no processo de publicação de 
artigos e de divulgação da ciência mas precisam recorrer a estratégias 
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para sobreviver ao mercado e a suas exigências econômicas e sociais 
(Bourdieu, 1999).

Nas descrições das análises concernentes ao grupo de revistas 
com mais publicações sobre o tema em foco, recorre-se a uma das 
leis bibliométricas, a Lei de Bradford (1985), na qual se afirma que, 
se forem ordenados pela produtividade decrescente de artigos sobre 
determinado assunto, os periódicos poderão ser distribuídos no núcleo 
daqueles mais devotados ao assunto e em diversos grupos ou zonas 
contendo o mesmo número de trabalhos que o núcleo. A esse respeito, 
Guedes e Borschiver (2012, p.4) sugerem:

[...] na medida em que os primeiros artigos sobre 
um novo assunto são escritos, eles são submetidos a 
uma pequena seleção, por periódicos apropriados, 
e se aceitos, esses periódicos atraem mais e mais 
artigos, no decorrer do desenvolvimento da área 
de assunto. Ao mesmo tempo, outros periódicos 
publicam seus primeiros artigos sobre o assunto. 
Se o assunto continua a se desenvolver, emerge 
eventualmente um núcleo de periódicos, que 
corresponde aos periódicos mais produtivos [...] 
sobre tal assunto.

A aplicação da lei possibilita estimar o grau de relevância de 
periódicos que atuam em áreas do conhecimento específicas (Machado 
Júnior et al., 2016). Inicialmente, forma-se um núcleo composto pelos 
periódicos com maior número de publicação de artigos sobre um tema, 
ali se concentrando, de alguma maneira, determinada especialidade, seja 
em razão do interesse dos pesquisadores, seja por causa da qualidade 
do artigo. Em seguida, constitui-se um conjunto de zonas subsequente 
ao núcleo, nas quais vai se exibindo proporcional e gradativamente 
um volume maior de periódicos com reduzida produtividade sobre 
o assunto. Esse padrão de comportamento justifica a dificuldade de 
processar a cobertura completa de um assunto.
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Para aplicar a Lei de Bradford, torna-se necessária a divisão 
dos periódicos em quatro zonas, sendo uma delas o núcleo. No caso 
da análise aqui expressa, o cálculo de zonas para 177 artigos resulta 
em 44,25 artigos por zona. Como não há possibilidade de considerar 
a metade de um artigo nem parte dos artigos de um mesmo periódico, 
o número mais próximo de 44 (Imagem 1).

Imagem1– Aplicação da Lei de Bradford

Fonte: Construção dos autores.

Legenda: Núcleo – 7 periódicos com 43 artigos; Zona 1 – 16 periódicos com 
38 artigos; Zona 2 – 44 periódicos com 44 artigos; Zona 3 – 52 periódicos 
com 52 artigos.

No pequeno núcleo constituído por sete periódicos nos quais 
se aborda o assunto de maneira mais extensiva, em seus 43 artigos. A 
partir dessa parte central, forma-se uma vasta região periférica dividida 
em três zonas, indicativas tanto do aumento do número de revistas, 
quanto da redução na concentração de artigos sobre o tema e assim 
compostas: Zona 1, 16 periódicos e 38 artigos; Zona 2, 44 periódicos 
e 44 artigos; e Zona 3, 52 periódicos e 52 artigos. Saliente-se que não 
há como diferenciar em grau de importância os periódicos das zonas 2 
e 3, pois todos eles publicaram apenas um artigo, sendo a construção 
de ambas decorrente da necessidade dos cálculos matemáticos para a 
aplicação da lei.
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Com a análise dos periódicos constitutivos do Núcleo e da 
Zona 1 e seu cruzamento com as informações sobre as editoras e seus 
respectivos países de origem, nota-se um amplo domínio daquelas 
com fins comerciais, sendo a Taylor & Francis, a Elsevier, a SAGE 
publication e a Common Ground Publishing responsáveis por 18 dos 23 
periódicos (Gráfico 2).

Gráfico 2 – Periódicos com maior número de publicação

Fonte: Construção dos autores.
Nota: Os sete primeiros periódicos, pintados de cinza, compõem o Núcleo, 
e os 16 restantes, a Zona 1.

Constata-se a publicação de 23 periódicos com seus 82 artigos, 
que perfazem 46% da produção sobre o tema, salientando-se, porém, 
o fato de essa contagem referir-se às informações disponibilizadas 
pelas bases de dados Scopus e Web of Science, que nem sempre cobrem 
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todos os artigos publicados por determinado periódico. Por exemplo, 
a revista Australian Journal of Teacher Education, criada no ano de 
1975, é coberta pela Scopus desde o ano de 2008, ao passo que a revista 
Psychologie in Erziehung Und Unterricht, criada em 1954, é coberta 
pela Web of Science desde 1973. De maneira geral, dos 23 periódicos 
que mais publicaram sobre o tema, doze deles têm cobertura completa 
dos artigos pelas referidas bases de dados desde o primeiro número, 
enquanto onze têm seus primeiros números descobertos.

Sobre as desvantagens de tais bases, 80% dos artigos vinculados 
são das áreas de ciências e de tecnologias, apresentando uma cobertura 
deficiente das áreas das artes e das humanidades. Além disso, a 
cobertura temporal, em muitos casos não contempla o total dos 
números de periódicos, principalmente os anteriores aos anos de 1996 
(Lopes et al., 2012).

A análise dos anos de criação dos 23 periódicos que mais 
publicaram sobre o tema evidencia que quatro deles têm origem anterior 
à década de 1970, respectivamente nos anos de 1920, 1950, 1954 e 
1967. Os demais, 19, têm sua criação localizada entre as décadas de 
1970 e 2010, especificante, sete em 1970; três em 1980; quatro em 
1990; três em 2000; e dois em 2010. Isso revela, sobretudo a partir da 
década de 1970, um movimento de criação de revistas especializadas 
em avaliação e em formação de professores e tornam-se referência, 
elevado da posição objeto de estudo para o status de campo científico. 
Um exemplo é a Assessment & Evaluation in Higher Education e seus 
primeiros artigos, publicada em 1975.

Destaque-se que as sete revistas componentes do Núcleo já 
trazem em seus nomes evidências de sua natureza, cinco das quais 
utilizando as palavras teacher education e duas, o termo evaluation. São 
publicações compreendidas pela comunidade científica como locais 
de referência, haja vista acumularem maior quantidade de trabalhos 
específicos sobre o tema.
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Nesse critério se enquadra destacadamente a Assessment & 
Evaluation in Higher Education, cujo nome já traz explícita a área de 
concentração. Trata-se de uma revista internacional revisada por pares 
na qual se publicam artigos e relatórios sobre todos os tipos de avaliação 
no ensino superior, com o intuito de promover o entendimento das 
práticas e dos processos avaliativos, contribuindo particularmente com 
a aprendizagem do aluno e o desenvolvimento de cursos, funcionários 
e instituições de ensino.

Diferente disso, na Zona 1 apenas cinco dos 16 periódicos 
apresentam desde o nome o foco no tema da avaliação e/ou formação 
de professores (European Journal of Teacher Education6; Teacher 
Educator; Journal of Educational Evaluation; Assessment in Education-
Principles Policy & Practice; Internacional Journal of Assessment and 
Evaluation). Nas designações dos outros onze: cinco apresentam o 
escopo ampliado para questões educacionais gerais; quatro se voltam 
para disciplinas específicas, sendo dois de educação física, um de artes 
e um de psicologia; um se concentra em currículo; e um no uso de 
tecnologias em escolas. Nas Zonas 2 e 3, cinco periódicos possuem o 
termo avaliação em seu nome.

Apesar de nesses nomes vir expresso o interesse por determinada 
área, é por meio da análise dos escopos dos periódicos que se pode 
realmente saber em quais deles o tema da avaliação na formação de 
professores tem sido privilegiado (Gráfico 3).

6 A revista European Journal of Teacher Education, até o ano de 1982, era conhecida 
como Revue ATEE Journal. Entretanto, neste livro, os artigos estão vinculados aos 
nomes originais dos periódicos considerando a data em que foram publicados. 
Nos casos específicos da Revue ATEE Journal e da European Journal of Teacher 
Education, há, respectivamente, uma publicação de 1981 e três publicações de 
2008, 2012 e 2017.
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Gráfico 3 – Principais temas abordados nos periódicos

Fonte: Construção dos autores.

De acordo com a especificidade anunciada no escopo de cada 
uma das 119 revistas em análise, nota-se em 48 delas, que perfazem 
40,3% da totalidade desses periódicos, o interesse inscrito no campo da 
educação, ou, de maneira geral, nas práticas educacionais de professores 
e alunos em diferentes níveis de ensino.

Desse total, 45 periódicos são temáticos (37,8%), dos quais doze 
se voltam para a área de avaliação; doze, de formação de professores; 
dez, de alfabetização e ensino de idiomas; cinco, de tecnologias; 
três, de ensino superior; dois, de inclusão; e um para o campo de 
contabilidade e gestão escolar. Outros 24 (20,2%) direcionam-se 
para alguma disciplina específica (educação física – 7; psicologia – 
6; matemática – 3; astronomia/física/geografia/química – 3; artes/
música – 3; medicina – 2). Há ainda duas revistas (1,7%) com foco 
multidisciplinar/interdisciplinar.

Dentre os 45 periódicos temáticos, em doze o foco central é 
assumidamente o tema da formação de professores, acerca do que conta 
a publicação de 41 artigos. Três periódicos têm o escopo direcionado 
tanto à formação inicial quanto à formação continuada de professores 
(British Journal of In-Service Education; Journal of In-Service Education; 
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Professional Development in Education)7; um, para a educação de 
professores em educação infantil (Journal of Early Childhood Teacher 
Education); e os demais, para a formação de professors, mas em uma 
abordagem mais ampla (Australian Journal of Teacher Education; 
Journal of Teacher Education; Action in Teacher Education; Teaching 
and Teacher Education; European Journal of Teacher Education; Teacher 
Educator; Journal of Education for Teaching; Revue A T E E Journal).

Nesse processo de categorização, verificam-se, ainda, doze 
específicos sobre avaliação nos quais se somam 27 artigos. Sete delas 
discutem sobre avaliação educacional (Studies in Educational Evaluation; 
International Journal of Assessment and Evaluation; Assessment in 
Education-Principles Policy & Practice; Journal of Educational Evaluation; 
Educational Measurement: Issues and Practice; Journal of Personnel 
Evaluation in Education8; International Journal of Assessment Tools 
in Education); três, sobre avaliação no ensino superior (Assessment & 
Evaluation in Higher Education; Educational Assessment Evaluation and 
Accountability; Avaliação: Revista da Avaliação da Educação Superior); 
uma sobre avaliação e políticas públicas (Ensaio: Avaliação e Políticas 
Públicas em Educação); e um sobre avaliação e medição (Journal of 
Educational Measurement).

Por meio da análise dos artigos publicados nos periódicos 
do Núcleo podem ser identificadas as temáticas mais recorrentes. 
Dos 43 artigos publicados nos sete periódicos, distinguem-se: dez 
sobre validação e uso de instrumentos (quatro deles específicos sobre 
portfólio); dez sobre a aplicação de um modelo de avaliação; cinco 

7 O periódico British Journal of In-Service Education foi publicado de 1974 a 1996 
e juntou-se ao Journal of In-Service Education de 1997 a 2008, vindo a se fundir 
ao Professional Development in Education (nome atual) em 2009. A contabilização 
de cada artigo se dá com o nome original do periódico em que é veiculado e de 
acordo com a dada de publicação.

8 Em 2007 a revista teve suas publicações descontinuadas e foi unida ao periódico 
Educational Assessment Evaluation and Accountability.
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sobre a participação dos estudantes no processo avaliativo (avaliação 
pelos pares, autoavaliação, feedback); cinco sobre a avaliação no estágio 
supervisionado; três sobre o uso de padrões profissionais ou avaliações 
externas como critério de avaliação; três sobre políticas de avaliação, 
avaliação externa ou avaliação institucional; um sobre conceitos e 
concepções de avaliação; e um artigo sobre o uso da língua inglesa no 
curso de formação de professores.

Do cruzamento dos temas abordados nesses artigos com os 
conteúdos de avaliação prescritos nos cursos de formação de professores 
de educação física da Ufes, da Udelar e da Cesmag (os resultados estão 
expostos nos capítulos 4 e 7) resultam proximidades e distanciamentos. 
Tanto nos artigos quanto nos conteúdos prescritos nos cursos de 
formação constata-se grande preocupação em discutir os instrumentos 
avaliativos. Já em relação à participação dos estudantes no processo de 
avaliação, a Cesmag foi a instituição que deu maior ênfase ao assunto, 
enquanto a Ufes e a Udelar não o têm como conteúdo de ensino nem 
o adotam como uma prática comum entre as propostas de avaliações 
prescritas pelos professores de todas as áreas nos planos de disciplina.

Com a divisão dos periódicos segundo as zonas de Bradford, 
pode-se identificar os mais produtivos em relação ao tema dentro 
do mapeamento, o que, entretanto, não implica o fato de os artigos 
publicados em tais periódicos serem aqueles com maior impacto na 
produção científica. Esse reconhecimento se dá com o registro do 
número de citações de cada um dos 177 artigos, organizando-os em 
ordem decrescente para calcular o índice h do Núcleo, no caso, igual a 
18. Esse índice é proposto por Hirsch (2005) como uma medida para 
a avaliação da produção cumulativa de um autor, buscando apresentar 
o impacto das citações.

Esse indicador tem sido usado em diversos estudos para 
dimensionar o alcance da produção por autor e por artigo (Hirsch, 
2005; Wood Jr; Costa, 2015); por bases de dados, como Web of Science 
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e Scopus; e por agências de fomento de países como a Austrália, a Nova 
Zelândia e o Reino Unido (Lima; Velho; Faria, 2012). Na acepção de 
Hirsch, o índice h indica o número de artigos que um autor apresenta 
com pelo menos a mesma quantidade de citações, ou seja, um autor 
com índice h = 7 significa que seu currículo possui pelo menos sete 
artigos com sete ou mais citações (Quadro 2).

Quadro 2 – O Núcleo h e os artigos com maior número de citação.

Autoria Artigos N.
N. de 

citações

N. de 
citações 
relativas

Ano Periódico

Sluijsmans, D. 
M. A. 

Brand-Gruw-
el, S. 

van Merriën-
boer, J. J. G.

Peer assessment 
training in 

teacher educa-
tion: Effects on 
performance 

and perceptions

1 122 7,6 2002

Assessment 
and Eval-
uation in 
Higher 

Education

Stiggins, R. J.

Evaluating 
classroom assess-
ment training 
in teacher edu-
cation programs

2 85 4,4 1999

Educa-
tional 

Measure-
ment: 

Issues and 
Practice

Volante, L. 
Fazio, X.

Exploring 
teacher candi-

dates’ assessment 
literacy: Im-
plications for 
teacher edu-
cation reform 

and professional 
development

3 70 6,3 2007
Canadian 
Journal of 
Education

Graham, P.

Class-
room-based 
assessment: 
Changing 

knowledge and 
practice through 
preservice teach-

er education

4 59 4,5 2005

Teaching 
and Tea-
cher Edu-

cation
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Autoria Artigos N.
N. de 

citações

N. de 
citações 
relativas

Ano Periódico

Gutierrez-
-Garcia, C. 

Perez-Pueyo, 
A. 

Perez-Gutier-
rez, M. 

Palacios-Picos, 
A.

Teacher trainers’ 
and trainees’ 
perceptions 
of teaching, 

assessment and 
development of 
competences at 
teacher training 

colleges

5 41 5,8 2011 Cultura Y 
Educación

Sluijsmans, D. 
M. A. 

Brand-Gruw-
el, S. 

van Merriën-
boer, J. J. G. 

Bastiaens, T. J.

The training of 
peer assessment 
skills to promote 
the development 

of reflection 
skills in teacher 

education

6 39 2,6 2003

Studies 
in Edu-
cational 

Evaluation

Ion, G. 
Cano, E.

University’s 
teachers train-
ing towards 
assessment by 
competences

7 39 6,5 2012 Educación 
XX1

DeLuca, C. 
Bellara, A.

The Cur-
rent State of 
Assessment 
Education: 

Aligning Policy, 
Standards, and 
Teacher Edu-
cation Curric-

ulum

8 38 7,6 2013
Journal of 
Teacher 

Education

Lynch, R. 
McNamara, 

P.M. 
Seery, N.

Promoting deep 
learning in a 
teacher educa-

tion programme 
through self- 
and peer-as-
sessment and 

feedback

9 36 6 2012

European 
Journal of 
Teacher 

Education
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Autoria Artigos N.
N. de 

citações

N. de 
citações 
relativas

Ano Periódico

Sluijsmans, D. 
Prins, F.

A conceptual 
framework for 
integrating peer 
assessment in 
teacher educa-

tion

10 33 2,75 2006

Studies 
in Edu-
cational 

Evaluation

Wen, M.L. 
Tsai, C.C.

Online peer 
assessment in 
an in-service 
science and 

mathematics 
teacher educa-

tion course

11 29 2,9 2008
Teaching 
in Higher 
Education

Dysthe, O. 
Engelsen, 

K. S.

Portfolios and 
assessment in 
teacher educa-

tion in Norway: 
A theory-based 
discussion of 

different models 
in two sites

12 28 2 2004

Assessment 
and Eval-
uation in 
Higher 

Education

Meeus, W. 
Van Petegem, 

P. 
Engels, N.

Validity and 
reliability of 

portfolio assess-
ment in pre-ser-

vice teacher 
education

13 26 2,8 2009

Assessment 
and Eval-
uation in 
Higher 

Education

Gullickson, 
A.R.

Teacher educa-
tion and teacher 
perceived needs 
in educational 
measurement 

and evaluation

14 26 0,81 1986

Journal of 
Educatio-
nal Mea-
surement
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Autoria Artigos N.
N. de 

citações

N. de 
citações 
relativas

Ano Periódico

Hadjerrouit, 
S.

Wiki as a 
collaborative 
writing tool 
in teacher 
education: 

Evaluation and 
suggestions for 
effective use

15 24 6 2014
Computers 
in Human 
Behavior

Mokhtari, K. 
Yellin, D. 
Bull, K. 

Montgomery, 
D.

Portfolio assess-
ment in teacher 

education: 
Impact on pre-
service teachers’ 
knowledge and 

attitudes

16 23 1 1996
Journal of 
Teacher 

Education

Palacios Picos, 
A. 

Lopez-Pastor, 
V. M.

Do What I 
Say, Not What 
I Do: Student 

Assessment 
Systems in 

Initial Teacher 
Education

17 22 4,4 2013 Revista De 
Educación

Wiens, P.D. 
Hessberg, K. 

LoCasale-
-Crouch, J. 
DeCoster, J.

Using a 
standardized 
video-based 
assessment in 
a university 

teacher educa-
tion program to 
examine pre-

service teacher’s 
knowledge 

related to effec-
tive teaching

18 19 3,8 2013

Teaching 
and Tea-
cher Edu-

cation
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Autoria Artigos N.
N. de 

citações

N. de 
citações 
relativas

Ano Periódico

Lopez-Pastor, 
V.M.

Developing 
formative and 
shared assess-

ment systems in 
higher educa-
tion. Analysis 
of results of 

putting them 
into practice in 
early teacher 
education

19 18 1,8 2008

European 
Journal of 
Teacher 

Education

López Men-
doza, A.A. 

Bernal Aran-
dia, R.

Language Test-
ing in Colom-
bia: A Call for 
More Teacher 

Education 
and Teacher 
Training in 

Language As-
sessment

20 18 2 2009

Profile 
Issues in 
Teachers` 
Profession-
al Devel-
opment

Fonte: Construção dos autores.
Nota: O número de citações relativas refere-se à soma de todas as citações 
receidas pelo artigo divididas pelo tempo de existência do artigo desde a 
sua publicação até o ano de 2018.

A soma das citações recebidas por todos os artigos mapeados 
totaliza 1.248, representando uma média de 7,05 por trabalho. Somando 
apenas os 20 artigos do Núcleo h, são 795 citações, equivalentes a 64% 
do total, com uma média de 39,5 citações por artigo. Esses artigos, 
dos quais constam pelo menos 18 citações, são considerados os de 
maior impacto no mapeamento em tela e estão distribuídos em 14 
periódicos distintos.

Na comparação entre os periódicos em cujos artigos há maior 
número de citações (Quadro 2) e aqueles nos quais se evidencia maior 
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produtividade (Gráfico 2), percebe-se que quatro deles pertencem ao 
Núcleo do cálculo de Bradford (Assessment & Evaluation in Higher 
Education; Teaching and Teacher Education; Studies in Educational 
Evaluation; Journal of Teacher Education); dois se inscrevem na Zona 
2 (European Journal of Teacher Education; Educación Xx1); e outros 
oito, com apenas um artigo publicado, distribuem-se nas Zonas 3 e 4. 
Ou seja, são doze artigos do Núcleo h publicados pelos seis periódicos 
mais produtivos, e outros oito artigos desse mesmo núcleo vinculados 
a periódicos menos produtivos.

O Assessment & Evaluation in Higher Education, além de 
apresentar o maior número de publicações (nove), também é o que 
possui mais produções dentro do Núcleo h (três artigos) e o que 
vincula o artigo com maior número de citações. Nos nove artigos 
publicados pela revista, há uma média de 24,8 citações recebidas 
por trabalho, e isso a caracteriza como um instrumento de grande 
impacto para a comunidade acadêmica no debate sobre o tema. Os 
Teaching and Teacher Education, o Studies in Educational Evaluation, 
o Journal of Teacher Education e o European Journal of Teacher 
Education também se destacam por veicularem, cada um, dois artigos 
pertencentes ao Núcleo h.

É preciso ponderar, ainda, que o número de citações é um 
dado muito influenciado pelo ano de publicação do artigo, sendo que 
os mais antigos têm vantagem em termos de divulgação. O índice h 
favorece artigos com mais tempo de atividade, pois aquele primeiro 
aumenta à medida que aumenta este último (Burrell, 2007). Dentre 
os artigos componentes do Núcleo h, encontra-se um publicado em 
1986, o mais antigo de todos; um em 1996; um em 1999; nove na 
década de 2000; e cinco na década de 2010, sendo a publicação mais 
recente datada de 2014.

Estes quatro outros fatores devem ser considerados: o primeiro 
é a área de conhecimento do periódico. O número de citações recebidas 
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pelo artigo de determinado periódico deve ser contextualizado por 
subárea de conhecimento para efeito de comparações ou de interpretação 
dos resultados (Iglesias; Pecharromán, 2007), já que, aparentemente, 
áreas distintas tendem a apresentar quantitativos de produção distintos 
e, portanto, variações nos resultados (Kellner; Ponciano, 2008).

Nesse caso, pode-se observar que há cinco periódicos específicos 
no Núcleo h voltados para o ensino superior e/ou formação de professores 
(European Journal of Teacher Education; Profile Issues in Teacher’s 
Professional Development; Teaching and Teacher Education; Journal of 
Teacher Education; Teaching in Higher Education); quatro convergentes 
para a educação de maneira geral (Revista De Educación; Educación Xx1; 
Cultura Y Educación; Canadian Journal of Education); três direcionados 
para a avaliação educacional (Journal of Educational Measurement; 
Studies in Educational Evaluation; Educational Measurement: Issues and 
Practice); um voltado para tecnologias do comportamento humano 
(Computers in Human Behavior); e um para a avaliação no ensino 
superior (Assessment & Evaluation in Higher Education).

O segundo fator a se considerar é o impacto, a indexação e o 
ano de fundação do periódico. É natural que os artigos publicados em 
periódicos de maior impacto, indexados em mais bases de dados e de 
maior relevância, assim como os periódicos mais antigos, tenham maior 
potencial de refletir a quantidade de citações (Araújo; Sardinha, 2011).

O terceiro é o tipo do artigo, que pode influenciar também na 
quantidade de citações recebidas. Artigos de revisão tendem a receber 
mais citações (Oliveira; Gracio, 2011), característica isenta nos textos 
mais citados aqui mapeados.

O quarto fator a ser considerado são as autocitações e as citações 
entre participantes das redes de colaboração. As redes solidamente 
constituídas entre pesquisadores podem ser um indicativo de qualidade, 
mas isso só é realmente constatado mediante uma análise mais profunda 
sobre a origem das citações, ou seja, é relevante identificar quem 
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está realizando a citação para a análise ser mais qualitativa (Araújo; 
Sardinha, 2011).

Por meio da análise de citações relativas é possível estabelecer 
uma média das citações de cada artigo a partir do seu tempo de 
existência, isto é, soma-se a quantidade de citações já recebida pelo 
artigo até o momento e dividi-se o resultado pelos anos de sua existência. 
Com isso, torna-se mais justa a comparação entre artigos publicados 
em diferentes épocas.

Percebe-se que os dois artigos do Núcleo h com maiores médias 
datam de 2002 e 2013 e recebem 7,6 de média de citações por ano. 
Dessa forma, é interessante sublinhar que, apesar de o artigo The Current 
State of Assessment Education: Aligning Policy, Standards, and Teacher 
Education Curriculum ter 38 citações e ser o oitavo do ranking, ele 
exibe a melhor média entre os textos do Núcleo h quando analisado 
o quantitativo de citações recebidas por ano.

O mesmo destaque deve ser dado ao artigo If I experience 
formative assessment whilst studying at university, will I put it into practice 
later as a teacher? Formative and shared assessment in Initial Teacher 
Education (ITE), de autoria de Carolina Hamodi, Victor Manuel 
Lopez-Pastor e Ana Teresa Lopez-Pastor e publicado em 2017 na 
revista European Journal of Teacher Education, o qual, apesar de não 
aparecer no Núcleo h, alcança maior média, perfazendo oito citações 
em seu primeiro ano de publicação.

À vista disso, ainda são necessários estudos que analisem 
a velocidade com que os novos conhecimentos são incorporados à 
literatura, assim como seu ritmo de envelhecimento. De maneira 
geral, evidenciam que os trabalhos com maiores índices de citações 
são da década de 2000 e do início dos anos 2010. Dentre os artigos 
do Núcleo h o mais recente foi publicado no ano de 2014. Também 
são imprescindíveis investigações que analisem o índice de citação 
imediata e a meia-vida.
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Entre os artigos com maior impacto, apenas cinco são de autoria 
individual, enquanto 15 são produzidos em regime de colaboração. 
A Royal Society (2011) evidencia que há uma relação positiva entre o 
número de autores por documento e a quantidade de citações recebidas 
pelos textos. Destaca, ademais, que trabalhos colaborativos entre 
autores de países diferentes tendem a ter melhores índices de citação 
quando comparados proporcionalmente aos produzidos por autores 
do mesmo país, isso sugerindo que a colaboração internacional requer 
maior exigência científica.

Entretanto, no referido estudo, não se explicita a relação entre 
a quantidade de citações e de coautorias de pesquisadores de diferentes 
países. Dos 177 artigos, em apenas 14 se constata haver relação de 
parceria de autores de diferentes países. Dentre os textos de Núcleo 
h, apenas Christopher DeLuca e Aarti Bellara estão vinculados a 
instituições de países diferentes, a saber, ao Canadá e aos Estados 
Unidos, respectivamente.

Pela análise dos conteúdos dos artigos pertencentes a esse 
mesmo núcleo, observa-se que em cinco dos 20 textos se aborda a 
necessidade da participação dos estudantes no processo de avaliação; 
em cinco se discute o uso de avaliações centradas na aprendizagem; em 
cinco se apresentam as potencialidades de determinados instrumentos 
de avaliação (sendo três específicos sobre portfólio); em três se debruça 
sobre o ensino da avaliação nos cursos de formação de professores; 
em um se discorre a respeito das políticas de avaliação estabelecidas 
pelos estados; e em um se debate sobre o uso do inglês na formação 
de professores.

	No geral, em todos os artigos se discute a importância de 
a avaliação estar centrada na aprendizagem, e, embora parta de 
diferentes concepções de avaliação, a centralidade da discussão está 
na mudança de paradigma, com o estudante demonstrando maior 
autonomia e responsabilidade em seu processo formativo. Assim, 
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tanto os instrumentos quanto os modelos de avaliação propostos têm 
sido orientados para possibilitar a participação dos alunos na prática 
avaliativa, valorizando os benefícios do uso do feedback. Apesar de 
o contexto ser a formação de professores, essas mudanças impactam 
todos os níveis educacionais, pois se espera que os educandos assumam 
essas características futuramente, em sua atuação docente.

Breve síntese da produção científica sobre avaliação educacional 
na formação de professores

A análise da produção acadêmica internacional sobre a avaliação 
educacional na formação de professores evidencia um mapa das 
principais editoras, periódicos e artigos dedicados ao tema.

Há uma concentração de 54% dos artigos em editoras europeias, 
sendo seis editoras comerciais (Taylor & Francis; SAGE; Springer; Reed 
Elsevier; Common Ground Publishing; Wiley-Blackwell), responsáveis 
por 51% da produção dos artigos mapeados. Países como o Brasil, 
o Chile, a Costa Rica, a Colômbia, a Espanha, o México, o Nepal 
e Portugal têm mais de 80% da produção dos artigos vinculados a 
editoras universitárias.

Nesse sentido, para que a ciência desempenhe um papel 
central nas sociedades, é preciso compreender a função das editoras 
no processo de divulgação da informação, assim como suas estratégias 
de sobrevivência nos segmentos comercial, social e acadêmico. Faz-
se necessária uma indústria editorial científica consolidada, que dê 
visibilidade às diversidades culturais das pesquisas, das áreas de 
conhecimento e da profissionalização dos processos editoriais. Ao 
mesmo tempo, o estabelecimento de debates sobre as políticas de 
custeio das publicações e a monopolização da produção em pequeno 
número de editoras.
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No que tange aos 119 periódicos mapeados, identifica-se por 
meio da aplicação da Lei de Bradford um núcleo composto pelas sete 
revistas mais produtivas das quais constam 43 artigos, sendo todas elas 
especializadas no tema da avaliação ou da formação de professores. O 
periódico Assessment and Evaluation in Higher Education é destacado 
como o mais produtivo com seus nove artigos, dos quais um (Sluijsmans; 
Brand-Gruwel; Van Merriënboer, 2002) recebe o maior número de 
citações (122).

Dentre os 177 artigos mapeados, 20 pertencem ao Núcleo h e 
acusam o recebimento de no mínimo 18 citações, sendo considerado 
o grupo de produções com maior impacto em razão do quantitativo 
de citações recebidas. Também se percebe que dez (50%) deles se 
encontram publicados nos sete periódicos do núcleo de Bradford.

Atesta-se a importância de discutir as análises textuais trazidas 
por trabalhos desenvolvidos sobre o tema e que possuam grande 
impacto no campo científico, tendo em vista a compreensão do debate 
conceitual. De igual modo, é necessária a retomada de uma agenda 
de investigação acerca da avaliação na formação de professores em 
âmbito internacional, fortalecendo regiões pouco estudadas e, então, 
descentralizando o eixo Europa-América do Norte.
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Capítulo 3

AS REDES DE COLABORAÇÃO

Os estudos bibliométricos têm apresentado, nos últimos anos, 
um crescimento contínuo no número de artigos publicados em coautoria 
nas diversas áreas do conhecimento e localidades (Carneiro; Ferreira 
Neto; Santos, 2020; Sancho et al., 2006; Santos et al., 2018a). São 
vários os fatores que justificam esse movivento, segundo Sonnenwald 
(2004), relacionados aos sistemas de recompensa, grupos de pesquisa, 
colégios invisíveis, paradigmas científicos, políticas científicas nacionais 
e internacionais, bem como disciplinas e normas universitárias.

Uma das possibilidades que emergem de pesquisas sobre redes 
sociais é evidenciar o comportamento relacional dos autores e as 
consequências geradas por suas parcerias. Dito de outro modo, as redes 
podem ser entendidas como um conjunto de indivíduos com interesses 
comuns que estabelecem conexões entre si, a exemplo do que se dá no 
campo científico, haja vista as relações conectivas ocorrerem por meio 
de coautoria na produção científica. Nesse caso, a colaboração pode ser 
definida como “[...] dois ou mais cientistas trabalhando juntos em um 
projeto de pesquisa, compartilhando recursos intelectuais, econômicos 
e/ou físicos” (Vanz; Stump, 2010, p. 44).

Logo, as redes são uma maneira de representar as cooperações 
afetivas ou profissionais entre integrantes que se vinculam horizontalmente 
(Pinto; Gonzales-Aguilar, 2013). Cabe ressaltar a esse respeito o 
elevado crescimento da produção científica mundial, o que tem sido 
acompanhado pelo aumento da colaboração entre pesquisadores e, por 
consequência, pela ampliação do interesse da comunidade científica em 
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compreender essa ligação (Hilário; Grácio; Guimarães, 2018; Sidone; 
Haddad; Mena-Chalco, 2016; Sousa; Fontenele, 2019).

O estudo da procedência autoral tem assumido atualmente 
lugar central nos debates acadêmicos, o que se deve a sua relação com 
as redes de colaboração e à produção institucionalizada. Esse tipo de 
mapeamento é espaço propício para a discussão sobre os pesquisadores 
que têm se debruçado acerca do tema ao longo da sua carreira, além de 
conferir visibilidade às instituições a que eles pertencem e às relações de 
coautoria e possibilitar a compreensão do prestígio, do reconhecimento, 
da definição de posição social e de autoridade desses autores no campo 
científico (Bourdieu, 1989).

Com apoio nesses apontamentos, descreve-se a análise do 
desenvolvimento da rede de colaboração científica sobre a avaliação 
do ensino e da aprendizagem na formação de professores. Para tanto, 
serve-se aqui do acervo de artigos acerca do tema, os quais se encontram 
publicados em periódicos indexados nas bases de dados Web of Science, 
Scopus e Scielo. Isso torna possível verificar as maneiras e as artes de fazer 
(Certeau, 2002) dos autores que se dedicam ao tema, compreendendo 
as redes sociais de colaboração científica e o delineamento do campo 
científico (Bourdieu, 1989). Nesse processo, os aspectos pontualmente 
observados são a autoria, a distribuição temporal, a colaboração dos 
autores e a parceria entre países nos 177 artigos mapeados.

Identificar os autores mais produtivos; descobrir quem são 
as lideranças centrais e periféricas; saber quem são os autores de 
intermediação nas redes de colaboração; definir quais as distâncias 
relacionais entre pesquisadores; averiguar qual a localização das 
comunidades; constatar a densidade e a centralização das redes; e 
verificar situações em que há vazios ou buracos relacionais; são todas 
essas possibilidades abertas por uma investigação tal qual a que se 
consubstancia neste livro.
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A identificação e a análise dessas características configuram para 
outros pesquisadores um mapa estratégico revelador da maneira pela 
qual os agentes atuam e se inter-relacionam nessa área do conhecimento, 
bem como representam novas possibilidades de ações colaborativas e 
de internacionalização da produção.

Verifica-se que os 177 artigos mapeados estão distribuídos de 
acordo com o ritmo de produção por década e o tipo de autoria dos 
textos (Gráfico 4).

Gráfico 4 – Autoria dos trabalhos na escala temporal

Fonte: construção dos autores.

Nota-se que o ritmo de produção apresentado segue as carac-
terísticas apresentadas pela Lei de crescimento exponencial de Price, 

na qual a cada 10/15 anos a informação existente se duplica com um 
crescimento exponencial, ainda que dependa da área de conhecimen-
to. O cientista britânico propõe três fases de crescimento: 1) autores 
precursores; 2) crescimento exponencial; e 3) crescimento linear ou 
colapso do campo científico (Price, 1963).
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Os trabalhos publicados entre as décadas de 1940 a 1970 
inscrevem-se na fase de autores precursores do tema no campo científico, 
enquanto aqueles publicados de 1970 ao final da década de 2010 se 
inserem na fase do crescimento exponencial. Price ainda afirma que o 
crescimento exponencial não pode manter-se ao infinito, existindo um 
limite de saturação, sendo possível projetar, nesse caso, um crescimento 
linear no ritmo de produção sobre o tema para os próximos anos.

Quanto à análise da autoria, evidencia-se que 67 artigos (37,8%) 
resultam de produção individual e 110 (62,1%), de produção coletiva. 
Deste montante, 61 (34,5%) contam com dois autores; 31 (17,5%), 
com três; 15 (8,5%), com quatro; dois (1,1%), com seis; e dois (1,1%) 
contam com sete pesquisadores em cada documento.

A mudança no perfil de autoria pode ser percebia ao longo 
das décadas, passando da predominância individual para a coletiva. 
De 1942 a 1999, evidenciam-se 34 textos publicados, 23 dos quais 
de autoria individual, representando 67,6% das produções. Entre 
os anos 2000 e 2009, constatam-se 35 artigos, sendo 16 de autoria 
individual (45,7%). Já de 2010 a 2018, verificam-se 108 produções, 
28 delas de autoria individual (26%). Desse modo, percebe-se que 
58,2% dos trabalhos de autoria individual foram escritos antes dos 
anos 2010, enquanto 90% dos produtos coletivos foram divulgados 
após os anos 2000.

Esse movimento tem acompanhado tendência mundial de 
ampliação das produções de autoria coletiva (Larivière et al., 2006). 
No Brasil, Lopes e Costa (2012), na área da educação, e Carneiro et al. 
(2016) e Santos et al. (2018a), na área da educação física, demostram 
esse crescimento nas últimas décadas, fato relacionado principalmente 
às políticas da pós-graduação, à criação/consolidação de grupos de 
pesquisa e à colaboração entre orientadores e orientandos.

Neste mapeamento, uma das possíveis explicações para tal 
aumento pode estar ligada à consolidação e à maior participação dos 
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autores em grupos de pesquisa. Um exemplo disso é a criação, no ano 
de 2005, da Red de Evaluación Froamtiva y Compartida en Educación, 
que hoje conta com 164 professores de 32 universidades e 25 áreas 
de conhecimento (López-Pastor; Martínez; Clemente, 2007), sendo 
responsável por 9% das publicações (16 artigos). Também a esse respeito, 
Martínez e Sánches (2019) evidenciam que o processo de convergência 
do Espaço Europeu de Ensino Superior gerou um crescimento de 
interesse das pesquisas sobre o tema avaliação na Espanha, subindo 
mais de 460% de 1990 a 2019.

	Outra justificativa para o aumento das publicações está 
diretamente associada à criação de revistas especializadas no tema 
do ensino da avaliação na formação de professores. Como referido 
anteriormente, dos 23 periódicos que mais publicaram sobre o tema, 
quatro foram criados antes da década de 1970, enquanto os demais 
(19 periódicos) data de 1970 a 2010.

A troca de informações e o estabelecimento de redes entre 
pesquisadores e grupos constituem um fenômeno recorrente no ambiente 
acadêmico e têm por objetivo o compartilhamento, a celeridade e a 
minimização do problema de distância entre os envolvidos.
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Imagem 2 – Grafo completo da rede de colaboração científica

Fonte: Construção dos autores com uso do software Gephi 0.9.2.

No grafo completo de rede (Imagem 2), visualizam-se todos 
os autores e as redes de colaboração mapeados. Os nós representam 
cada um dos 337 pesquisadores que assinam a autoria de algum dos 
textos, e o seu tamanho é proporcional ao número de publicações 
do autor. As 301 arestas refletem as conexões estabelecidas entre os 
autores, sendo a espessura e a proximidade significativas para mostrar 
o grau de afinidade entre os nós. Já os 159 clusters são os grupos que 
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se formam por afinidade ou proximidade, sendo demonstrados pelas 
diferentes cores que, nesse caso, dão evidência às coautorias dos artigos.

O nível de conectividade dos autores se dá pela análise da 
densidade como indicador de rede, indicando o número de conexões 
presentes em determinada rede dividida pelo número máximo de 
conexões que poderiam existir se todos os atores estivessem conectados 
entre si, ou seja, mede o quociente entre o número de relações existentes 
pelas relações possíveis. A medida da densidade de uma rede é expressa 
pela fórmula D = 2* L/g*(g-1), em que o L retrata o número de arestas 
e o g, o número de nós presentes no gráfico (Tran, 2011).

Com base na métrica, o cálculo da densidade da rede em foco 
resulta em 0,5%. Uma rede é considerada densa quando vários autores 
se relacionam entre si, implicando um elevado fluxo de informações 
entre os atores. A conexão ocorre quando um autor publica com 
seu par, de sorte que, se figura isolado, sem ligação nenhuma, é por 
não ter conseguido estabelecer uma relação de coautoria com outros 
pesquisadores da mesma temática. Quando o resultado obtido é igual a 
1, isso significa que o grafo está completo, com todas conexões possíveis, 
sendo a densidade da rede considerada forte. A análise dessa rede aponta 
uma densidade de 0,005, o que equivale a uma taxa de conectividade 
muito fraca – resultado já esperado em face dos quantitativos de autorias 
individuais e coletivas presentes nos trabalhos.

Na visão de Newman (2001), as redes contêm conglomerados 
ou comunidades científicas locais formadas por um número elevado 
de indivíduos que se conhecem acima da média em relação aos 
demais. Isso significa que os autores tendem a criar grupos coesos, 
densos e redes cada vez menos fragmentadas. Esse é um processo 
desejado na ciência, uma vez que favorece o intercâmbio de técnicas 
e de conhecimentos entre uma comunidade altamente especializada, 
favorecendo o desenvolvimento de um campo.
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Uma rede é considerada fragmentada quando há distintas 
sub-redes não relacionadas ou desconectadas umas das outras, 
podendo, como afirmam Carneiro, Ferreira Neto e Santos (2020), 
ser explicadas por alguns fatores que ocorrem de maneira isolada 
ou complementar, quais sejam: a) a existência de poucos projetos de 
pesquisa interinstitucionais; b) o caráter multidisciplinar, que, apesar de 
se tratar de um tema de pesquisa específico, dá origem a uma diversidade 
de áreas interessadas no no assunto e que não necessariamente dialogam 
entre si; c) o isolamento do trabalho de um elevado quantitativo de 
pesquisadores e grupos de pesquisa; d) as disputas entre grupos de 
pesquisa pelos espaços de autoridade no campo científico, de maneira 
que as colaborações se encerrem no interior do próprio grupo.

Pela análise de redes de coautoria, é possível identificar como 
pesquisadores, instituições de pesquisa ou países se relacionam com 
base na quantidade de estudos que realizam e publicam conjunta-
mente (Eck; Waltman, 2008).

Imagem 3 – Grafo de rede de autores com mais de um artigo publicado

Fonte: Construção dos autores com uso do software Gephi 0.9.2.
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Esse grafo de rede (Imagem 3) é formado por autores que 
assinam no mínimo duas publicações, resultando em 20 autores (nós) 
com 20 conexões (arestas) e 29 artigos, representativos de 16,38% dos 
textos mapeados. O tamanho dos círculos indica a quantidade de 
artigos de cada autor e o grau de centralidade, destacando-se Victor 
Lopez-Pastor, com nove artigos; Andrés Palacios-Picos, Eloisa Lorente-
Catalán e Dominique Sluijsmans, cada um com três publicações; e os 
outros 16 autores, com dois textos cada.

Cinco autores mostram-se isolados e 15, conectados. Dentre 
eles, figuram Villas-Boas, Zoller, Martin, Rust e Brown, com suas 
produções individuais e/ou em parceria com autores que assinam 
apenas um artigo. Os outros 15 autores apresentam-se conectados entre 
si, sendo distribuídos em uma rede principal (componente gigante) e 
duas redes secundárias.

A rede principal é assim denominada por conter maior 
quantidade de nós (autores) e conexões (arestas), apresentando Victor 
Lopez-Pastor na centralidade, por ser ele o autor com maior número 
de publicações no mapeamento e ter arestas de coautoria com oito 
pesquisadores que respondem pela publicação de mais de um texto. 
Normalmente, dentro da rede de comunicação, um grupo possui o 
formato de uma estrela, sendo o seu líder o principal fornecedor de 
informação (Meadows,1999).

Desse modo, são chamados de gatekeeper aqueles que se 
posicionam no meio do fluxo de informações e apresentam grande 
acesso a variedades de fontes. De maneira oposta, os pesquisadores 
localizados na ponta da escala são conhecidos como isolados da 
informação, desconectados dos outros membros de determinada rede 
humana, não circulam informações.

Neste mapeamento, os autores com esse peril somente serão 
isolados no caso de se considerar a limitação temporal adotada, o 
tipo de publicação a que se refere a rede e os itens cadastrados pelos 
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pesquisadores no currículo. A alteração de qualquer um desses aspectos 
pode ocasionar a inviabilidade do rótulo para qualquer um deles 
(Hayashi; Hayashi; Lima, 2008).

Já as duas redes secundárias são assim chamadas por apresentarem 
menor quantitativo de nós e de arestas. Uma delas é constituída na 
relação entre Dominique Sluijsmans, Jeroen Van Merrienboer e Saskia 
Brand-Gruwel, e a outra, entre Miguel Kanhime Kasavuve e Walfredo 
Gonzalez Hernandez.

Por meio da análise dos currículos dos autores, com foco nos 
produtos de sobre o tema da avaliação, é possível reconhecer aqueles 
que de fato têm se dedicado a esse objeto como tema central de suas 
investigações ao longo dos anos, bem como identiicar o número de 
citações para cada artigo mapeado.9

Os 20 autores com mais de um texto publicado são divididos 
em três categorias, conforme o lugar ocupado na rede de coautoria 
(Imagem 3). A primeira delas compõe-se de autores com publicações 
coletivas e integrantes da rede principal; a segunda, de autores com 
publicações coletivas em redes secundárias; e a terceira, de autores com 
dois artigos publicados e desvinculados.

A primeira categoria conta com a participação de dez autores 
e 14 artigos mapeados. Victor Lopez-Pastor é o principal deles, 
respondendo pela autoria de nove trabalhos. Eloisa Lorente-Catalán 
e Andrés Palácios Picos de três trabalhos cada, enquanto David Kirk, 
Jose Barba, Angel Perez-Pueyo, Javier Gallardo-Fuentes, Bastian 
Thuiller, Maria Rosario Romero-Martín e Francisco-Javier Castejón-
Oliva assinam dois artigos cada um.

9 Acerca do conhecimento dos currículos e da identificação dos produtos de pes-
quisa, das instituições vinculadas e da área de atuação, consultam-se as páginas 
pessoais de cada autor no ResearchGate. No caso de Benigna Villas Boas, porém, 
adota-se outra estratégia em razão de a autora não possuir sua página, recorrendo 
ao currículo na Plataforma Lattes.
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Os textos de Victor Lopez-Pastor encontram-se distribuídos 
entre os anos de 2008 e 2017. O pesquisador apresenta coautoria com 
oito dos dez autores da rede principal. Além disso, publica em parceria 
com outros seis autores que não aparecem na Imagem 3 por terem 
publicado um único artigo no mapeamento10.

Do seu currículo constam 194 produtos de pesquisa, sendo que 
116 mencionam a palavra avaliação no título. Victor Lopez-Pastor tem 
pesquisado principalmente na área de formação de professores, avaliação, 
currículo e processos de ensino e de aprendizagem. Atualmente, é 
professor do departamento de didática da expressão musical, física e 
corporal da Universidade de Valladolid na Espanha e um dos membros 
fundadores da Red de Evaluación Froamtiva y Compartida en Educación.

Destaque-se que, dentre os nove textos que contam com a 
participação do autor, em todos se faz uso do conceito de avaliação 
formativa e compartilhada. A primeira é referida pelo estudioso a todo 
processo de avaliação no qual a principal finalidade é a melhoria do 
ensino e da aprendizagem. Já a segunda, a compartilhada, implica a 
participação do estudante por meio do diálogo no processo avaliativo 
com o intuito de tomar uma decisão coletiva a favor da aprendizagem 
(López-Pastor, 2008).

Acerca do contexto, em cinco trabalhos se aborda a formação 
de professores de maneira ampla, sem se ater a uma única área de 
conhecimento, e em outros quatro artigos se concentra na formação 
de professores de educação física. De maneira geral, há nos textos a 
preocupação em identificar como a formação tem avaliado e apresentado 
subsídios para os estudantes repensarem sua trajetória escolar e 
assumirem outras posturas perante a avaliação. Nesse movimento, 
analisam-se nas produções tanto a perspectiva dos professores e o 

10 Apesar de não aparecerem na Imagem 4, Victor Manuel Lopez-Pastor apresenta 
outros seis links, com Ana Teresa Lopez-Pastor, Antonio Fraile-Aranda, Carolina 
Hamodi, Irene Silva Rodriguez, Julián Clemente e Zaragoza Casterad.
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modo de realizarem a avaliação em suas classes, quanto a perspectiva 
do estudante e o impacto que a avaliação formativa e compartilhada 
provoca em suas experiências ao longo da formação.

Dois artigos com participação de Victor Lopez-Pastor ganham 
destaque quantitativo de citações recebidas, sendo eles, respectivamente, 
o 17º e o 19º colocados no ranking de citações dos textos mapeados. 
O trabalho intitulado Do what i say, not what i do: student assessment 
systems in initial teacher education, datado de 2013 e publicado na 
Revista de Educacion em coautoria com Andres Palacios Picos, aparece 
com 22 citações segundo levantamento na base de dados Scopus. Nesse 
material, analisam-se os tipos de professores que atuam na formação 
inicial a partir da função e dos instrumentos que utilizam em sua prática 
avaliativa, distinguindo-se: a) o inovador, que faz uso de sistemas e 
processos de avaliação formativa e contínua e possibilita a participação 
do aluno no processo avaliativo, além de diversificar instrumentos e 
técnicas de classificação; b) o tradicional, que recorre ao sistema de 
avaliação somativo e final, sem a participação do estudante, e obtém a 
classificação por meio de um exame final; c) o eclético, que tende a usar 
alguns processos de avaliação formativa e permite alguma participação 
do estudante durante o processo, mas geralmente combina essas ações 
a uma avaliação final e a outras atividades de aprendizagem.

O outro artigo, Developing formative and shared assessment 
systems in higher education: analysis of results of putting them into 
practice in early teacher education, publicado na revista European 
Journal of Teacher Education no ano de 2008, apresenta 18 citações e 
é de autoria individual. No texto são divulados os resultados de uma 
proposta de avaliação na formação de professores baseada na concepção 
formativa e compartilhada, que propicia maior motivação ao estudante 
e melhora a qualidade dos processos de aprendizagem e o rendimento 
acadêmico. Entretanto, o autor salienta que são necessárias adequações 
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no currículo nem planejamento prévio do professor para a obtenção 
de resultados efetivos.

A rede principal ainda conta com quatro sub-redes de 
colaboração: uma entre Gallardo-Fuentes e Thuillier; uma entre 
Lorente-Catalán e David Kirk; uma entre Perez-Pueyo, Palacios-
Picos, Gutierrez-Garcia e Perez-Gutierrez; e uma entre Maria Rosário 
Romero Martín, Sonia Asún Dieste e Miguel Tomás Chivite Izco. As 
sub-redes de colaboração constituem-se de ações por meio das quais os 
autores publicam entre si sem a participação do principal pesquisador 
da rede, criando conexões secundárias e ampliando sua abrangência. 
Saliente-se que Gutierrez-Garcia, Perez-Gutierrez, Sonia Asún Dieste 
e Miguel Tomás Chivite Izco não aparecem na Imagem 3 por terem 
publicado um único texto.

A primeira sub-rede é formada por Francisco Javier Gallardo-
Fuentes e Bastian Carter Thuillier, com dois textos publicados: 
o primeiro, do ano de 2016, é da autoria dos dois pesquisadores, 
que explicitam os resultados de uma experiência com a avaliação 
formativa e compartilhada em um curso de formação de professores 
de educação física do Chile. Os autores informam que, na percepção 
dos estudantes, esse modelo de avaliação apresenta mais vantagens 
para o processo educacional, sendo o feedback constante uma questão 
destacada positivamente. Como desvantagem, alertam para o aumento 
da carga de trabalho.

O segundo artigo, de 2017, é fruto de colaboração internacional, 
em coautoria com Victor Lopez-Pastor, orientador de ambos na pós-
graduação da Universidade de Valladolid, na Espanha. Investiga-se a 
utilização dos conceitos de avaliação formativa e compartilhada em 
uma instituição Chilena de formação de professores em educação 
física. Com os resultados, constata-se a adoção da avaliação formativa, 
embora se apreendam diferenças significativas na percepção dos egressos, 
dos alunos e dos professores acerca dos instrumentos avaliativos 
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utilizados, cuja maioria não envolve o estudante no processo avaliativo. 
Nesse sentido, evidencia-se a necessidade de ações que fortaleçam o 
envolvimento dos alunos por meio da autoavaliação, da avaliação entre 
os pares e da avaliação compartilhada.

Francisco Gallardo-Fuentes é professor do departamento de 
educação física e esportes da Universidade dos Lagos, no Chile, e 
Bastian Carter Thuillier, que estudou nessa mesma instituição entre 
2007 e 2011, é professor no departamento de educação da Universidade 
Católica de Temuco, também no Chile.

Em seu currículo, Francisco Javier Gallardo-Fuentes apresenta 
28 produtos de pesquisa, dos quais 18 em parceria com Victor Lopez-
Pastor e 22 junto com Bastian Carter Thuillier. Conta com oito 
textos sobre avaliação e mobiliza os conceitos de evaluación formativa 
y compartida (Lopez-Pastor, 2008)11, pesquisando também sobre 
treinamento e esporte na educação física. Já Bastian Carter Thuillier 
apresenta 51 produtos de pesquisa publicados, 20 em parceria com 
Victor Lopez-Pastor. A respeito do tema da avaliação, há publicados 
doze trabalhos seu, além de se debruçar sobre os assuntos da formação 
esportiva e transformação social, do esporte escolar e da avaliação.

A segunda sub-rede é formada por Eloisa Lorente-Catalán e 
David Kirk, que estabelecem uma colaboração internacional e possuem 
publicações coletivas datadas dos anos de 2014 e 2016. Lorente-Catalán 
apresenta uma terceira publicação, de 2016, em coautoria com Víctor 
López-Pastor, Ángel Pérez-Pueyo e José Barba.

11 A evaluación formativa y compartida, segundo Gallardo-Fuentes e Thuillire (2016, 
p. 259), é “[...] la evaluación formativa y compartida tiene dinámicas dialógicas 
y evaluativas que estabelecemos con el alumnado sobre sus procesos de apren-
dizaje, en donde supone una comunicación tanto individualizada como grupal 
y que puede darse tanto en grupos pequeños como numerosos, lo que ya desde 
su conceptualización posee la condición de permitir que ambas partes professor 
alumno cierren este proceso vinculante que es el proceso E-A”.
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Nos dois textos produzidos em parceria por Eloisa Lorente-
Catalán e David Kirk, aborda-se o contexto de formação do professor 
em educação física. A publicação de 2014 constitui uma revisão sobre 
o uso de avaliações democráticas e a participação dos estudantes no 
processo avaliativo. Os autores relatam um grande aumento no contexto 
espanhol de estudos em torno da avaliação participativa (autoavaliação, 
coavaliação e avaliação pelos pares) no campo da educação, entretanto, 
evidenciam-se apenas três trabalhos sobre o tema na formação de 
professores de educação física.

Já o artigo de 2016 consta da investigação de uma realidade 
educativa que demanda mudanças nas práticas avaliativas da educação 
física escolar, sentido em que se averigua como o conceito de avaliação 
para aprendizagem tem sido compreendido pelos alunos de um curso de 
formação inicial na Inglaterra. Os resultados dos dois estudos convergem 
para a necessidade de práticas democráticas de avaliação com vistas 
a promover a participação dos alunos, uma vez que as mudanças nas 
políticas educacionais universitárias, o alinhamento dos currículos dos 
cursos e a grande produção intelectual sobre essa questão ainda não 
são suficientes para gerar alterações significativas no contexto escolar.

Eloisa Lorente-Catalán atua no departamento de educação 
física do Instituto Nacional de Educação Física (INEFC), na Espanha, 
e tem se dedicado aos temas educacionais, como ensino, aprendizagem, 
currículo e avaliação. Apresenta 19 produtos de pesquisa, dos quais dez 
remetem já no título ao tema da avaliação. Destes, cinco apresentam 
parceria com Victor Lopez-Pastor e outros cinco, com David Kirk, 
havendo dois artigos produzidos com a participação de ambos.

David Kirk é atualmente professor pesquisador da Universidade 
de Strathclyde, no Reino Unido, e tem se dedicado aos estudos do 
campo da educação física, esportes e educação. Em seu currículo, conta 
com 147 produtos de pesquisas, sendo cinco sobre avaliação, todos em 
coautoria com Eloisa Lorente-Catalán e dois com a colaboração de 
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Victor Lopez-Pastor. Apesar de David Kirk se mostrar inserido na rede 
principal, os dois artigos mapeados neste livro não são os vinculados 
ao autor principal da rede (Lopez-Pastor) e sim aos de coautoria com 
E. Lorente-Catalán (autora de intermediação).

	A terceira sub-rede é formada por Ángel Pérez-Pueyo e Andrés 
Palácios-Picos, em cujo artigo, datado de 2011, consta a coautoria 
com Carlos Gutiérrez-García e Mikel Pérez-Gutiérrez, professores 
da Universidade de León, na Espanha. Dentre os textos mapeados, 
essa produção, intitulada Teacher trainers’ and trainees’ perceptions of 
teaching, assessment and development of competences at teacher training 
colleges e publicada na revista Cultura y Educacion, constitui a 5ª com 
o maior número de citações, totalizando 41 menções.

Nesse produto de pesquisa, comparam-se as opiniões dos 
professores e dos alunos a respeito da prática avaliativa, revelando-se 
com os resultados grande diferença entre as opiniões dos sujeitos: 
aqueles primeiros tendem a pensar que utilizam mais metodologias 
ativas e avaliações diversificadas e centradas na aprendizagem do que 
se recordam estes últimos a respeito de suas vivências em tal direção ao 
longo do curso. Os autores destacam a importância de os professores 
compartilharem com os educandos os momentos em que adotam 
atividades de avaliação colaborativa, explicando-lhes as potencialidades 
dessas práticas.

Ángel Pérez-Pueyo assina outro artigo, de 2016, em parceria 
com Lopez-Pastor,Barba e Lorente-Catalán. Professor da Universidade 
de León, na Faculdade de Atividade Física e Ciências do Esporte, 
seu currículo apresenta 250 produtos de pesquisas, dos quais 77 
especificamente sobre avaliação. Seu interesse de pesquisa está voltado 
para as questões de ensino, aprendizagem, currículo e avaliação.

Andrés Palácios-Picos responde pela publicação de outros dois 
artigos no ano de 2013, sendo um em coautoria com Lopez-Pastor 
e outro com Barba e Lopez-Pastor. Professor do departamento de 
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Psicologia da Universidade de Valladolid, na Espanha, evidencia em 
seu currículo 56 produtos de pesquisa, dos quais doze sobre avaliação. 
Em seus escritos, Palácios-Picos demonstra interesse nos campos 
do desenvolvimento infantil, das ciências do esporte, da psicologia 
motivacional, da avaliação psicológica, da formação de professores e 
da avaliação educacional.

A quarta sub-rede é formada por Rosário Romero Martín, 
vinculada à Universidade de Zaragoza. Com seu texto, publicado no 
ano de 2016 em parceria com professores de sua universidade (Sonia 
Asún Dieste e Miguel Tomás Chivite Izco), caracteriza esta sub-rede 
por contar a participação do autor principal. Além desse trabalho, a 
autora também tem publicado, em 2017, um produto de pesquisa em 
coautoria com Victor Lopez-Pastor, Francisco-Javier Castejon-Oliva 
e Antônio Fraile-Aranda.

Rosário Romero Martín é professora do departamento de 
Saúde e Esportes daquela instituição de ensino e evidencia em seu 
currículo 24 produções, frutos de trabalhos de pesquisa, sendo 14 
sobre avaliação. Além disso, apresenta pesquisas sobre a formação de 
professores, gênero e temas relacionados à educação física.

José Barba e Francisco-Javier Castejon-Oliva não fazem parte 
de nenhuma sub-rede, pois na publicação de todos os seus trabalhos 
consta a participação do autor principal da rede (Victor Manuel 
Lopez-Pastor). José Barba foi professor da Universidade de Valladolid 
e se dedicou a desenvolver pesquisas qualitativas abordando os temas 
docência universitária, avaliação formativa, escola rural e educação física. 
Evidencia-se que o estudioso possui 64 produtos de pesquisa, sendo 
nove especificamente sobre avaliação. Das produções em coautoria, 
constata-se a publicação de um artigo, no ano de 2013, com Palácios-
Picos e Lopez-Pastor e, em 2016, com Lopez-Pastor, Pérez-Pueyo e 
Lorente-Catalán.
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Francisco-Javier Castejon-Oliva é professor do departamento 
de educação física, Desporte e Motricidade Humana da Universidade 
Autónoma de Madri, na Espanha. Tem em seu currículo 163 produtos de 
pesquisa, sendo 56 deles sobre avaliação. Seu principal foco de pesquisa 
está na avaliação educacional, na formação de professores, no ensino 
superior e na educação física e esportes. Também apresenta um projeto 
específico sobre o tema da avaliação formativa e compartilhada em 
parceria com outros 14 pesquisadores da Red de Evaluación Froamtiva 
y Compartida en Educación. Neste mapeamento, suas duas publicações 
datam de 2011, em parceria com Lópes-Pastor, Julián Clemente e 
Zaragoza Casterad, e de 2017, em coautoria de Romero-Martín, 
Lopez-Pastor e Fraile-Aranda.

Em suma, a primeira categoria constitui-se de uma única rede 
com quatro ramificações chamadas de sub-redes, dela participando dez 
pesquisadores de oito instituições de ensino superior, sendo cinco da 
Espanha, duas do Chile e uma do Reino Unido. É interessante destacar 
que nove deles estão vinculados a departamentos relacionados com a 
disciplina de educação física, enquanto um está ligado ao departamento 
de psicologia, entretanto, os textos mapeados dialogam de maneira 
mais ampla com o campo da educação.

Todos esses autores possuem vínculo com a Red de Evaluación 
Froamtiva y Compartida en Educación, que surgiu em 2005 e foi movida 
pela necessidade de desenvolver práticas avaliativas que melhorassem 
a aprendizagem autônoma dos alunos e que se adaptassem ao Espaço 
Europeu de Ensino Superior. Nesse sentido, a mudança de paradigma 
nesse modelo de educação despertou o interesse tanto de construção 
de uma rede quanto do desenvolvimento de pesquisas sobre novas 
metodologias de avaliação.

A segunda categoria conta com Miguel Kanhime Kasavuve, 
Walfredo Gonzalez Hernandez, Dominique Sluijsmans, Jeroen Van 
Merrienboer e Saskia Brand-Gruwel, que compõem as duas redes 
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secundárias e apresentam seus textos em coautoria com pesquisadores 
que também explicitam mais de um artigo no mapeamento.

Em relação aos artigos, na análise do texto Peer assessment 
training in teacher education: effects on performance and perceptions, de 
Dominique Sluijsmans, Saskia Brand-Gruwel e Jeroen Van Merrienboer 
e publicado na revista Assessment and Evaluation in Higher Education, 
em 2002, apontam-se, segundo dados da base Scopus, 122 citações, 
resultado que o torna o trabalho de maior impacto dentre os textos 
mapeados na categoria.

Jeroen Van Merrienboer e Saskia Brand-Gruwel foram 
orientadores de Dominique Sluijsmans no seu doutorado em educação, 
concluído em 2002. Os autores possuem duas publicações em parceria 
datadas dos anos de 2002 e 2003, formando uma das redes secundárias. 
Um dos artigos traz a coautoria com Theo Bastiaens. Ambos os 
estudiosos estão vinculados ao departamento de educação, sendo Jeroen 
Van Merrienboer da Maastricht University, Saskia Brand-Gruwel da 
Open University of the Netherlands e Dominique Sluijsmans da Zuyd 
University, instituições localizadas na Holanda.

Dominique Sluijsmans figura como líder da rede colaborativa 
secundária e tem por principal interesse de pesquisa as áreas de teorias 
de currículo e avaliação educacional. O autor assina uma terceira 
publicação, datada do ano de 2006, em parceria com Frans Prins da 
Utrecht University, bem como apresenta em seu currículo 60 produtos 
de pesquisa e 45 outros especificamente sobre avaliação. Ressalte-se 
que seu artigo de revisão, apesar de não integrar o mapeamento aqui 
descrito, é referência para a área da avaliação no ensino superior, com 
500 citações na base de dados Scopus12.

12 O artigo publicado em 1999, na revista Studies in Higher Education, intitula-se 
The use of self-, peer and co-assessment in higher education: a review, não integrando o 
conjunto de trabalhos mapeados por não conter os descritores utilizados na busca.
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Da análise das produções de Sluijsmans no mapeamento, nota-
se que, a exemplo do seu texto publicado em 2002, contando com 
a maior quantidade de menções, outros dois artigos de sua autoria, 
publicados no jornal Studies in Educational Evaluation em 2003 e em 
2004, se destacam nesse quesito, ocupando, respectivamente, o 6º e 
o 10º colocados no ranking de citações: aquele primenro, intitulado 
The training of peer assessment skills to promote the development of 
reflection skills in teacher education, recebendo 39 citações, e este último, 
denominado Evaluation a conceptual framework for integrating peer 
assessment in teacher education, 33 citações.

Jeroen Van Merrienboer apresenta em seu currículo 392 
produtos de investiação, dos quais 40 especificamente sobre avaliação. 
Sua principal área de interesse é a didática, com foco em processos de 
aprendizagem, ensino a distancia e tecnologias de ensino. Já Saskia 
Brand-Gruwel possui 104 produtos de pesquisa, sendo 20 sobre o tema, 
e seu foco de pesquisa abrange as relações de ensino, a aprendizagem 
e as tecnologias de ensino.

Nos três textos que trazem a coautoria de Dominique Sluijsmans, 
os pesquisadores tratam a avaliação pelos pares na formação docente, 
defendendo o seu ensino nos cursos formativos, em que a avaliação 
pelos pares seja uma das ferramentas de aplicação das aprendizagens 
dos conceitos e das técnicas avaliativas. Nesse processo, os estudantes 
tornam-se capazes de adquirir as habilidades necessárias para o exercício 
da docência e de criar repertórios sobre maneiras de fornecer feedback, 
sobre a definição de critérios e sobre as escolhas de instrumentos. 
Além disso, o uso da avaliação pelos pares fortalece o envolvimento 
dos educandos com o processo formativo e propicia melhoras nos 
resultados acadêmicos.

A outra rede secundária conta com Miguel Kanhime Kasavuve13, 
diretor de educação da Província Kuando Kubango, de Angola, e 

13 Não se verifica disponibilidade online de nenhum currículo do autor.
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com Walfredo Gonzalez Hernandez, professor de Engenharia de 
Informática da Universidade de Matanza, em Cuba. As duas produções 
dos autores sobre o tema em conjunto, configurando uma colaboração 
internacional (2016 e 2017).

Walfredo Gonzalez Hernandez apresenta em seu currículo 55 
itens publicados, sendo estes seus principais temas de pesquisa: ensino e 
aprendizagem, formação de professores, ensino a distância, tecnologias 
na educação e sistemas de informação. Sobre avaliação, responde pela 
autoria de outros cinco artigos em cujos títulos já figuram essa palavra.

A segunda categoria conta com duas redes de colaboração que 
não se conectam entre si. A primeira é fruto da colaboração entre três 
autores de diferentes instituições de um mesmo país e estabelecida na 
relação entre dois orientadores e uma orientanda de doutorado. Já a 
segunda é resultado de um acordo de colaboração internacional entre 
dois autores que publicaram em conjunto. Ao todo, participam da 
rede cinco pesquisadores de cinco instituições, sendo três da Holanda, 
um de Angola e um de Cuba, acrescentando-se que quatro deles estão 
vinculados ao departamento de educação e um, ao de partamento de 
ciências econômicas e informática.

A terceira categoria integra-se por Uri Zoller, Benigna Villas 
Boas, Dona Martin, Gavin Brown e Frances O’Connell Rust, os quais 
aparecem isolados na Imagem 3 por não apresentarem conexões com 
outros autores que publicaram mais de um texto sobre o tema.

Dentre as produções aí inscritas, duas se destacam, ocupando 
a 26ª e a 30ª posições no ranking de citações, respectivamente. A 
primeira, assinada pelo autor Uri Zoller e intitulada Teaching learning 
styles, performance, and students teaching evaluation in s/t/e/s-focused 
science teacher-education - a quasiquantitative probe of a case-study, 
apresenta-se publicada na revista Journal of Research in Science Teaching, 
de 1991, e citada por 14 vezes. A segunda, de autoria Benigna Villas 
Boas, intitula-se O portfólio no curso de pedagogia: ampliando o diálogo 
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entre professor e aluno e está publicada na revista Educação e Sociedade 
do ano de 2005, aparecendo com 13 citações.

Uri Zoller é pesquisador da Universidade de Haifa, em Israel, 
vinculado à divisão de estudos em química do departamento de ciências 
da educação, tendo publicado apenas individualmente, nos anos de 
1983 e 1991. Concentrado especificamente nessa área, Zoller apresenta 
em seu currículo 127 produtos de pesquisa, dedicando-se, também, de 
maneira mais ampla, ao campo investigativo da educação, sobretudo 
aos processos de ensino e aprendizagem. Ainda, possui sete textos 
nos quais focaliza o tema da avaliação, contemplado já nos títulos, e 
discute a necessidade de mudanças nas práticas avaliativas dos cursos 
de formação de professores.

Na acepção do estudioso, historicamente os programas têm 
apresentado currículos fixos, estrutura hierárquica de tarefas de 
aprendizagem e grupos heterogêneos de alunos, contexto em que a 
avaliação evoca principalmente testar a aprendizagem dos discentes 
por meio de exames cognitivos. Nesse processo, a contribuição no 
desenvolvimento de habilidades de manipulação e o crescimento pessoal 
dos estudantes têm sido negligenciados. Em face de tais circunstâncias, o 
autor apresenta o resultado de uma proposta de avaliação fundamentada 
em competências docentes previamente estabelecidas.

Benigna Villas Boas é professora da Universidade de Brasília e 
possui experiência na área de educação, com ênfase em Avaliação da 
Aprendizagem. Em seu currículo, explicita 79 produtos de pesquisa, 69 
deles sobre avaliação. Além disso, é autora de oito livros sobre o tema, 
sendo Portfólio, avaliação e trabalho pedagógico o principal deles, com 
oito edições no Brasil e uma em Portugal. Ainda, responde por uma 
publicação individual, datada de 2005, e por uma em parceria com 
Sílvia Lúcia Soares, de 2016, a então secretária de educação de Brasília.
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No texto de 2005, relata a experiência do uso do portfólio como 
procedimento de avaliação em um curso de formação de professores. 
Os resultados são reveladores de que as mudanças na perspectiva de 
avaliação ocorrem de maneira lenta e processual, a depender de um 
trabalho pedagógico que efetivamente convirja para a promoção da 
criatividade, da autonomia, da reflexão e da autoavaliação.

No de 2016, as estudiosas descrevem o lugar da avaliação 
nesses cursos formativos, bem como verificam que esse tema é pouco 
estudando na graduação e que os alunos não são formados para avaliar. 
Portanto, destacam que um dos princípios da formação deve ser a 
inserção do estudante nas escolas, proporcionando maior articulação 
entre as instituições de ensino superior e as de educação básica.

Dona Martín é professora da La Trobe University, na Austrália, 
e atua no departamento de Educação, interessando-se por investigar 
questões das áreas de formação de professores, ensino e de aprendizagem 
e educação matemática. Apresenta em seu currículo dez produtos 
de pesquisa, sendo quatro focados no tema da avaliação. Das duas 
publicações mapeadas, uma é de 2012 e possui autoria única, e uma 
é de 2014 apresenta parceria com Diane Itter, também professora da 
La Trobe University.

Os trabalhos de Dona Martín revelam seus questionamentos 
quanto aos modelos de avaliação propostos nos cursos de formação de 
professores de matemática, paradigmas esses em que, de maneira geral, 
as ações avaliativas centram-se apenas no desenvolvimento cognitivo 
e não consideram a compreensão pedagógica do ensino do conteúdo. 
Assim, a autora propõe que os estudantes também sejam avaliados 
nos momentos em que assumem o exercício da docência, ampliando 
as possibilidades de avaliação.

Gavin Brown é diretor da unidade de pesquisa da faculdade de 
educação da Universidade de Auckland, na Nova Zelândia; professor 
honorário na Universidade de Educação de Hong Kong; e professor 
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afiliado à Universidade Umea, na Suécia. Apresenta 202 produtos de 
pesquisa em seu currículo e tem como foco de estudos os testes de 
avaliação educacional, aspectos sociais e experiências psicológicas, 
crenças e comportamentos de professores e de alunos em torno da 
avaliação, termo este que figura já nos títulos de 109 de seus textos.

O autor tem investigado as concepções de avaliação utilizadas 
pelos professores de diferentes países, ganhando destaque suas produções 
desenvolvidas em parceria com pesquisadores vinculados a instituições 
na Austrália e na China. No mapeamento aqui descrito, incluem-se dois 
textos de Brown produzidos em coautoria, um com Christopher Charles 
Deneen, professor da Universidade de Melbourne, na Austrália, e outro 
com Lingbiao Gao, professor da Universidade Normal do Sul da China.

Na publicação de 2015, os pesquisadores fazem uma revisão 
sobre as concepções de avaliação da e para a aprendizagem que circulam 
no contexto chinês, enquanto na de 2016, discorrem sobre a capacitação 
de professores para a avaliação no contexto dos Estados Unidos. 
Ressaltam que os cursos de formação de professores, ao focarem o ensino 
na perspectiva de avaliação para a aprendizagem, disseminam que a 
medição somativa, especialmente por meio de testes padronizados, é 
ruim aos alunos e seus aprendizados. Ademais, pontuam que a ênfase 
na avaliação para a aprendizagem é positiva, mas não é viável, haja 
vista demandar cada vez mais dos professores um maior convívio com 
os testes de responsabilidade de larga escala e, portanto, a tomada de 
decisões nos âmbitos curriculares, de planejamento e pedagógicos com 
base em dados de testes padronizados e nas avaliações processadas em 
classe. A utilização de dados de avaliação em vários níveis é, portanto, 
uma habilidade profissional fundamental (Deneen; Brown, 2016).

Frances O’Connell Rust possui uma publicação individual 
e uma em parceria com Christoper M. Clark, da Universidade do 
Delawere, nos Estados Unidos. Atualmente, é professora da Universidade 
da Pensylvania, nesse mesmo país, e exibe em seu currículo 49 produtos 
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de pesquisas. Rust tem estudado principalmente sobre formação de 
professores, processos de ensino e currículo e, no que tange ao primeiro 
tema, tem dedicado atenção especial para a formação de futuros 
professores que atuarão na educação infantil. Ademais, assina pela 
autoria de outras quatro publicações sobre avaliação.

Nos seus dois artigos mapeados (1997 e 2006), o teórico põe 
em discussão a necessidade de mudanças nas práticas avaliativas, 
passando de uma cultura da medição para uma visão centrada na 
aprendizagem. Assim, propõe um modelo avaliativo baseado em três 
momentos (antes, durante e depois da avaliação) que podem ajudar os 
estudantes a se tornarem atores reflexivos e analíticos em sua prática 
profissional após se formarem.

Nessa última categoria se fazem presentes cinco pesquisadores, 
sendo eles da Austrália, do Brasil, dos Estados Unidos, da Nova Zelandia 
e de Israel. Todos posuem vínculo com instituições de esnino superior 
ligadas ao departamento de educação, sendo uma singularidade de Uri 
Zuller se dedicar aos estudos no contexto da disciplina de Química.

A análise da colaboração entre os 337 autores explicita que, dos 
177 textos mapeados, 14 apresentam parceria entre autores vinculados 
a instituições de diferentes países (Imagem 4).
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Imagem 4 – Grafo de colaboração entre países e sua 
localização geoespacial

Fonte: Construção dos autores com uso do software Gephi 0.9.2.

Os nós constantes do grafo representam cada um dos 35 países, 
sendo seu tamanho proporcional ao número de publicações mapeadas. 
Considera-se o vínculo institucional de cada autor e a localização de 
sua instituição, de modo que as doze arestas refletem as conexões 
entre os países, ou seja, textos em que a coautoria se dá com autores 
de países diferentes. É preciso salientar que as arestas localizadas entre 
a Espanha e o Reino Unido e aquelas postas entre Cuba e Angola 
são mais espessas por se referirem a dois textos elaborados de forma 
colaborativa. Já as demais parcerias contam com apenas um trabalho, 
totalizando 14 produtos de colaboração internacional.

Observa-se a existência de cinco clusters, que, como já 
referidos, são os grupos formados por afinidade ou proximidade, 
sendo identificados por diferentes cores na Imagem 4. Nesse caso, três 
primeiros expressam a relação apenas entre dois países, das quais duas 
entre Cuba e Angola; uma entre a Rússia e a Colômbia; e uma entre 
a Alemanha e a Noruega. O quarto cluster identificado caracteriza-se 
pela ligação da Nova Zelândia com a China, a Austrália e os Estados 
Unidos, estes que também se conectam com o Canadá. Por fim, o 
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quinto e último cluster, formado pela Espanha em conexão com o 
Chile, o Peru, o Reino Unido (duas vezes) e a Holanda, que, naquilo 
que lhe concerne, também se vincula à Bélgica.

A Espanha e os Estados Unidos são os países centrais de seus 
respectivos clusters, apresentando o maior número de documentos. 
Entretanto, acerca dos países com maior número de relações de 
colaboração internacional, destacam-se a Espanha e a Nova Zelândia, 
que respondem, respectivamente, por 26 e seis publicações, das quais 
cinco e três resultam de parceria internacional.

Os relacionamentos dos autores de diferentes regiões deixam 
explícito que ainda são poucas as iniciativas de colaboração entre os 
países, tanto que, dos 177 textos mapeados, apenas 14 (7,9%) resultam 
de parceria internacional, enquanto outros 39 (22%) são frutos da 
colaboração entre autores do mesmo país, mas de diferentes instituições.

A respeito dos anos de produção dos artigos com parcerias 
internacionais, observa-se que um tem sua publicação datada dos anos 
de 2002, 2013 e 2014; dois, de 2015; e três, dos anos de 2016, 2017 
e 2018. Desse modo, a produção dos 14 textos dessa categoria data 
principalmente na útima década, com exceção de 2002. Considerando-
se apenas as de 2013 a 2018, verifica-se um total de 82 artigos, contexto 
em que o percentual de publicações em parcerias internacionais sobe 
para 15,85%. Mesmo se se levar em conta os artigos publicados nesse 
período, a colaboração internacional ainda se apresenta abaixo da 
média da ciência mundial.

Segundo a Royal Society (2011), em 2008, mais de 35% dos 
artigos produzidos no mundo apresentaram colaboração entre autores 
internacionais e menos de 26% dos trabalhos foram publicados por 
autores de uma mesma instituição. A associação evidencia, ainda, 
que a China, a Turquia, Taiwan, a Índia, a Coréia do Sul e o Brasil 
têm produzido mais de 70% de seus estudos entre pesquisadores 
do próprio país.
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Das doze parcerias encontradas, cinco são entre autores oriundos 
de países que falam a mesma língua. De maneira geral, os países 
europeus estabeleceram parcerias entre si ou com países sul-americanos. 
Os três textos da América do Sul em colaboração com a Europa foram 
desenvolvidos durante ou após o período de estudos dos pesquisadores 
sul-americanos no continente europeu.

Uma das razões facilitadoras da mobilidade de pesquisadores 
da América Latina para a Espanha é a existência de traços culturais 
semelhantes, bem como a facilidade e/ou similaridade entre os idiomas 
falados nos países envolvidos (Robinson-Garcia et al., 2018).

Diferentemente do apresentado, a parceria entre a Nova 
Zelândia, a China, a Austrália, os Estados Unidos e o Canadá não 
resulta de intercâmbio de estudos, mas de acordos de colaboração entre 
universidades e pesquisadores.

O texto produzido em regime de parceria entre a Espanha e 
a Holanda é fruto de um projeto de financiamento de pesquisa. Já 
aquele envolvendo autores dos Estados Unidos e da Nova Zelândia é 
fruto de uma relação estabelecida entre os cursos de pós-graduação em 
educação infantil das universidades de Oakland (Estados Unidos) e 
Auckland (Nova Zelândia). Nesse processo, os professores coministram 
um curso sobre avaliação na infância. A colaboração entre a China e 
a Nova Zelândia também se dá em nível de pós-graduação, entre dois 
professores pesquisadores.

Ainda que de forma inicial, nota-se, nos últimos cinco anos, 
um esforço dos pesquisadores, das instituições de ensino e dos países 
envolvidos em promover uma internacionalização científica. Isso 
tem sido materializado via intercâmbios de estudantes, projetos de 
financiamento de pesquisa e colaboração de ensino e de pesquisa entre 
cursos de pós-graduação.

A associação de pesquisadores de diferentes países é um 
grande facilitador do processo de internacionalização da ciência, 
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pois há colaboração em projetos de pesquisa e integração de recursos 
(Santin; Vanz; Stumpf, 2016). Ainda, assinalam que a publicação em 
periódico internacional, as citações recebidas por autores de outros 
países e a ampliação do enfoque e da indexação dos periódicos em 
bases internacionais também são fatores que podem contribuir para 
o processo de internacionalização.

Na acepção da Royal Society (2011), a colaboração é importante 
para o crescimento da ciência, pois os cientistas podem melhorar a 
qualidade de seu trabalho, aumentar a eficácia de suas pesquisas e superar 
obstáculos logísticos compartilhando custos, tarefas e experiência. 
Habilidades e conhecimentos complementares são benefícios que 
permitem o desenvolvimento da pesquisa e podem ampliar a divulgação 
(e, consequentemente, o impacto) do trabalho de todos os parceiros. 
Nesse sentido, a sociedade destaca quatro fatores que potencializam 
a colaboração internacional: a busca por excelência, os benefícios da 
coautoria, a necessidade de colaborar com pesquisadores de outros 
países e o potencial geopolítico da colaboração científica.

A internacionalização da produção científica tem sido atualmente 
uma das preocupações da comunidade científica, principalmente dos 
países em posição periférica relativamente à chamada zona central da 
ciência (Carneiro; Ferreira Neto; Santos, 2019; Russell, 2000; Schott, 
1998). A busca por acesso a outras redes de conhecimento, a ampliação 
de divulgação da pesquisa e o uso de outras tecnologias são vantagens 
procuradas pelos cientistas de economias menos desenvolvidas, 
enquanto os países desenvolvidos se empenham para ampliar o acesso 
a financiamentos e perseguem aprendizagens em novas configurações 
geográficas (Conway; Waage; Delaney, 2010).
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Os desafios para o fortalecimento das redes de colaboração

Nos 177 artigos mapeados, aborda-se o tema da avaliação 
na formação de professores, identificando-se 337 autores de 193 
instituições em 35 países. Apesar de a rede completa apresentar 99,5% 
de fragmentação, verifica-se um movimento, principalmente nos textos 
publicados a partir do ano 2000, que prioriza a produção coletiva e 
as parcerias entre diferentes instituições, alcançando-se, nas últimas 
duas décadas, 90% de produção de autoria coletiva.

As ações de colaboração da rede fortalecem uma política 
científica que valoriza o desenvolvimento de trabalhos dessa natureza 
tanto entre orientadores e orientandos, quanto entre pesquisadores de 
diferentes instituições e países. Dos 19 autores com mais de um artigo 
publicado, apenas o de U. Zoller apresenta autoria individual. Por sua 
vez, Benigna M. F. Villas Boas, Dona Martín e Frances O’Connell 
Rust respondem por um texto de autoria individual e outro em 
parceria, predominando a produção coletiva entre os pesquisadores 
mais produtivos.

Dentre os 337 autores, 27 possuem vínculo com a Red de 
Evaluación Formativa y Compartida en Educación e reforçam a 
importância da constituição da rede para o debate sobre avaliação 
na formação de professores, assumindo a publicação de 16 artigos 
(9% dos mapeados).

No contexto da análise aqui descrita, observa-se que os 
autores apresentam um histórico acumulado de pesquisas sobre o 
tema da avaliação, haja vista todos aqueles com mais de um artigo 
publicado apresentarem em seus currículos outros produtos de pesquisa 
relacionados ao objeto. Seis autores ganham destaque por mais de 50% 
dos seus produtos de pesquisa inscritos nesse âmbito investigativo: 
Villas Boas, 87,3%; Sluijsmans, 75%; Lopez-Pastor, 59,8%; Romero 
Martín, 58,3%; Brown, 54%; e Lorente-Catalán, 52,6%. Igual relevo 
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deve ser atribuído a Sluijismans, que, apesar de não ser o autor com 
mais textos publicados, tem as suas três produções entre aquelas com 
maior número de citações, tornando-se o autor de maior impacto 
dentre os demais.

As diferentes maneiras de a produção do conhecimento sobre 
a avaliação circular no campo científico também estão vinculadas à 
trajetória dos pesquisadores na exploração do tema, evidenciando a 
articulação entre os de diferentes instituições, os grupos de pesquisa 
e a sua publicação em diferentes meios de comunicação acadêmica. 
Essas ações têm contribuído para a qualificação do campo científico da 
avaliação ao ampliar os referenciais teóricos, fortalecendo a divulgação 
do conhecimento produzido, bem como possibilitando reconhecer 
aqueles que vêm se dedicando ao estudo da avaliação.

As parcerias internacionais também vêm sendo ampliadas, sendo 
que, de 14 textos produzidos nesse regime, treze foram publicadas nos 
últimos cinco anos alcançando destaque os Estados Unidos, com o 
maior número de publicações, e a Espanha e a Nova Zelândia, com 
maior número de parcerias internacionais.

São estes os desafios para o campo da avaliação na formação 
de professores nas próximas décadas: a ampliação da produção coletiva 
entre autores; o estabelecimento de parcerias entre programas de ensino 
para a discussão do tema; o aumento de intercâmbio de professores e 
de alunos com instituições extrangeiras; e a colaboração de projetos 
de pesquisa entre pesquisadores de uma mesma universidade e entre 
instituições nacionais e internacionais. Com essas ações pode-se 
fortalecer e consolidar a ampliação do interesse pelo tema, abrindo novas 
possibilidades para pensar uma avaliação que favoreça a aprendizagem 
e aumentar a divulgação e a qualidade da produção.
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Capítulo 4

OS MOMENTOS E AS FUNÇÕES DA AVALIAÇÃO

Estabelece-se para a formação de professores o objetivo de 
proporcionar ao estudante a participação no processo de construção 
da sua identidade profissional e, nesse caso, a profissionalidade docente 
(Nóvoa, 2017). Desloca-se, pois, o foco da ideia de qualidades essenciais 
à formação do professor para o conceito de hábitus, no qual o sujeito 
em formação se coloca num campo de forças e de poderes em que cada 
indivíduo constrói sua própria posição em relação consigo mesmo e 
com os outros (Bourdieu, 1989).

A formação inicial de professores é um espaço de posições 
e de tomada de decisão no qual se permite “[...] a incorporação de 
um conjunto de disposições duradouras, e a possibilidade de este 
patrimônio ser transferível através de um processo de socialização 
profissional” (Nóvoa, 2017, p. 1119). Nessas circunstâncias, a prática 
docente é entendida como espaço de construção, de formação e de 
produção dos saberes de modo formativo, o que implica assumir os 
conhecimentos relativos à formação inicial de maneira intimamente 
ligada ao conhecimento científico e à prática profissional docente – a 
avaliação educacional é uma delas (Nóvoa, 2004).

A preparação dos futuros professores para a prática da avaliação 
está diretamente ligada à discussão teórica sobre o tema durante a 
formação, seja em disciplinas específicas, seja em atividades diluídas ao 
longo do processo (Deluca; Klinger, 2010; Paula et al., 2018a; Stieg et 
al., 2018); às experiências que possibilitam ao futuro professor praticar 
a avaliação entre os pares (Sluijsmans; Prins, 2006; Tejada; Ruiz, 
2016), por meio da autoavaliação (Kearney, 2013) ou da avaliação no 
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contexto da escola (Frossard et al., 2018a); e ao modo como são avaliados 
durante o processo formativo (Hamodi; López-Pastor; López-Pastor, 
2017; Picos; López-Pastor, 2013).

Apesar de a avaliação ser um elemento importante no currículo, 
há pouco treinamento específico sobre o tema durante a formação inicial 
(Picos; López-Pastor, 2013). Isso demonstra que, quando estiverem 
na posição de professores, os futuros docentes avaliarão de maneira 
semelhante à forma como foram avaliados quando eram estudantes 
(Poleto; Frossard; Santos, 2020). A ausência de práticas de referência, 
a partir da qual os estudantes podem modificar e criar seu próprio 
sistema, faz com que reproduzam e não modifiquem sua prática 
avaliativa (Picos; López-Pastor, 2013).

É preciso destacar que as informações não são dadas de forma 
simples e linear, mas são construídas em um espaço de registro e de 
interpretação dos dados, baseadas no exercício constante de leitura de 
sinais e de indícios, a partir dos quais se manifestam juízo de valores e 
tomadas de decisão (Frossard; Stieg; Santos, 2020). A avaliação enquanto 
prática indiciária utiliza-se de técnicas e de instrumentos avaliativos 
para que os praticantes interroguem e interroguem-se sobre os processos 
de ensino e de aprendizagem construídos, em construção e ainda 
não construídos, oferecendo elementos para analisar a relação que os 
envolvidos estabelecem com o saber (Santos, 2005; Santos et al., 2014).

A preparação dos futuros professores para a prática da avaliação 
também está relacionada ao modo como eles são avaliados durante os 
processos formativos. Esse movimento é interessante de ser investigado, 
pois, alguns anos mais tarde, os alunos da formação inicial de professores 
terão que implementar metodologias e práticas avaliativas no seu 
ambiente de atuação profissional – neste caso específico, na escola.

Assim, a formação inicial assume papel central na constituição 
de um corpo de saberes e de práticas sobre avaliação que possibilitem a 
produção de experiências para a atuação docente da educação física na 
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educação infantil, primária e secundária. Além das discussões teóricas 
sobre o tema e as situações de prática da docência vivenciadas pelos 
estudantes durante a formação, o modo como os alunos são avaliados 
também se configura como instrumento de ensino e, portanto, impacta 
diretamente em seus aprendizados. Nesse sentido, analisar e comparar 
as prescrições dos momentos e das funções da avaliação (Castillo 
Arrendondo; Cabrerizo, 2009) definidas nos planos de disciplinas de 
três cursos de formação de professores em educação física (Ufes/Brasil, 
Cesmag/Colombia e Udelar/Uruguay) permite compreender o modo 
como os professores entendem e propõem a avaliação.

Os projetos políticos dos cursos e os planos de ensino das 
disciplinas que constituem os currículos básicos obrigatórios da 
formação inicial de professores de educação física da Ufes, da Cesmag 
e da Udelar são documentos auxiliares à compreensão das orientações 
das práticas avaliativas e, em alguns casos, da própria concepção de 
avaliação assumida pelo curso em cada uma dessas instituições.

Nesse sentido, os projetos políticos dos cursos, trazem em 
seu texto a proposta educacional do curso de formação e o perfil de 
egresso, e os planos de ensino, construídos pelos professores, reúnem 
as prescrições do ensino e da avaliação organizadas de modo similar 
nos três centros educacionais: objetivos gerais, conteúdos, metodologia, 
avaliação e bibliografia.

Portanto, com foco no tema da avaliação, especificamente, a 
maneira pela qual o docente assume e propõe suas práticas avaliativas 
na disciplina pode ser compreendida por meio da análise daqueles 
documentos disponibilizados pelas referidas universidades, sendo os 
da Ufes datados de 2014 e os da Cesmag e Udelar, de 2017, todos, 
porém, vigentes quando de suas análises, em 2020 (Tabela 1).
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Tabela 1 – Quantitativo de planos de ensino e de projetos 
políticos disponibilizados por instituição/analisados

Ufes/Brasil
Cesmag/ 

Colômbia

Udelar/ 

Uruguai

Planos de ensino das disci-
plinas disponibilizados por 
instituição/analisados

61/61 (100%)
84/84 

(100%)
34/63 (54%)

Projetos políticos dos cur-
sos disponibilizados por 
instituição/ analisados

1/1 (100%) 1/1 (100%) 1/1 (100%)

Fonte: Construção dos autores.
Nota: O currículo da Udelar/Uruguai é composto por 63 disciplinas, tendo 
sido disponibilizados 34 planos de ensino para a análise.

A partir da análise das propostas de avaliação prescritas pelos 
professores em cada Instituição de Ensino Superior (IES), podem 
ser estabelecidas algumas aproximações e distanciamentos entre seus 
conteúdos (Tabela 2).

Tabela 2 – As prescrições sobre avaliação nos planos de ensino

Ufes/Brasil
Cesmag/

Colômbia

Udelar/

Uruguai

Momentos (inicial, 
processual, final) 22 (36%) a 32 (38%) a 16 (47%) a

Instrumentos/técnicas 49 (80%) a 83 (99%) b 30 (88%) a
Critérios 24 (40%) a 76 (90%) b 25 (74%) c
Função (diagnóstica, 
formativa, somativa) 12 (20%) a 28 (33%) ab 14 (41%) b

Agentes (Hetero, co-, 
ou autoavaliação) 1 (1,6%) a 34 (40%) b  8 (24%) b

Fonte: Construção dos autores.
Legenda: Proporções seguidas pela mesma letra não diferem estatisticamente 
entre si pelo teste Qui-Quadrado ou pelo teste Exato de Fisher ( 0,05). 14

14 Para a análise comparativa entre as variáveis, utilizaramos o Teste Qui-Quadrado 
e o Teste exato de Fisher. Para tanto, considerou-se 5% como nível de significância 
( ) e foi utilizado o software R, versão 3.6.2, como facilitador.
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Da análise dos dados constantes dos planos de disciplinas 
disponibilizados pelas três instituições (Tabela 2), apreende-se que a 
Ufes/Brasil concentra sua preocupação principalmente em apresentar os 
instrumentos de avaliação a serem utilizados durante o semestre letivo, 
enquanto a Cesmag e a Udelar, que evidenciam esse mesmo interesse, 
dedicam-se também à prescrição dos critérios. Os momentos, as funções 
e os agentes apareceram em menor proporção nos documentos.

Ademais, em termos comparativos, nota-se que as proporções 
de planos de disciplinas que prescrevem os momentos avaliativos nas 
três IES não apresentam diferenças estatísticas, considerando-se o 
nível de significância adotado. Em relação aos instrumentos e aos 
critérios, uma proporção maior é atribuída à Cesmag/Colômbia. 
Entretanto, diferente do que se dá quanto ao tópico instrumentos, as 
proporções nos planos de disciplinas que prescrevem os critérios são 
estatisticamente distintas para a Ufes/Brasil e a Udelar/Uruguai. O 
cenário encontrado na Ufes/Brasil pode ser preocupante, pois 60% 
das disciplinas não apresentam critérios de avaliação e, dessa forma, 
não evidenciam aquilo que consideram importante de ser aprendido 
pelos alunos e, consequentemente, avaliado.

Quanto aos tópicos Função e Agentes, evidencia-se que as 
maiores proporções de planos de disciplinas que os prescrevem são 
oriundas da Cesmag/Colômbia e da Udelar/Uruguai, não havendo 
diferenças estatisticamente significativas entre ambas. Em relação 
aos agentes, apesar de prescritos em pequena proporção nas três IES, 
sua ocorrência é verificada em apenas uma disciplina da Ufes/Brasil.

Acerca dos momentos e das funções da avaliação prescritos 
nos planos de ensino, verifica-se a frequência e a proporção de suas 
ocorrências (Tabela 3), atentando-se para o fato de que, nas proporções 
não nulas, também se procede a uma análise comparativa entre as IES.
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Tabela 3 – Os momentos e as funções prescritos nos planos de ensino

Momentos Ufes/Brasil Cesmag/Colômbia Udelar/Uruguai

Inicial 0 (0%) 0 (0%) 0 (%)
Processual 22 (36%) 32 (38%) 13 (38%)
Final 0 (0%) 0 (0%) 3 (9%)

Função Ufes/Brasil Cesmag/Colômbia Udelar/Uruguai

Diagnóstica 1 (1,6%) 18 (21%) 0 (%)
Formativa 7 (11,5%) 25 (30%) 10 (29%)
Somativa 6 (10%) 5 (6%) 5 (15%)

Fonte: Construção dos autores.

Observa-se que, na maioria das disciplinas das três IES, a 
avaliação é caracterizada como ato que abrange todo o processo de 
ensino e aprendizagem (processual) e que, em apenas três, da Udelar/
Uruguai, incide no final desse processo, não havendo, entre as IES, 
diferenças estatísticas em relação ao nível de significância adotado.

A função formativa prevalece em todos os três cursos. Há 
diferenças estatisticamente significativas entre a Ufes/Brasil e a Cesmag/
Colômbia quanto às finalidades diagnóstica e formativa, com cuja 
assunção a Cesmag demonstra maior preocupação quando comparadas 
à Ufes. Não se identificam diferenças estatisticamente expressivas entre 
as IES no que se refere à função somativa.

O ensino, a avaliação e a aprendizagem devem compor um 
processo harmônico e sincrônico, requer um planejamento e desenho 
prévios por meio dos quais se possam acompanhar adequada e 
efetivamente o ritmo e o tempo do processo de ensino e que ocorram 
de maneira a corresponder com os dos processos de ensino, isso 
implicando a previsão das circunstâncias “o que, para que, como, 
quem e quando” avaliar (Castillo Arrendondo; Diago, 2010). Assim, 
entende-se que o planejamento adequado da avaliação pode favorecer a 
indissociabilidade de sua participação dentro e em todos os momentos 
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do processo de ensino e de aprendizagem. Isso requer do professor maior 
dedicação e disponibilização de tempo para os processos avaliativos, 
que deixam de ser entendidos como elemento pontual e passam a 
integrar o desenvolvimento dos processos educativos.

Apesar de a baixa porcentagem de planos de ensino das três 
instituições revelar a pouca evidência dada aos momentos em que 
ocorrerá a avaliação, é possível perceber uma preferência pelo método 
processual, ao longo do período escolar.

Saliente-se a diferença entre o momento avaliativo e a função, 
sendo esses elementos independentes um do outro, embora, em alguns 
casos, o momento favoreça determinada função, comumente havendo 
associação entre avaliação inicial e função diagnóstica, entre avaliação 
processual e função formativa e entre avaliação final a função somativa.

A função diagnóstica da avaliação consiste na obtenção de 
informações sobre o estado atual dos alunos, permitindo o planejamento 
e a adequação dos processos didáticos à determinada realidade. Já a 
função formativa serve como estratégia para melhorar, ajustar e regular 
os processos educativos, de sorte que permite ao professor identificar 
sua eficácia e modificar aspectos de sua atuação, além de favorecer o 
aluno em seu processo de aprendizagem, possibilitando-lhe conhecer 
seu real estado e reorientá-lo em seu processo formativo (Castillo 
Arrendondo; Diago, 2010). Por sua vez, a função somativa constitui uma 
ferramenta verificadora, por intermédio da qual se busca comprovar os 
resultados da aprendizagem, permitindo ao decidir sobre a promoção 
ou a retenção do educando no ciclo educativo.

Os planos de ensino das disciplinas Corpo, movimento e 
conhecimentos bioquímicos e nutricionais, da Ufes/Brasil; Anatomia, da 
Cesmag/Colômbia; e Fisiologia do exercício, da Udelar/Uruguai, como 
bem se apreende dos respectivos excertos a seguir, fornecem pistas sobre 
a função somativa e/ou formativa que a avaliação assume em cada uma:
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Haverá, em cada semestre letivo, três verificações 
da aprendizagem. As notas podem ser formadas 
pela média dos trabalhos escolares realizados nos 
respectivos períodos. Para o aluno obter aprovação 
na disciplina deverá alcançar média aritmética 
conforme Regimento da UFES. Avaliação 1 – 20 
pontos; Avaliação 2 – 20 pontos; Avaliação 3 – 20 
pontos; Verificação das práticas e das atividades 
complementares – 40 pontos.

[...] adoptó como sistema de evaluación, la evaluacion 
continua, es así como desde el primer momento se 
realizarán trabajos colaborativos para desarrollar en 
el curso o fuera de él, exámenes, exposiciones orales y 
demás formas que permitan observar en el processo 
enseñanza-aprendizaje, los adelantos o dificultades 
que presenten los estudiantes.

La evaluación, como componente importante del 
currículum, es utilizada con un doble propósito: 
como uma instancia más de aprendizaje y como 
forma de certificar el aprendizaje (o desempeño, más 
precisamente) del estudiante. A lo largo del curso se 
realizarán al menos dos instancias de evaluación, 
pudiendo ser em formato escrito, aunque no se 
descartan otras modalidades.

No plano da disciplina ofertada pela Ufes, a avaliação possui 
natureza processual, realizando-se em três momentos ao longo do 
semestre e assumindo a função somativa. Nesse modelo avaliativo, 
o intuito é a verificação das aprendizagens e a aferição de notas para 
aprovação ou reprovação do aluno em dada etapa. De igual modo, no 
plano da disciplina da Cesmag a avaliação é processual, efetivando-
se com o uso de diferentes instrumentos. Entretanto, demonstra-se 
preocupação em observar o processo de ensino, a aprendizagem, os 
avanços e as dificuldades dos alunos, aproximando-se de uma função 
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formativa. No plano da Udelar, também se adota uma avaliação 
processual com dupla função, formativa e somativa.

A função da avalição está relacionada com o processo de tomada 
de decisão, ou seja, com o uso dos resultados do processo avaliativo. Nos 
três planos de ensino em apreço, por exemplo, verificam-se diferentes 
finalidades que impactam na aprendizagem do estudante. Entende-se, 
pois, que a avaliação deve superar o modelo transmitir-verificar-registrar, 
voltando-se para a aprendizagem em um movimento colaborativo 
entre professores e alunos e que permita compreender os fenômenos 
estudados, reorganizá-los e produzir novos saberes.

Embora o curso de educação física da Ufes/Brasil não apresente 
nenhuma orientação sobre avaliação em seu projeto político-pedagógico, 
estabelece-se no regimento geral da instituição que a avaliação da 
aprendizagem corresponde à apuração de frequência às aulas e aos 
graus obtidos nos trabalhos escolares, aproximando-se apenas da 
função somativa:

Art. 107. A verificação da aprendizagem será 
realizada no período letivo correspondente 
à apuração da frequência às aulas e dos graus 
obtidos nos trabalhos escolares atribuídos 
pelos Departamentos.

Art. 108. Será exigido um mínimo de 2 (dois) 
trabalhos escolares por período letivo em 
cada disciplina.

§ 1º Os trabalhos escolares, para efeito de verificação 
da aprendizagem, compreenderão testes, relatórios 
de trabalhos realizados, provas escritas ou orais, 
projetos e suas defesas, monografias, estágios 
supervisionados e outros trabalhos práticos a 
critérios dos Departamentos, de acordo com a 
natureza das disciplinas. (Ufes, 2014, p. 8).
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Nota-se, nas prescrições dos planos de ensino da Ufes, a 
influência das orientações institucionais sobre a avaliação na medida em 
que a principal preocupação dos professores é estabelecer instrumentos 
avaliativos para atender à exigência mínima de dois trabalhos escolares 
por período letivo. Além disso, observa-se que 20 planos (31%) destacam, 
no tópico avaliação, a relação com as notas e as frequências necessárias 
para aprovação/reprovação. Esse movimento fornece pistas acerca da 
influência da função da avaliação assumida no regimento geral da 
instituição e da ausência do debate no próprio projeto político do curso, 
que, apesar de estar apoiado em uma perspectiva cultural de educação 
física, não apresenta referências sobre avaliação para direcionar a prática 
docente em uma mesma direção.

Quanto às orientações governamentais do Brasil, na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, 1996) não se apresentam 
indicações para a prática avaliativa no ensino superior, as quais se 
restringem à educação básica. No contexto do ensino médio, define-se no 
documento que a avaliação processual e formativa é atribuição das redes 
de ensino, enquanto a união estabelecerá os padrões de desempenho 
esperados, que serão referência nos processos nacionais de avaliação.

Nas últimas duas décadas, foram publicadas três resoluções 
prescrevendo diretrizes curriculares nacionais para a formação docente 
no país: a CNE/CP n. 01/2002 (Brasil, 2002), a n. 2/2015 (Brasil, 
2015) e a n. 2/2019 (Brasil, 2019). Como o currículo do curso de 
Licenciatura em educação física da Ufes é de 2014, sua implementação 
fundamentou-se na resolução CNE/CP n. 01/2002 (Brasil,2002), em 
cujo texto do Art. 3º a avaliação é definida como parte integrante do 
processo de formação e como ferramenta para diagnosticar as lacunas 
e aferir os resultados. Entretanto, o documento não traz evidências de 
uma perspectiva de avaliação.

Na resolução CNE/CP n. 2/2015 (Brasil, 2015) o foco são 
as avaliações externas de regularização dos cursos de formação. Já 
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na CNE/CP n. 2/2019 (Brasil, 2019), institui-se uma base nacional 
curricular comum para a formação inicial de professores da educação 
básica, apresentando-se, no capítulo VIII, orientações específicas sobre 
o processo de avaliação interno e externo. De modo semelhante, as 
três resoluções não definem perspectivas de avaliação.

Entende-se, portanto, que no contexto brasileiro não se institui 
uma política centralizada para orientar a avaliação do ensino e da 
aprendizagem no âmbito do ensino superior. A definição das concepções 
e das práticas avaliativas fica a cargo das instituições de ensino e dos 
próprios cursos de formação. Especificamente, no caso do curso de 
licenciatura em educação física da Ufes, os planos de ensino e o projeto 
do curso trazem pistas de que essa tem sido uma escolha mais pessoal 
do professor do que uma decisão coletiva.

A falta de clareza identificada nas prescrições das práticas 
avaliativas, em relação aos momentos, aos critérios, às funções e 
aos agentes é denotativa de uma lacuna nos cursos de formação de 
professores quanto a esse aspecto, isso sinalizando a necessidade de 
documentos normativos que, associados com uma política de formação 
continuada, possam lhes servir de orientação.

Diferente da Ufes/Brasil, a Cesmag/Colômbia apresenta em 
seu projeto político orientações para a prática avaliativa dos professores 
do curso, assumindo a adoção do sistema de avaliação contínua. 
Assim, desde o primeiro momento, realizam-se trabalhos a serem 
desenvolvidos no curso e fora dele, por meio de instrumentos e de 
metodologias de avaliação que permitam observar os processos de 
ensino e de aprendizagem.

No mesmo sentido, no regulamento estudantil da instituição 
enfatiza-se a avaliação como um processo integral da formação 
do estudante, por meio do qual busca responder aos valores e às 
competências e acompanhar os avanços e as dificuldades dos estudantes. 
Dos 84 planos de ensino da Cesmag analisados, em 17 (21%) se confere 
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a orientação dada pela instituição sobre a necessidade de os professores 
assumirem uma avaliação formativa e contínua com critérios baseados 
em competências e em habilidades.

O desenho dos programas de formação docente segue as 
diretrizes do Ministério de Educação Nacional (MEN) e que, nos 
últimos anos, os documentos Lineamientos de calidad para la licenciaturas 
en educación (Colômbia, 2014) e Resolución 18583 del 15 de septiembre de 
2017 (Colômbia, 2017) regulamentam as características dos programas 
de licenciatura. Além desses, há o Sistema colombiano de formación 
de educadores y lineamientos de política (Colômbia, 2013), no qual se 
determinam as descrições do sistema, seus propósitos e funcionamento 
e se destaca uma concepção de avaliação para a formação inicial 
de professores.

Essa perspectiva está fundamentada na obra Evaluar para 
conocer, examinar para excluir, do autor Espanhol Juan Manuel Alvarez 
Méndez (2002), de acordo com quem a avaliação é um momento que 
oportuniza ao professor conhecer e melhorar sua prática e colaborar com o 
aluno em seu aprendizado e na superação das próprias dificuldades. Assim, 
enfatiza que na formação de professores a avaliação contempla duas vias:

[...] una, crear entornos relacionales de aprendizaje 
para el educador aprendiente y evaluar su proceso de 
apropiación de saberes y formas de efectuar su labor 
educativa. Adicionalmente, formar al educador para 
su acción educativa incluyendo la evaluación. Así, 
el educador en formación continua es evaluado y se 
forma como evaluador. La otra vía, es considerar la 
evaluación forma parte de un continuum y debe ser 
procesual, continua, integrada en el currículo y en el 
aprendizaje. En consecuencia, la evaluación no debe 
ser comprendida como una tarea discreta, discontinua, 
aislada o insignificante. (Colômbia, 2013, p. 66).

Nesse sentido, pode-se verificar um alinhamento entre a avaliação 
proposta no documento do governo colombiano e os planos de ensino, o 
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projeto político do curso e o regimento institucional, sendo a orientação 
nacional sobre a avaliação para a formação de professores a mesma 
assumida no curso de educação física da Cesmag.

Ressalte-se a dupla função atribuída à avaliação no documento da 
Colômbia, no qual, ao assumir uma perspectiva de formação contínua, 
o aluno é avaliado e forma-se avaliador. Ademais, com esse movimento 
nos cursos de formação inicial de professores, as práticas de ensino e de 
avaliação cumprem sua função e também servem de exemplo.

A avaliação contínua sinalizada nos documentos governamentais e 
nos planos de ensino da Cesmag converge para uma perspectiva avaliativa 
formativa do processo e não apenas dos resultados, devendo, portanto, ser 
incorporada desde o início do trabalho e permanecer fornecendo dados 
acerca do desenvolvimento da aprendizagem. Nesse sentido, favorece uma 
aprendizagem contínua e personalizada, sem se sujeitar a parâmetros e 
ao nivelamento indistinto de todos os estudantes, pondendo os ritmos 
e os estilos ajustáveis (Vlachopoulos, 2008).

Na Espanha, o conceito de avaliação contínua está fundamentado 
no conceito de competências e habilidades e vem sendo utilizado na 
Ley General de Educación de 1970 que segue em vigor na legislação 
atual para todos os níveis da educação (Espanha, 2006), constituindo 
uma característica à qual a avaliação assumida pelo projeto de curso 
da Cesmag se assemelha. Em face dessas constatações, encontram-se 
pistas da influência de autores espanhóis nas perspectivas de avaliação 
e de formação inicial de professores de educação física da Colômbia.

De forma semelhante, o projeto de curso da Udelar também 
é orientativo da prática docente na avaliação, que deve ser assistida em 
sua dupla função: formativa e verificadora. Assim, além da certificação, 
os processos avaliativos devem ser entendidos como mecanismo de 
aprendizagem que agregam valor, permitindo um novo encontro 
com o conhecimento, consolidando-se como uma prática educativa 
vinculada ao ensino.
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A Ley General de Educación n. 18.437 (Uruguay, 2008a) não 
explicita a concepção ou orientações para a prática avaliativa do professor, 
questão essa explorada no Sistema Único Nacional de Formación Docente 
2008 (Uruguay, 2008b), em que se discute de forma aprofundada um 
quadro conceitual e teórico para fundamentar a política de avaliação 
no país. O documento diferencia avaliação de certificação: a primeira 
pode e deve contribuir para a aprendizagem, enquanto a segunda reflete 
a necessidade institucional, de sorte que ambas são indissociáveis:

En la línea de pensamiento anterior la evaluación/
certificación debe abarcar tanto resultados parciales 
y finales como todo el proceso de aprendizaje que 
el estudiante realiza, entendido como cambio 
de sus esquemas referenciales en la comprensión 
crítica de la realidad y en la posibilidad de 
obrar fundamentadamente sobre ella. En este 
sentido, las pruebas en general, incluidos los 
exámenes tradicionales deberían orientarse a ser 
prioritariamente ‘sobre’ conocimientos, es decir, de 
reflexión, crítica, aplicación, transferencia, solución 
de problemas, etc., más que ‘de’ conocimientos [...] 
(Uruguay, 2008b, p. 86).

O Uruguai, desde 2008, adota uma política nacional para a 
formação de professores com uma perspectiva de avaliação fenomenológica 
e crítica. No Art. 44 do documento citado, destaca-se que a avaliação 
de uma disciplina deve ser coerente, apresentar objetivos formativos 
e critérios individualmente definidos pelos departamentos nacionais. 
Nessas circunstâncias, a avaliação “[...] en clave fenomenológica y crítica 
propone en este sentido la triangulación entre las miradas que provienen 
de la heteroevaluación del docente, la autoevaluación del estudiante y la 
coevaluación subgrupal/grupal.” (Uruguay, 2008b, p. 87). Apesar de a 
educação física não ser contemplada no documento em apreço, pode-se 
perceber uma proximidade entre a proposta do governo e as prescrições 



93

de avaliação expressas nos planos de disciplina e no plano político do 
curso da Udelar.

Os países, os cursos e as disciplinas curriculares e suas 
tradições avaliativas

Analisar e comparar as prescrições dos momentos e das funções 
da avaliação, tal como definidas nos planos de disciplinas dos cursos de 
formação de professores em educação física, torna possível identificar que 
as diretrizes governamentais e institucionais causam um grande impacto 
na organização interna desses cursos e na forma de cada professor propor 
suas práticas avaliativas em tais documentos.

Nesses termos, verifica-se que a Colômbia e o Uruguai dispõem de 
uma política nacional de avaliação para a formação docente, na qual esta 
prática é orientada: nos documentos oficiais da Colômbia, proporciona-
se maior autonomia às instituições para a definição dos detalhes da 
estrutura acadêmica e esbelece-se uma concepção de avaliação formativa 
contínua com critérios baseados em competências e em habilidades. No 
regimento do Uruguai, a própria lógica de organização interna, com 
departamentos nacionais, favorece e proporciona uma unificação das 
perspectivas de formação e de avaliação que, nesse caso, caminham em 
uma concepção crítica. Já no do Brasil, não se evidenciam diretrizes 
educacionais orientativas da prática avaliativa na formação inicial de 
professores, caracterizando-se, entre os três países, como o detentor da 
política mais descentralizada.

É preciso considerar a complexidade da configuração curricular do 
curso de formação em educação física, cujas diversas áreas de conhecimento 
transitam nas dimensões biológicas, pedagógicas, esportivas, etc. As 
prescrições das práticas avaliativas constantes dos planos estão mais 
relacionadas com a incorporação dos habitus oriundos da tradição 
da área de conhecimento da formação do professor e da natureza da 
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disciplina que ministra. Isso denota que sua própria prática é forjada na 
constituição de sua profissionalidade docente, relacionando-a com sua 
trajetória formativa e seu contexto de atuação. Entende-se que avaliar o 
aprendizado do conteúdo da disciplina é importante, sabendo-se, todavia, 
que é igualmente necessário construir práticas avaliativas fomentadoras 
da constituição de repertórios para a atuação profissional. Ou seja, os 
professores do curso de formação, além de avaliar o conhecimento 
abordado na disciplina sob sua responsabilidade, devem projetar os 
desafios com que se deparam no contexto escolar para os alunos. Essa é 
uma direção importante de pensar a avaliação no contexto da formação 
de professores, em específico na educação física.
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Capítulo 5

OS INSTRUMENTOS E TÉCNICAS DE AVALIAÇÃO

É fundamental definir os instrumentos e as técnicas constitutivos 
do processo avaliativo nos diferentes âmbitos, seja em exames de larga 
escala, como os regionais, nacionais ou internacionais, seja naqueles 
de menor escala, como os do ensino e da aprendizagem no contexto 
de sala de aula. Para Poleto, Frossard e Santos (2020), na decisão de 
avaliar a aprendizagem, devem-se considerar vários fatores, dentre 
os quais os prós e os contras do uso de determinado instrumento 
ou técnica. Nesse caso, saber qual e/ou quais são mais adequados 
dependerá do propósito do que se quer avaliar. A esse respeito, é 
improvável que haja um só instrumento ou técnica cujo uso abranja 
todos os aspectos das aprendizagens dos estudantes, tornando-se 
indispensável combinar outros que facilitem e contribuam a coleta de 
informações e, consequentemente, auxiliem a interpretação de dados 
(Covacevich, 2014).

Nesse sentido, os instrumentos e as técnicas de avaliação são 
ferramentas auxiliares na produção e na coleta de dados para obter 
informações sobre a realidade avaliada (Depresbiteris, 2004). Logo, não 
sendo, pois, empregados como um fim, mas como parte de um processo 
educacional no qual as informações obtidas servem para retroalimentar 
e melhorar os processos de ensino e de aprendizagem. Ressalte-se que 
essas informações não são alcançadas de forma simples e linear; antes, 
são construídas em um espaço de registro e de interpretação dos dados, 
baseadas no exercício constante de leitura de sinais e de indícios, a 
partir dos quais se manifestam juízo de valores e tomadas de decisão 
(Frossard; Stieg; Santos, 2020).
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Na avaliação entendida como prática indiciária, utilizam-se 
de técnicas e de instrumentos avaliativos por intermédio dos quais 
os sujeitos interroguem uns aos outros e interroguem a si mesmos 
sobre os processos de ensino e de aprendizagem construídos, em 
construção e ainda não construídos, disso decorrendo elementos para 
a análise da relação que eles estabelecem com o saber (Santos, 2005; 
Santos et al., 2014).

Mesmo em face das iniciativas de estudiosos que têm se dedicado 
a discutir os usos dos conceitos de instrumentos (Brown; Glasner, 2003; 
Buscà et al., 2010; Castejón et al., 2009; Rotger, 1990; Salinas, 2002) 
e das técnicas de avaliação (Álvarez, 2003; Bonsón; Benito, 2005; 
Rhodes; Tallantyre, 2003), destaque-se, neste livro, o propósito de 
identificar, analisar e comparar os instrumentos e as técnicas prescritos 
pelos professores, nos planos de todas as disciplinas que compõem o 
programa de ensino de três cursos de formação docente em educação 
física (Ufes/Brasil, Cesmag/Colômbia e Udelar/Uruguai), com vistas 
avaliar os estudantes.

Quanto aos conceitos de instrumentos, de técnicas avaliativas e 
de formação de professores, Rodríguez e Ibarra (2011) apontam diferenças 
entre os procedimentos de avaliação conhecidos como técnicas e 
instrumentos. Por sua vez, Tejada (2011) utiliza o termo instrumentos 
para falar de uma avaliação de competências em contextos não formais. 
Já Hamodi, López-Pastor e López-Pastor (2015) afirmam ser difícil 
encontrar diferenciações claras sobre tais conceitos na produção 
científica, sendo comum usar os sinônimos instrumentos, ferramentas, 
técnicas, recursos, métodos, abordagens, dispositivos e procedimentos.

Para Rodríguez e Ibarra, técnicas de avaliação correspondem 
àquelas “[...] estrategias que utiliza el evaluador para recoger 
sistemáticamente información sobre el objeto evaluado. Pueden ser 
de tres tipos, la observación, la encuestación (entrevistas) y el análisis 
documental y de producciones”. Portanto, se o meio sob avaliação é 
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escrito, pode-se empregar a técnica de análise documental; se é oral 
ou prático, indica-se a observação ou a análise de uma gravação (áudio 
ou vídeo); porém, se o aluno participa do processo de avaliativo, pode-
se recorrer à autoavaliação, a coavaliação, à avaliação colaborativa 
ou compartilhada.

Instrumentos de avaliação são conceitualmente descritos como 
aquelas “[...] herramientas reales y físicas utilizadas para valorar el 
aprendizaje evidenciado a través de los diferentes meios de evaluación” 
(Gallego; Quesada; Ibañez, 2011, p. 87). As listas de verificação, as 
escalas de estimativa, as rubricas, as escalas de diferencial semântico, 
as matrizes de decisão ou mesmo os instrumentos mistos são exemplos 
de instrumentos que professores e alunos podem utilizar para registrar 
de forma sistemática as informações coletadas por meio de uma técnica 
de avaliação específica (Hamodi; López-Pastor; López-Pastor, 2015).

O conceito de formação de professores engloba os processos 
formativos que antecedem a própria profissão docente e corresponde 
geralmente a um conjunto de elementos teóricos (projetos políticos de 
curso, planos de disciplinas) e práticos produzido por profissionais em 
instituições formadoras (cursos de nível superior), estruturando todo o 
curso a partir de objetivos e de perspectivas teóricas projetados no perfil 
de egressos e, consequentemente, na constituição da profissionalidade 
docente do aluno (Nóvoa, 2017).

Sobre o assunto, Nóvoa (2017) opina que talvez não exista 
melhor forma de ajuizar o estado de uma profissão do que analisar o 
modo como cada curso cuida dos processos formativos dos seus futuros 
profissionais, para isso convergindo o propósito em torno do qual se 
constitui esta publicação.

Neste capítulo, a análise comparativa entre os planos de ensino 
das disciplinas que compõe o currículo dos cursos de educação física da 
Ufes/Brasil, da Cesmag/Colômbia e da Udelar/Uruguai, contabilizou, 
respectivamente, 61, 84 e 34 documentos. Nestes documentos 
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apreendem-se as prescrições sobre os instrumentos e as técnicas de 
avaliação com suas frequências de emprego (Tabela 4).

Tabela 4 – Instrumentos e técnicas de avaliação 
prescritos nos planos de disciplina

INSTRUMENTOS AVALIATIVOS
Ufes

Brasil

Cesmag 

Colômbia

Udelar 

Uruguai

Prova escrita/Avaliação escrita 15,9% 10,8% 21,7%
Relatório escrito, trabalhos escritos, 
informes 6,7% 12,0% 6,0%

Controle de leitura (fichamento, 
resumo, resenha, síntese) 13,4% 3,1% 7,2%

Taller online (Moodle, Google drive, 
Wiki) - 1,1% 3,6%

Plano de aula/Plano de ensino 2,4% 1,4% 6,0%
Ensaios e/ou textos reflexivos 6,7% 3,4% 2,4%
Portfólio 3,7% 4,6% 1,2%
Prova prática/Avaliação prática 0,6% 3,4% 1,2%
Prova oral - 5,1% -
Quiz - 5,4% -
Observação com ficha avaliativa - 1,4% 9,6%
Entrevista 1,8% 0,3% 1,2%
Questionário - 2,8% 1,2%
Guia pedagógica - 2,8% -
Mapa conceitual - 2,6% -
Rubricas - 4,3% -
Vídeo e fotos 0,6% 1,4% 1,2%
Diário de campo 1,2% 2,0% -
Exercícios 1,8% 0,6% -
Produção de artigo e/ou projeto de 
pesquisa 3,7% 2,0% 2,4%

Teste de habilidade motora 0,6% 0,6% -
Ilustração, desenho - 0,3% 1,2%
Rodas de conversa, socialização e 
debates 9,1% 6,3% 4,8%
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INSTRUMENTOS AVALIATIVOS
Ufes

Brasil

Cesmag 

Colômbia

Udelar 

Uruguai

Seminários 14,6% 1,1% -
Exposição 4,3% 8,3% 7,2%
Trabalho de atuação pedagógica 2,4% 2,0% 10,8%
Dramatização, demonstração prática 0,6% 3,1% 4,8%
Trabalho de campo 3,7% 2,6% 1,2%
Estudo dirigido 4,3% 4,0% -
Organização de festival e/ou eventos 1,2% 0,6% 2,4%
Estudo de caso 0,6% 0,6% 2,4%

Fonte: Construção dos autores.

Identifica-se a prescrição de 31 diferentes técnicas e instrumentos 
avaliativos, assim distribuídos: a Cesmag/Colômbia, com 31, sendo a 
instituição com maior diversidade; a Ufes/Brasil, com 22; e a Udelar/
Uruguai, com 21. A variedade de técnicas e de instrumentos tanto 
favorece o professor na compreensão dos processos de ensino e de 
aprendizagem, quanto possibilita ao aluno expressar-se de diferentes 
maneiras. Ademais, mobiliza saberes da escrita, da comunicação oral, da 
inserção laboral, motores e tantos outros que viabilizam o estabelecimento 
de critérios de diferentes naturezas, dentre eles conhecimentos teóricos 
e práticos, atitudes profissionais, comportamentos e valores.

Nesse sentido, não é possível formar um juízo de valor a priori 
sobre determinada técnica ou instrumento, pois suas funções e sentidos 
podem ser distintos e variam de acordo com o modo como cada um é 
usado, com o que se pretende avaliar e a qual perspectiva de avaliação 
e de educação estão submetidos. Em razão dessa impossibilidade, cabe 
categorizá-los de acordo com sua natureza, identificando-os como 
técnica ou instrumento avaliativo.
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	As técnicas de avaliação são aqui compreendidas como as 
estratégias que alguém na condição de avaliador utiliza para obter 
a informação de que necessita, a fim de encontrar a resposta da 
questão que avalia. Assim, constituem ações didáticas realizadas 
cotidianamente como atividades de aprendizagem e, em alguns casos, 
também como avaliação.

Já os instrumentos avaliativos correspondem aos suportes 
físicos auxiliares do processo de produção/coleta de informações. De 
maneira geral, são caracterizados pelos recursos materiais de registro 
pelo professor e/ou pelo aluno.

Tal como expresso na Tabela 4, as técnicas e os instrumentos 
avaliativos de maior recorrência nas prescrições dos planos de ensino 
da Ufes/Brasil são a prova escrita (15,9%), o seminário (14,6%), o 
controle de leitura (fichamento, resumo, resenha e síntese) (13,4%) e 
as rodas de conversa, socialização e debates (9,1%).

Na Resolução CNE/CES n. 7/2004 (Brasil, 2004), propõe-se 
uma organização curricular para os cursos de licenciatura em educação 
física do Brasil por áreas de conhecimento, havendo disciplinas de 
cunho: a) Biológico do ser humano, que permitem entender o movimento 
a partir dos aspectos biológicos, fisiológicos, anatômicos, biomecânicos, 
entre outros; b) Cultural do movimento humano, que exploram o 
jogo, a brincadeira, as lutas, a dança, os esportes e a ginástica; c) 
Didático-pedagógico, que abordam conhecimentos dos princípios gerais 
e específicos de gestão e de organização da intervenção do profissional 
no campo de trabalho e de formação; e d) Ser humano e sociedade, 
que compreendem os conhecimentos históricos, sociológicos, éticos, 
políticos, filosóficos, religiosos e culturais.

Na Ufes/Brasil, a prova escrita foi prescrita por 26 disciplinas 
de diferentes áreas: duas sobre as relações do ser humano e a sociedade, 
seis relacionadas ao conhecimento biológico do corpo humano, oito 
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disciplinas de cunho didático-pedagógica cinco sobre a cultura do 
movimento humano e cinco técnico-instrumental.

Entretanto, considerando-se, em termos proporcionais, o uso 
da prova escrita por área de conhecimento, nota-se que se adota esse 
instrumento em 100% das disciplinas de cunho biológico do corpo 
humano, em 28% das disciplinas da cultura do movimento humano, 
em 31,5% das disciplinas de cunho didático-pedagógico e em 54% 
das disciplinas relativas à área ser humano e sociedade.

Ademais, verifica-se em todas as disciplinas de cunho biológico 
do corpo humano a adoção também do seminário como técnica de 
avaliação, o que, aliás, configura um movimento que evidencia uma 
tradição na qual ambos se firmam como as técnicas e os instrumentos 
avaliativos principais das referidas disciplinas. Nesse caso, é preciso 
ponderar: a) que objetivos e funções os professores conferem a esses 
instrumentos e técnicas para avaliar?; b) há relação entre a área 
de formação e a tradição de usar determinados instrumentos ou 
técnicas de avaliação?

Nos planos das disciplinas, de caráter biológico do corpo 
humano do curso de educação física da Ufes/Brasil, demonstram-
se a preocupação em avaliar para se atribuir uma nota, aprovar ou 
reprovar o aluno, como evidenciado na prescrição da disciplina Corpo, 
Movimento e Conhecimentos Biológicos:

As verificações da aprendizagem serão feitas a 
partir de duas provas escritas, uma apresentação 
de seminário feita pelos alunos e relatórios das 
aulas práticas. As notas podem ser formadas pela 
média dos trabalhos escolares realizados nos 
respectivos períodos. Para o aluno obter aprovação 
na disciplina deverá alcançar média aritmética 
conforme Regimento da Ufes.

Para justificar o uso da prova e do seminário, os professores 
afirmam se tratar de um instrumento e de uma técnica confiáveis 



102

e capazes de trazer evidências sobre os aprendizados dos alunos, 
possibilitando-lhes, portanto, avaliá-los. No entanto, não é o foco aqui 
julgar o instrumento e seus resultados e sim pensar com qual propósito 
e para quais formas de interpretação são usados. No plano da disciplina 
em análise, a avaliação tem função somativa e os instrumentos e as 
técnicas são usados para identificar erros, acertos, saberes e habilidades 
com fins de aprovação ou reprovação. Saliente-se que a validade 
conferida não é uma propriedade fixa e inerente ao instrumento ou 
técnica de avaliação, mas está relacionada ao objetivo da avaliação.

Concebe-se, que tal instrumento (provas) e tal técnica 
(seminário) não precisam ser as únicas maneiras de realizar a avaliação 
dos alunos, no entanto, ao utilizá-los, é preciso repensar suas funções e 
seus usos nos cursos de formação de professores a partir dos objetivos 
de aprendizagem traçados. Os instrumentos avaliativos adotados com a 
função de atribuir nota, de classificar ou de aprovar distanciam-se dos 
pressupostos da educação superior, uma vez que não possibilitam refletir 
sobre os caminhos percorridos, tampouco favorecem o desenvolvimento 
da autonomia e do pensamento crítico (Moraes, 2014).

Pensar a prova escrita (como instrumento), o seminário (como 
técnica) ou qualquer outra forma de registro avaliativo denota que, 
em uma perspectiva formativa, essas possibilidades estão imbricadas 
de intencionalidades. Assim, desde a sua construção, é interessante 
que sejam consideradas quanto a estes aspectos: a) se valorizam o uso 
de diferentes habilidades; b) se não se limitam a uma única forma de 
resposta; c) se contextualizam o conteúdo em situações problema; e d) 
se privilegiam o uso de estratégias de resolução, além da memorização 
de técnicas ou de conceitos.

Nesse caso, mais do que avaliar a capacidade de o aluno 
reproduzir o que lhe foi ensinado, o olhar do professor deve estar 
atendo às diferentes formas de resolução e de uso que o estudante 
faz daquilo que aprendeu. Além disso, os resultados devem servir 
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para a identificação do que ainda está em processo de construção, 
fornecendo um feedback positivo sobre “[...] os caminhos que precisam 
ser percorridos para superar as dificuldades e avançar nesse processo” 
(Moraes, 2014, p. 276). Portanto, a prova escrita pode ser usada a 
serviço do processo de ensino e de aprendizagem, em vez de limitar-se 
à certificação e à classificação.

Outro aspecto a ser considerado são os indícios de que, em suas 
experiências anteriores, ou seja, quando do seu processo formativo, os 
professores que ministram essas disciplinas tenham sido marcados pela 
tradição do uso da prova escrita e do seminário, condicionando-os a 
reproduzi-la na atualidade. Em outras palavras, os docentes se valem 
de uma tradição da área que perpetua as mesmas práticas avaliativas.

Nos planos de 90% das disciplinas de cunho didático-
pedagógico da Ufes/Brasil, prescreve-se o controle de leitura (fichamento, 
resenha, síntese e texto reflexivo) ou a produção de artigo, implicando 
a manutenção de uma tradição em que determinados instrumentos são 
eleitos sem levar em conta o saber valorizado nas disciplinas. Entende-se, 
pois, que outros instrumentos de avaliação podem ser mobilizados além 
dos registros escritos (artigo, resumo, fichamento, resenha), inclusive 
oportunizando o envolvimento do aluno na atuação docente, seja pela 
prática de ensino, seja pela prática da própria avaliação. Do mesmo 
modo, nas disciplinas de cunho biológico do corpo humano, devem-
se repensar os objetivos dos instrumentos e a função da avaliação na 
formação de professores, como afirmam Mendes (2006), de Fuzii (2010) 
e de Frossard et al. (2018a), explicitando que a prova, o seminário e 
os trabalhos escritos continuam sendo os principais instrumentos 
avaliativos usados nos cursos de formação de professores em educação 
física no Brasil.

Na Cesmag/Colômbia, os instrumentos e as técnicas de maior 
destaque nas prescrições dos professores são os trabalhos escritos e/ou 
informes (12,0%), as provas escritas (10,8%) e as exposições (8,3%). O 
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programa de estudos do curso de educação física da instituição é dividido 
em áreas de formação geral e específica, por sua vez subdivididas em 
cinco campos formados por disciplinas com características semelhantes. 
No âmbito da formação geral se encontram os campos humanístico, 
comunicativo, das ciências básicas, introdutório e o investigativo, ao 
passo que no da formação específica se inserem os campos psicológico, 
pedagógico, didático, de expressão motriz e da prática pedagógica.

Quando se volta o olhar para cada área de conhecimento, 
identifica-se, na da formação geral da Cesmag/Colômbia, maior 
recorrência da prova escrita, da prova oral, das rodas de conversa e dos 
debates nos planos das disciplinas de cunho humanístico. De modo 
semelhante, evidencia-se alto índice de prescrição da prova escrita, 
da prova oral e do quiz nos planos das disciplinas que constituem o 
campo da comunicação e das ciências básicas. Outras técnicas e outros 
instrumentos avaliativos, como trabalhos escritos, relatórios, informes, 
rodas de conversas, debates e exposições, têm suas indicações destacadas 
nos planos das disciplinas pertencentes ao campo introdutório. Por sua 
vez, as orientações mais enfáticas para a adoção da produção de artigos, 
ensaios, portfólios e rubricas figuram nos planos das disciplinas do 
campo investigativo, tiveram destaque a produção de artigos, ensaios, 
portfólios e rubricas.

Na área de formação específica, atribui-se grande destaque à 
adoção da prova escrita apenas nos planos das disciplinas do campo 
psicológico, nos quais também se demostrara interesse pelo uso de 
textos reflexivos, mapas conceituais, rubricas e estudos dirigidos. 
Consideram-se exposições, trabalhos escritos, rodas de conversas e 
debates as principais técnicas e instrumentos expressos nos planos 
das disciplinas do campo pedagógico e didático. Destaca-se a escolha 
por prova prática e trabalho de campo principalmente nos planos das 
disciplinas de expressões motoras (expressiones motrizes). Ressalta-se 
a preferência por trabalhos escritos, portfólio, diários de campo e 
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trabalho de atuação pedagógica nos planos das disciplinas pertencentes 
à prática pedagógica.

Nas prescrições de instrumentos e de técnicas de avaliação na 
Cesmag/Colômbia, as formas de avaliar são distinguidas de acordo 
com a natureza do que se avalia, isto é, do objeto sob avaliação, 
circunstâncias essas nas quais os instrumentos variam de acordo com 
o saber valorizado pela disciplina. Por exemplo, a preferência por 
avaliações orais fica evidente nas disciplinas de comunicação; a prova 
prática, nas de expressão motora; e os trabalhos de atuação pedagógica, 
nas disciplinas que constituem o campo de prática pedagógica. Ademais, 
nota-se que entre as disciplinas de um mesmo campo há semelhanças 
nas proposições de variadas técnicas e instrumentos de avaliação, 
isso implicando um alinhamento entre os professores, bem como 
propiciando o entendimento da relação entre teoria e prática na avaliação 
de diferentes aspectos inerentes à função docente.

Diante dessas considerações, afirma-se que a organização 
educacional da Cesmag/Colômbia não tem suas práticas avaliativas 
centradas só na valorização da escrita e da leitura, como ocorre na 
Ufes/Brasil, mas também nas experiências práticas, comunicativas e 
de atuação profissional dos educandos. Nesse movimento, o curso de 
formação de professores em educação física estabelece outra relação 
com o saber, levando em consideração distintas maneiras de aprender 
e, nessa medida, o uso de instrumentos e de técnicas de avaliação que 
deem visibilidade a esses aprendizados.

Pelo modo como se avalia, é possível captar as diferentes 
maneiras de compreender as concepções de avaliação que darão suporte 
aos futuros docentes, bem como contribuir para que eles pensem 
em possibilidades avaliativas quando do seu ingresso no campo de 
atuação profissional.

De modo semelhante ao apresentado nos planos das disciplinas 
do curso de educação física da Ufes/Brasil, nos da Udelar/Uruguai 
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também se destaca a prescrição para o uso da prova escrita (21,7%). Em 
seguida, figuram as indicações do trabalho de atuação pedagógica por 
10,8% das disciplinas e a observação com ficha avaliativa por 9,6%. 
Quanto às similaridades apreendidas entre grupos de disciplinas que 
prescrevem determinados instrumentos e técnicas, a prova escrita é a 
preferência em 71,5% dos planos das disciplinas do campo esportivo 
e em 45% dos planos das disciplinas do tronco comum.

O programa de ensino (currículo) da Udelar/Uruguai constitui 
um sistema flexível, integrado e com trajetos optativos. De um lado, 
seu currículo pressupõe uma formação comum em que são trabalhados 
aspectos básicos e específicos da formação do profissional em educação 
física. Por outro lado, o curso possibilita aos estudantes escolher 
um campo de inserção acadêmico-profissional para aprofundar seus 
conhecimentos, sendo eles: da saúde; do esporte; do tempo livre e ócio; 
e das práticas corporais.

Nos planos das disciplinas do campo esportivo, como voleibol, 
handebol, o futebol, o basquetebol, natação e treinamento esportivo, 
elegem-se a prova escrita para avaliar os conhecimentos dos alunos sobre 
os fundamentos, as regras, as técnicas e as táticas dos esportes, além de 
outros instrumentos avaliativos complementares, evidenciando-se, de 
maneira geral, a preocupação com o modo de os estudantes assumirem 
a função docente. Portanto, nesses documentos, as disciplinas futebol, 
handebol, natação II, basquetebol e ginástica registram suas prescrições 
avaliativas, respectivamente, nestes termos:
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[...] presentación de propuestas de enseñanza 
prácticas [...]

[...] propuesta práctica de enseñanza de una 
modalidad deportiva concreta.

[...] presentación de una sesión en piscina del plan 
de entrenamiento realizado previamente donde el 
estudiante asuma el rol docente [...]

[...] evaluación práctica de ejecución y corrección de 
errores, [...] evaluación metodológica el rol docente, 
[...] evaluación de observación de la práctica.

[...] observaciones específicas en el deporte, 
construcción de series gimnásticas [...]

Com base nos planos dessas disciplinas, constata-se o interesse 
pelo uso de instrumentos variados, como exposições, trabalhos de 
atuação pedagógica e observação com ficha de avaliação, para avaliar 
o modo como os alunos, encontrando-se na função de professores, 
mobilizam esse saber para o ensino.

Mediante a adoção dessas estratégias avaliativas, a concepção 
de formação de professores centrada no aprender a fazer ou aprender a 
ensinar amplia-se e/ou cede lugar a outra, por meio da qual os estudantes 
podem estabelecer a articulação dos conhecimentos aprendidos nas 
diferentes disciplinas com aspectos didático-metodológicos componentes 
do curso de educação física da Udelar/Uruguai, em um contexto de 
atuação profissional docente.

As concepções de formação de professores focadas em aprender a 
fazer e/ou aprender a ensinar podem não ser suficientes para as demandas 
atuais da educação básica (Gimenez, 2011). Para o autor, não basta 
que o aluno em processo de formação inicial domine corporalmente 
os conteúdos da cultura de movimento e/ou tenha conhecimento dos 
aspectos didáticos e metodológicos de ensino da educação física, os 
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quais devem estar articulados ao contexto de atuação (escola), à pesquisa 
e, ao mesmo tempo, devem permitir o envolvimento do educando.

Essa articulação com o contexto de atuação profissional, aliada 
à utilização de instrumentos e de técnicas avaliativas que reforçam a 
participação do aluno no papel de professor, favorece a construção da 
profissionalidade docente, pois, como afirma Nóvoa (2017, p. 1118), não 
se pode construí-la “[...] fora de um contexto organizacional e de um 
posicionamento no seio de um coletivo que lhe dê sentido e densidade”.

Na esteira dessas ponderações, compreende-se que a formação 
inicial de professores requer o contato destes, então alunos, com a 
prática profissional, um momento decisivo e dos mais significativos no 
processo formativo, além de, em muitos casos, ser a primeira experiência 
dos educandos com a realidade da atuação docente (Nóvoa, 2017).

Os instrumentos de avaliação e os saberes valorizados

Ao identificar, analisar e comparar o que se tem prescrito 
sobre os instrumentos e técnicas de avaliação do processo de ensino 
e de aprendizagem dos estudantes, nas disciplinas que conformam 
os currículos dos três referidos cursos de formação de professores em 
educação física, verifica-se na Ufes/Brasil a indicação proeminente da 
prova escrita, dos seminários e dos trabalhos escritos.

Na Cesmag/Colômbia, percebe-se um alinhamento entre 
as disciplinas do mesmo campo de formação com a prescrição 
dos instrumentos e das técnicas avaliativas. Essa escolha tem sido 
influenciada pelo saber valorizado em cada disciplina, caso em que 
as provas orais são mais recorrentes nas disciplinas de comunicação; 
a prova prática, nas de expressão motora; e os trabalhos de atuação 
pedagógica, nas de prática pedagógica.

Na Udelar/Uruguai, demonstra-se interesse por instrumentos 
e técnicas de avaliação mediante os quais o estudante pode exercer a 
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função docente, como o trabalho de atuação pedagógica e a produção 
de planos de aula ou de ensino, aproximando-se em parte da lógica 
assumida pelas disciplinas da Cesmag/Colômbia. Nesse movimento, 
reconhece-se a avaliação como uma atividade de aprendizagem e que 
requer envolvimento em tarefas apropriadas ao ambiente profissional. 
Essas condutas tornam-se significativas em si mesmas, não se limitando a 
permitir apenas que sejam feitos julgamentos sobre o que foi aprendido.

Nesse cenário, aflora a necessidade de eleger outras práticas 
avaliativas (instrumentos e técnicas) nos cursos de formação de 
professores em educação física, considerando o tipo de saber valorizado 
pelas diferentes disciplinas, em virtude da natureza daquilo que 
é ensinado e do campo de formação ao qual pertencem. Nessa 
perspectiva, assumir instrumentos e técnicas com base na articulação 
dos conteúdos da disciplina com a prática docente, valorizando/
potencializando, além da fala e da escrita, outras formas de ensinar, 
de aprender e, consequentemente, de avaliar. Sendo assim, a avaliação 
pode cumprir duplo papel, o de avaliar para retroalimentar os processos 
formativos (ensino e aprendizagem) e, ao mesmo tempo, formar 
professores para a prática avaliativa. Esse movimento reforça, inclusive, 
a necessidade de articulação entre os aspectos teóricos e práticos, por 
meio da qual se possam compreender os objetivos e os significados da 
avaliação no contexto educacional mais amplo e, no contexto mais 
específico, o escolar.

Assim, a validade e a confiabilidade que usualmente têm 
sido conferidas a determinados instrumentos, como a prova teórica 
e os seminários, nos cursos de formação de professores de educação 
física precisam ser relativizadas e adequadas ao propósito de tomada 
de decisões sobre as capacidades dos alunos em relação ao ensino. É 
preciso relembrar que a formação do professor não está baseada no 
conhecimento unidimensional, razão pela qual modelos avaliativos 
baseados na medição não são suficientes.
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Diante disso, sustenta-se que a avaliação deve ser compreendida 
como mais uma dentre outras possibilidades de aprendizagem e 
que, a partir dela, os instrumentos e as técnicas avaliativas devem 
auxiliar o acompanhamento dos sujeitos nos processos educacionais. Ao 
mesmo tempo, é preciso considerar que a escolha de tais instrumentos 
e técnicas estão fundamentados em concepções de avaliação e de 
formação profissional em educação física. Essas identidades estão 
demarcadas pelas perspectivas de formação dos cursos, bem como pelas 
experiências formativas dos docentes que ministram as disciplinas. 
Isso reforça a necessidade de questionar os objetivos e as funções que 
essas possibilidades avaliativas representam nos cursos de formação 
de professores.

Os instrumentos e as técnicas devem dialogar com os objetivos e 
as concepções de formação do curso, pois a avaliação está no centro do 
processo educacional e é um espaço pedagógico no qual se explicitam 
as relações de poder e a hierarquização dos conhecimentos. Assim, 
o discurso de formação do professor pesquisador, crítico, reflexivo e 
autônomo precisa ser considerado também na definição das técnicas, 
dos instrumentos e das práticas avaliativas.
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Capítulo 6

OS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

Por que é tão importante ter clareza do que se quer avaliar 
nos processos de ensino e de aprendizagem? No campo da educação, 
a avaliação não tem um fim em si mesma, mas está diretamente 
relacionada com as concepções de formação, de sujeito, de sociedade 
e, consequentemente, com as visões dos professores em relação aos 
processos de ensino e aprendizagem (Fernandes, 2009).

Dessa forma, um dos desafios da prática pedagógica do professor 
nos diferentes contextos e etapas de ensino é a definição do que será 
avaliado. Há uma preocupação em identificar os conteúdos apropriados 
para serem ensinados e avaliados em cada disciplina e, por conseguinte, 
os conhecimentos e habilidades que os educadores esperam que seus 
alunos aprendam. A partir da definição daquilo que se deseja que seja 
aprendido, o professor referencia seu processo de avaliação e estabelece 
um julgamento quanto ao nível de proficiência no qual os conteúdos 
foram dominados (Black; Wiliam, 2009).

Popham (2013) alerta para a necessidade de os professores 
compreenderem os objetivos de formação presentes em cada currículo, 
pois eles estão relacionados aos resultados do ensino e da aprendizagem 
desejados. Logo, devem ser levados em consideração no processo de 
definição do que deve ser avaliado.

Especificamente sobre a formação de professores em educação 
física no contexto da Espanha, a divulgação dos critérios de avaliação 
aos alunos é vista como positivo, pois a organização do que se quer 
avaliar em escalas de proficiência auxilia os estudantes no processo de 
auto e coavaliação (López-Pastor et al., 2016).



112

No contexto de ensino australiano a avaliação para a 
aprendizagem na educação física tem sido usada tanto para identificar 
as debilidades motoras, quanto para o primoramento e a aquisição 
de novas habilidades (Lander et al., 2015). Destacam, ainda, que, a 
avaliação em educação física escolar deve considerar as habilidades 
motoras fundamentais (locomoção, estabilização e manipulação), os 
conhecimentos e os valores da atividade física ao longo da vida.

Referindo-se ao contexto educacional na Holanda, a avaliação 
em educação física tem desmotivado os alunos a assumir uma postura 
ativa ante a necessidade e importância de praticarem exercícios físicos 
(Slingerland et al., 2017). Frequentemente, avalia-se de forma pontual 
e atribui-se uma classificação, geralmente comparando os resultados 
individuais com os do grupo ou com um padrão de desempenho. Como 
alternativa, os autores ressaltam a potencialidade da autoavaliação como 
forma de acompanhar o desenvolvimento individual do estudante 
ao longo do processo, apresentando um retorno constante dos seus 
avanços e necessidades de aprendizagem.

Já os alunos da formação inicial de uma instituição brasileira 
questionam o fato de a participação ser o principal critério de avaliação 
na educação física escolar (Santos et al., 2016). Os autores salientam que a 
prática avaliativa deve dar visibilidade aos significados que os estudantes 
atribuem aos seus aprendizados nas disciplinas, compreendendo tanto os 
valores e as atitudes, quanto outros aspectos, a exemplo da apropriação 
dos conteúdos teóricos e das práticas corporais.

Nos cursos de formação inicial em educação física do Brasil, da 
Colômbia e do Uruguai, há o predomínio de avaliações que privilegiam 
o saber teórico. Isso tem revelado o tipo de saber historicamente 
valorizado nas disciplinas escolares, em que as aprendizagens se 
materializam em provas escritas (Santos et al., 2021).

Identificar, analisar e comparar os critérios de avaliação prescritos 
nos planos de ensino de três cursos de formação de professores em 
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educação física (Ufes/Brasil, Cesmag/Colômbia e Udelar/Uruguai) 
viabilizam o entendimento do que tem sido avaliado nesses cursos e 
evidenciam as habilidades e os saberes considerados importantes de 
serem aprendidos.

De modo mais amplo, a análise dos processos formativos com 
foco na avaliação permite a compreensão das ações no processo de 
ensino e de aprendizagem, do que se aprende com o que se ensina, 
dos objetivos que constituem as práticas pedagógicas dos professores, 
dos procedimentos pedagógicos adotados, das apropriações realizadas 
pelos estudantes de educação superior e suas implicações para a prática 
pedagógica (Santos, 2005).

Os critérios avaliativos podem ser entendidos como um quadro 
de referência sobre o que deve ser levado em conta nesse processo de 
atribuição de juízo de valor. De acordo com Depresbiteris (2007, p.37), 
“[...] os critérios são princípios que servirão de base para o julgamento 
da qualidade dos desempenhos, compreendidos aqui, não apenas 
como execução de uma tarefa, mas como mobilização de uma série de 
atributos que para ela convergem”. Concebe-se que a intencionalidade 
presente na seleção dos conteúdos também se estende para a seleção 
daquilo que será avaliado.

Acerca do que deve ser avaliado, uma diversidade de critérios 
tem sido evidenciada nos planos das disciplinas e assim categorizada: 
a) aprendizagem do conteúdo; b) comportamento dos alunos; c) 
comportamento dos alunos durante a atuação docente; e d) aspectos 
técnicos da elaboração do trabalho. A partir dessas categorias, pode-se 
identificar o percentual de critérios que cada curso prescreve (Gráfico 5).
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Gráfico 5 – Critérios de avaliação organizados por categoria e por IES

Fonte: Construção dos autores.

Os critérios avaliativos mais evidenciados nas prescrições 
dos planos de ensino da Ufes/Brasil são participação e interesse, 
perfazendo 32,5% dos apontamentos, e clareza, coerência e coesão, 
18,5%. Nos planos da Cesmag/Colômbia, a análise das respostas 
(clareza e argumentação) representa 11% dos critérios indicados, e 
apropriação do conhecimento, conceito e conteúdo, 8%. Este último 
conjunto de critérios figura, nos documentos da Udelar/Uruguai, 
com 25,5% de ocorrências, e a capacidade de análises, argumentação 
e reflexão, com 12,5%.

Dos critérios apresentados nos planos de ensino de cada IES 
adotados para avaliar as aprendizagens dos alunos sobre determinado 
conteúdo, a Ufes/Brasil responde por 17,5% das prescrições, contra 
25% da Cesmag/Colômbia e 57,5% da Udelar/Uruguai (Gráfico 6).
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Gráfico 6 – Critérios relacionados com a aprendizagem do conteúdo

Fonte: Construção dos autores.

Na primeira categoria, costatam-se dois grupos de critérios: o 
primeiro é composto por aqueles que servem à avaliação do que o aluno 
aprendeu, ou seja, domínio do conhecimento, conceito e conteúdo, 
compreensão da leitura, relação com a bibliografia, análise de informação 
e habilidade motora/técnica do movimento, isso demonstrando a 
preocupação em definir critérios relacionados à avaliação do conteúdo 
ensinado. Assim, mesmo que valorizem a prática do aluno, o objetivo e 
a centralidade estão em fornecer um retorno para os professores sobre 
o processo de ensino. Essa análise limita-se, portanto, a dar a conhecer 
o que o estudante sabe daquilo que lhe foi ensinado.

O segundo grupo apresenta critérios por meio dos quais se possa 
compreender o que o aluno faz com o que aprendeu, por exemplo: uso e 
aplicação da aprendizagem, aprendizagem autônoma e contextualização 
do problema. Diferente do que se dá naquele primeiro grupo, neste os 
critérios estão voltados para a necessidade de assumir uma avaliação 
por intermédio da qual se entenda o sentido que os alunos atribuem 
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à própria aprendizagem, identificando a relação que eles estabelecem 
com o saber e os significados produzidos (Santos et al., 2014).

Esse movimento proporciona uma inversão importante no papel 
da avaliação no contexto da formação inicial, pois, em vez de centrar 
a atenção no que o aluno sabe sobre o conteúdo ensinado, o professor 
converge sua preocupação para o modo de o aluno se relacionar com 
o saber e para como utiliza o que aprendeu.

Sem jamais desconsiderar a importância do conteúdo no 
processo avaliativo, é preciso assumir uma avaliação com base em 
um exercício permanente de interpretação dos indícios, com o 
intuito de identificar os saberes, os não saberes e, ainda, não saberes 
em desenvolvimento (Esteban, 1999). Assim, a avaliação configura-se 
como um processo de reflexão sobre e para a ação, contribuindo para 
que o professor e o aluno se tornem capazes de perceber indícios, de 
atingir níveis de complexidade na interpretação de seus significados e 
de incorporá-los como eventos relevantes para a dinâmica do ensino 
e da aprendizagem (Santos, 2005).

Quanto aos critérios de avaliação relacionados ao comportamento 
dos alunos (Gráfico 7), a Ufes/Brasil responde por 47% das prescrições 
nessa categoria, enquanto a Cesmag/Colômbia e a Udelar/Uruguai 
assumem, respectivamente, 14% e 4,5%.

Gráfico 7 – Critérios relacionados ao comportamento dos alunos

Fonte: Construção dos autores.
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Acerca dessa análise, identifica-se que o comportamento do 
aluno é o aspecto mais avaliado na formação docente em educação 
física da Ufes/Brasil.

Conforme Darido (2011), os professores têm utilizado critérios 
ligados à participação, ao interesse e à frequência dos estudantes devido 
ao fato de, em sua formação inicial, não lhes terem oportunizado 
situações nas quais fossem conduzidos a refletir sobre as práticas 
avaliativas vivenciadas na educação básica, sendo, pois, condicionados 
a repetir os mesmos métodos avaliativos. Sobre o uso de critérios 
avaliativos como assiduidade e envolvimento, seja nas aulas, seja 
nas atividades propostas, Cechella (1991), de Rombaldi e Canfield 
(1999), de Santos (2005) e de Siebert (1995) afirmam que o fato de 
o aluno estar matriculado e dispor-se a assistir à aula não pode servir 
para tal, sobre o que Santos (2005, p. 136) ressalta: “[...] esse critério 
é, em sua plenitude, uma inversão total de valores, pois o mínimo 
esperado do aluno passa a ser critério para sua aprovação”. Os resulados 
deste estudo não é diferente dos trabalhos citados acima, sinalizando 
uma permanência desses critérios de natureza comportamental como 
definidores do que deve ser avaliado na educação física.

Os critérios comportamentais no processo avaliativo podem, 
em alguns casos, desempenhar a função de mecanismos de poder 
e de controle dos corpos, fazendo com que os alunos participem e 
cumpram tarefas básicas para o desenvolvimento das aulas, por exemplo, 
participação nos debates, leitura dos textos, respeito ao próximo, 
presença e assiduidade. Nessas circunstancias, associam-se à ideia de 
recompensa, em que o resultado depende da disciplina escolar. Os 
professores se servem da avaliação para regular a conduta da classe e 
controlar as possíveis insubmissões, sendo que a própria posição do 
avaliador já traduz uma hierarquização natural, da mesma forma que 
as diferenças de idade, de posse de conhecimentos e de poder definem 
o que é aceitável ou não no ambiente escolar (Sacristán; Gomes, 2000).
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Por outro lado, é preciso considerar que muitos desses 
comportamentos ainda estão associados aos modelos de educação 
vivenciados pelos alunos durante a educação básica, havendo pouca 
participação e interação nos processos de ensino e de aprendizagem. 
O fato de muitos estudantes estarem no fim da adolescência ou no 
início da etapa adulto-jovem quando ingressam no ensino superior, isso 
constituindo uma importante fase de transição e adaptação a ambientes 
de ensino e aprendizagem menos alicerçados em livros ou apostilas, 
portanto, propícios à construção de um processo de aprendizagem com 
maior iniciativa, independência e autonomia. Assim, o primeiro ano 
de graduação é fundamental para estimular o aumento no nível de 
participação, de integração e de satisfação dos discentes com o curso 
(Pascarella; Terenzini, 2005).

Esses movimentos configuram um novo olhar sobre o uso do 
interesse, da participação e da pontualidade como critérios avaliativos no 
contexto da formação de professores, na medida em que aos educandos é 
concedido o direiro de atribuir juízo de valor às próprias aprendizagens 
e de privilegiar sua participação como um saber a ser aprendido nas 
aulas, além de fornecer-lhes, e, bem assim, ao professor, o diagnóstico 
da prática pedagógica. Ou seja, avalia-se a participação considerando 
a necessidade de o aluno em formação assumir uma postura ativa 
de protagonista, com a constante autoavaliação de suas atitudes e 
aprendizagens, e de o professor reorganizar suas ações de ensino.

Como se formar professor requer uma postura ativa, as posições 
e os comportamentos assumidos nas aulas evidenciam também “[...] 
o processo como cada um se torna profissional” (Nóvoa, 2017, p. 
1119). Logo, a participação dos alunos passa a ser parte fundamental 
no processo educacional, que, no caso da formação de professores 
de educação física, envolve igualmente a aprendizagem prática dos 
conteúdos a serem ensinados. Neste contexto formativo, a produção de 
conhecimentos é pautada pela experiência dos sujeitos com os conteúdos 
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das disciplinas e com práticas das quais participam, que inscrevem 
um tipo de saber em seu corpo, tornam-no pertencente a si próprios.

Acerca dos critérios comportamentais dos estudantes 
relacionados à atuação docente, verifica-se que os planos de disciplinas 
da Ufes/Brasil representam 9% das prescrições, ao passo que os da 
Cesmag/Colômbia e da Udelar/Uruguai veiculam, respectivamente, 
21% e 17% (Gráfico 8).

Gráfico 8 – Critérios relacionados ao comportamento dos alunos em 
atuação docente

Fonte: Construção dos autores.

Nesses documentos, destaca-se a necessidade de o professor 
proceder à avaliação levando em conta a capacidade de os alunos 
articularem os conceitos aprendidos na disciplina com os conteúdos 
de ensino da educação física e os saberes da atuação profissional. Com 
isso, ampliam-se as possibilidades de a avaliação ser pensada no contexto 
da formação de professores, principalmente nas disciplinas não ligadas 
diretamente ao ensino dos saberes pedagógicos nem à prática de ensino. 
Organizar um jogo, planejar uma aula, elaborar um vídeo, ministrar 
uma aula ou resolver uma situação-problema são ações que exigem 
dos alunos a capacidade de articular diferentes saberes e habilidades, 
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organizando seus aprendizados de maneira prática, semelhante às 
situações cotidianas da atuação profissional.

Apesar de a avaliação nessa categoria, a exemplo do que ocorre 
na anterior, envolver aspectos comportamentais, a preocupação agora se 
volta para o desenvolvimento e internalização de um conjunto de atitudes 
direcionadas para a atuação profissional. Nesses moldes, os critérios 
abrangem questões de cunho tanto individual (apresentação pessoal, 
vestimenta, comunicação e controle de voz), quanto metodológico 
(uso de tecnológicas e manejo do tempo) e coletivo (ética profissional, 
inclusão, respeito e trabalho em equipe).

Nisso reside a necessidade de pensar, em todas as disciplinas 
integrantes do currículo, a formação para a atuação profissional, 
proporcionando aos alunos momentos e situações nas quais possam 
exercitar a função docente e desenvolver a capacidade de articular os 
diferentes saberes aprendidos durante o curso. Então, principalmente 
nas disciplinas de formação pedagógica, a avaliação não mais se 
limita à adoção de critérios que compreendem apenas o domínio e o 
conhecimento do conteúdo pelos educandos, que são impulsionados 
a se inserir no campo de atuação por meio de práticas referentes à 
postura profissional, à elaboração e à condução de aulas.

Esse processo de aproximação com o ambiente profissional e a 
utilização de critérios avaliativos que valorizam a necessidade de assumir 
o papel de professor durante a formação proporcionam a construção 
de sua identidade profissional, pois a formação de professores exige 
contato com a profissão (Nóvoa, 2017). Portanto, a prática docente 
constitui-se em um momento decisivo da formação e proporciona aos 
estudantes as primeiras experiências com a profissão.

	Das prescrições sobre os critérios de avaliação relacionados aos 
aspectos técnicos da elaboração de trabalhos pelos alunos, evidenciam-
se 22% delas nos planos de disciplinas da Ufes/Brasil; 33%, nos da 
Cesmag/Colômbia; e 22%, da Udelar/Uruguai (Gráfico 9).
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Gráfico 9 – Critérios relacionados aos aspectos técnicos da elaboração dos 
trabalhos pelos alunos

Fonte: Construção dos autores.

Nessa categoria, verifica-se que os critérios de avaliação de 
relatórios, informes, exposições, artigos, ensaios e demais trabalhos 
escritos abrangem de modo incisivo os aspectos técnicos e estéticos da 
elaboração e da apresentação dos trabalhos. No entanto, evidencia-
se também grande importância atribuída à prática da escrita e 
ao desenvolvimento da capacidade de redigir textos científicos e, 
consequentemente, a questões como clareza, coerência e coesão dos 
textos, ortografia, redação e linguagem científica, capacidade de 
análise, argumentação, reflexão e respeito às normas de elaboração 
dos trabalhos científicos.

Ao exercitar a escrita ou a apresentação oral de uma pesquisa, o 
aluno vivencia a oportunidade de sintetizar e de expressar os sentidos 
atribuídos por ele mesmo ao seu aprendizado durante o processo 
bem como permite ao professor conhecer aquele sujeito, suas ideias, 
suas crenças, seus valores, seu contexto histórico-cultural e a forma 
como manifesta seu pensamento.

Alinhadas ao disposto na CNE/CES n. 7/2004 (Brasil, 
2004) e à Resolución 18583 del 15 de septiembre de 2017 (Colômbia, 
2017), que regulam os currículos dos cursos de educação física e 
garantem a oferta de disciplinas sobre a produção do conhecimento 
científico, a Ufes e a Cesmag têm ofertado disciplinas nas quais se 
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aborda esse conhecimento e, consequentemente, se adotam práticas 
avaliativas que valorizam e favorecem a aprendizagem desses critérios. 
Entretanto, a preocupação em avaliar os aspectos técnico-estruturais 
da construção dos textos e o uso da escrita e da pesquisa científica 
não são exclusividade das disciplinas dessa área de conhecimento.

Diante dessa constatação, emergem alguns questionamentos, 
apresentando-se o primeiro deles sob a forma da pergunta “O que 
se quer avaliar ao usar um determinado instrumento?”. Ou seja, ao 
pedir que o aluno escreva um texto/artigo, realize uma pesquisa ou 
um trabalho escrito, indaga-se: “O que se pretende avaliar? Quais 
devem ser os critérios avaliativos e quais devem ter maior valor? Nos 
planos de disciplina dessas instituições, tem-se observado grande 
preocupação em descrever os critérios avaliativos relacionados com 
a estruturação técnica dos textos, dos trabalhos e dos artigos. No 
caso da Ufes e da Cesmag, poucos deles são associados propriamente 
à análise dos conteúdos das produções escritas e das aprendizagens 
dos alunos, conferindo-se maior peso a padrões estéticos e técnicos 
previamente estabelecidos.

Tendo em vista os critérios valorizados pelos professores ao 
usarem o artigo científico como instrumento de avaliação, pergunta-
se: “Qual o propósito de seu uso em disciplinas que não são da área 
de produção do conhecimento científico?”.

A avaliação no ensino superior tem seguido a tradição de 
empregar instrumentos e critérios que valorizam unicamente os 
aspectos teóricos de provas e de trabalhos escritos (Fuzii, 2010; 
Mendes, 2006). Não se trata aqui, porém, de julgá-los vilões e sim de 
afirmar a urgência de novas maneiras de avaliar que sejam compatíveis 
com o saber valorizado pela disciplina, com a realidade multicultural 
das universidades e com as práticas democráticas.

Tal como advertam Frossard et al. (2018a) e Santos et al. 
(2018b), há que assumir outras práticas avaliativas nas quais se 
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considere o tipo de saber valorizado pelas disciplinas, em virtude da 
natureza daquilo que é ensinado. Os autores apontam que disciplinas 
como artes, educação física e música estabelecem outra relação com 
o saber, valorizando distintas maneiras de aprender, além da fala e da 
escrita, e, sendo assim, requerendo uma avaliação que dê visibilidade 
a esses aprendizados.

Ao ser avaliado, o educando também aprende sobre avaliação e 
apropria-se de práticas avaliativas que poderá reproduzir futuramente, 
quando de sua atuação docente em sala de aula. Portanto, nas 
disciplinas do curso de formação de professores, pode-se estimular 
o uso de práticas que: a) sirvam ao auxílio da turma no processo de 
aprendizagem; b) proporcionem a compreensão dos sentidos atribuídos 
pelos alunos às suas próprias práticas; c) considerem a especificidade 
da disciplina; d) se tornem referências para os alunos para futura 
reprodução no ambiente escolar; e) possibilitem a participação ativa 
dos educandos na escolha dos instrumentos e dos critérios, no processo 
de julgamento de valor do seu próprio aprendizado e dos colegas e 
na tomada de decisões.

A relação entre os critérios de avaliação e os saberes valorizados 
pelas disciplinas

Para compreender os critérios de avaliação estabelecidos nos 
planos de ensino de três cursos de formação inicial em educação 
física (Ufes/Brasil, Cesmag/Colômbia e Udelar/Uruguai), começa-se 
aqui por distingui-los em quatro categorias, de acordo com o saber 
valorizado, relacionando-os com: a) a aprendizagem do conteúdo; b) o 
comportamento dos alunos; c) o comportamento dos alunos durante a 
atuação docente; e d) os aspectos técnicos da elaboração do trabalho.

Destaque-se que nas três IES apontam-se critérios para 
todas as categorias, de sorte que, na Udelar, privilegiam-se aqueles 
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referentes à avaliação da aprendizagem do conteúdo, representando 
57,5% das prescrições, e do comportamento dos alunos durante a 
atuação docente, 22%; na Ufes, priorizam-se os critérios associados 
ao comportamento dos educandos, correspondendo a 47% das 
indicações, e aos aspectos técnicos da elaboração do trabalho, a 23%; 
e na Cesmag, por sua vez, demonstram-se preferência pelos ligados 
a aspectos técnicos e estéticos da elaboração dos trabalhos escritos, 
alcançando 33%, e à aprendizagem do conteúdo, 25%.

A definição de tais critérios tem revelado aquilo que para 
os professores é mais importante de ser aprendido pelos estudantes 
e, consequentemente, avaliado nos cursos de formação inicial. 
Entretanto, ainda se faz necessário investigar o peso atribuído aos 
critérios de cada categoria, acerca do que se verifica que, tanto na 
Ufes/Brasil quanto na Cesmag/Colômbia, aqueles relacionados à 
aprendizagem do conteúdo não devem ter menor importância do 
que os relacionados a aspectos técnicos e estéticos da elaboração dos 
trabalhos escritos.

Nas disciplinas dos cursos de formação inicial de professores da 
Ufes/Brasil, a participação, a presença, a assiduidade e o cumprimento 
de horários precisam ser entendidos como comportamentos mínimos 
necessários para o estabelecimento de um bom ambiente de 
aprendizagem e, portanto, não deveriam ter grande peso nos critérios 
de avaliação. Os processos avaliativos precisam levar os alunos a 
refletir sobre seus comportamentos e, assim, a tomar decisões que 
lhes estimulem a adotar uma nova postura, não devendo, portanto, 
ser usados como instrumento de controle e de poder. Dito de outro 
modo, há que explorar outras ações de responsabilização do estudante, 
com a finalidade de desenvolver o seu protagonismo nos processos 
de aprendizagem.

Nas disciplinas dos cursos da Udelar/Uruguai, as prescrições 
dos critérios de avaliação relacionados aos comportamentos dos alunos 
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durante a atuação docente e aos de aprendizagem dos conteúdos 
configuram um forte movimento avaliativo na formação inicial de 
professores, pois articula saberes teóricos da disciplina com atitudes 
práticas. Sem desconsiderar a importância de nenhum critério de 
avaliação prescrito nos planos de ensino, entende-se que o foco de 
todas as disciplinas deve ser a formação do professor, enquanto o 
processo avaliativo deve dar maior ênfase a critérios relacionados aos 
conteúdos e às atitudes necessárias à docência.

Algumas preocupações afloram quando o assunto em discussão 
é a definição do que deverá ser avaliado na formação inicial de 
professores. A primeira delas diz respeito à avaliação dos aprendizados 
dos estudantes em relação aos conteúdos da disciplina, o que requer 
uma mudança de paradigma, passando-se a entender esse processo 
além da medida e da verificação. A esse respeito, entende-se que os 
critérios referentes às maneiras de os estudantes se relacionarem, 
se apropriarem e usarem o conhecimento são mais vantajosos para 
auxiliá-los no processo de aprendizagem e de reflexão sobre suas 
necessidades educacionais.

	Outra questão a ser pensada diz respeito à necessidade de 
sempre se ter em mente os objetivos formativos do curso, que, nesse 
caso específico, é a formação de professores de educação física para 
a atuação no contexto escolar. Ou seja, independentemente da 
disciplina, deve-se levar em conta também os saberes, as competências 
e as habilidades necessárias à atuação docente.

	Ainda, é importante considerar o impacto que a definição 
de critérios claros antes da prática avaliativa pode ter na forma de 
os estudantes se relacionarem com os conteúdos. Aliás, a própria 
participação deles nessa tarefa pode ajudá-los a se envolver no processo 
educacional, assumindo maiores responsabilidades em sua trajetória 
formativa e adquirindo autonomia para se autoavaliar.
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	Por fim, compreende-se que os benefícios do uso de critérios 
avaliativos estão diretamente relacionados ao fornecimento de feedback 
para o educando, permitindo ao professor mapear os pontos fortes 
e deficientes da atuação do aluno em uma ampla variedade de 
atividades relevantes para o seu desenvolvimento enquanto futuro 
professor, bem como evidenciar onde e como eles podem melhorar 
tarefas subsequentes. Assim, os critérios configuram-se como uma 
linguagem comum e explícita para o ensino e suas expectativas 
de aprendizagem.



127

Capítulo 7

OS CONTEÚDOS DE ENSINO SOBRE AVALIAÇÃO

Autores brasileiros e internacionais destacam em suas publicações 
as mudanças nas políticas educacionais e suas consequências para 
a avaliação na formação inicial de professores (Boud et al., 2010; 
Deluca; Bellara, 2013; Jones, 2014; Martínez; Sánchez, 2019; Morales-
González; Edel-Navarro; Aguirre-Aguilar, 2017; Volante; Fazio, 2007; 
Villas-Boas; Soares, 2016). Ressaltam também a potencialidade dos 
cursos para assumir e ensinar práticas avaliativas orientadas para a 
aprendizagem (Frossard et al., 2018a; Lorente-Catala; Kirk 2014; 
Picos; Lopez-Pastor, 2013; Santos et al., 2016). A avaliação entendida 
nessa perspectiva fornece feedback sobre os processos de ensino, o real 
estado de aprendizagem e os caminhos necessários para a consecução 
dos objetivos estabelecidos. A formação de professores deve-se centrar 
o olhar nos objetivos e nos significados da avaliação voltada para o 
contexto escolar e seus aspectos teóricos e práticos (Santos et al., 2016).

O desenvolvimento do Espaço Europeu de Educação Superior 
(EEES) constitui um importante marco de mudança paradigmática 
nas estruturas universitárias europeias, nos processos de conceber 
as aprendizagens e, consequentemente, na necessidade de praticar a 
avaliação tendo em vista outra direção (Ion; Cano, 2012).

Em estudos desenvolvidos no contexto espanhol, evidencia-
se que desde a Declaração de Bolonha, as universidades passaram a 
introduzir o conceito de competência na formação inicial de professores, 
proporcionando conhecimentos gerais básicos, transversais e específicos 
para o mundo do trabalho. A avaliação caracteriza-se como uma tarefa 
fundamental dos professores e uma competência básica de aprendizagem 
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na formação (Gutiérrez-García et al., 2011; Ion e Cano, 2012; Martínez-
Mínguez, 2016; Martínez; Sánchez, 2019; Picos; Lopez-Pastor, 2013).

Picos e Lopez-Pastor (2013) revelam a necessidade de traduzir 
a importância atribuída à avaliação dentro do novo currículo em 
formação permanente e em avaliação para os futuros docentes. Em 
complemento, é preciso refletir sobre as perspectivas de avaliação que 
fundamentam as metodologias e os instrumentos durante a formação 
inicial (Ion; Cano, 2012).

Nesse sentido, práticas avaliativas tradicionais mostram-se 
incompatíveis com o novo paradigma, sendo o desafio substituir a 
cultura do exame vigente por uma cultura da avaliação (Dochy et al., 
2002; Ion; Cano, 2012), fundamentada na possibilidade de utilização 
de novas técnicas e instrumentos, de práticas mais transparentes, de 
proporcionar maior participação e protagonismo do aluno, de ser 
ferramenta que favoreça a aprendizagem e o desenvolvimento de um 
processo avaliativo contínuo (Martínez; Sánchez, 2019).

No Reino Unido, as recomendações do Dearing Report15 têm 
conduzido as instituições educacionais de ensino superior da Grã-
Bretanha, nos últimos 20 anos, a desenvolver estratégias inovadoras 
que consideram a autonomia do estudante, seu pensamento crítico e 
sua centralidade nos processos de ensino e de aprendizagem (Lorente-
Catala; Kirk 2014).

Os modelos de avaliação somativa adotados tanto na educação 
básica quanto na formação de professores, vêm sendo substituídos por 
aqueles de natureza formativa mais dinâmica, colaborativa e centrada 
no aluno (Jones, 2014). As influências da perspectiva da avaliação para 
a aprendizagem (Black; Wiliam, 1998: Black; Wiliam, 2003; Wiliam 

15 Trata-se de uma série de importantes relatórios sobre o futuro do ensino superior 
no Reino Unido, publicada em 1997. Encomendada pelo governo, é a maior 
revisão do ensino superior no país desde o Comitê Robbins, do início dos anos 
1960, veiculando 93 recomendações relativas ao financiamento, à expansão e à 
manutenção de padrões acadêmicos.
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et al., 2004) são apropriadas e inspecionadas nas escolas do Reino 
Unido (Ofsted, 2007).

Nos Estados Unidos, reformas educacionais da educação básica 
influenciaram em grande parte a formação de professores. Políticas 
federais, como a Elementary and Secondary Education Act (Esea), 
da década de 1960, e a No child left behind (Nclb, 2002), nos anos 
2000, contemplam a necessidade de oferecer oportunidades iguais de 
acesso à educação e de melhoria da qualidade da educação pública, 
tornando comum o uso de avaliações padronizadas de larga escala 
para a prestação de contas dos gastos com a educação e para medir 
a qualidade educacional, o desempenho dos alunos e a eficácia dos 
professores e dos instrumentos utilizados.

No entanto, na última década, os direcionamentos públicos 
(U.S. Department Of Education, 2010) enfatizam que, além da 
prestação de contas, os dados levantados por meio das avaliações 
devem ser empregados na orientação do ensino e na individualização 
de programas para estudantes. Essa demanda gerou uma prioridade 
sistêmica de formação específica sobre avaliação para os professores, 
atendida por políticas nacionais de alfabetização em avaliação (Council 
of Chief State School Officers, 2012; Interstate Teacher Assessment 
and Support Consortium, 2011; National Council for Accreditation 
of Teacher Education, 2008) que proporcionaram aos professores 
em formação inicial aprendizagens práticas, teóricas e filosóficas de 
avaliação para apoiar o ensino e a aprendizagem dentro de uma estrutura 
educacional baseada em padrões (Deluca; Bellara, 2013).

As reformas educacionais ocorridas nos diferentes países 
explicitam dois movimentos no âmbito avaliativo, os quais, por um lado, 
ratificam o crescimento da avaliação externa como forma de controle da 
qualidade do ensino, inclusive compondo parte da nota do estudante; 
por outro, destacam a necessidade e a urgência de assumir práticas 
avaliativas de sala de aula em uma perspectiva formativa, centradas no 
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aluno e orientadas para a aprendizagem. Tais circunstâncias demandam 
do professor e, portanto, da formação inicial uma aprendizagem 
específica sobre avaliação educacional.

Nesse sentido, há que compreender o contexto da América 
Latina e o modo como os cursos de formação têm abordado o ensino 
da avaliação. Para tanto, analisa-se a percepção dos professores sobre 
o que deveria ser ensinado acerca da avalição, comparando com o que 
é prescrito nos planos de ensino de cada curso.16

Para a completude do propósito central lançado nesta publicação, 
é fundamental conhecer o grau de importância atribuído por professores 
das três IES aos conteúdos sobre avaliação que, na percepção deles, 
devem ser ensinados durante a formação inicial de professores de 
educação física (Tabela 5).

Tabela 5 – Os conteúdos importantes sobre avaliação na percepção dos professores 

Itens do questionário

A - Ufes

Brasil

B - Cesmag

Colômbia

C - Udelar

Uruguai

μ (σ) μ (σ) μ (σ)
1)	 Avaliação do ensino e da 

aprendizagem 3.86 (0.34) ab 3.90 (0.30) a 3.63 (0.55) b

2)	 A avaliação institucional 
(avaliação que fornece 
informações sobre a 
instituição de ensino, que 
permite a reestruturação 
do desenho curricular)

3.14 (0.91) a 3.63 (0.61) b 3.03 (0.71) a

16 Analisou-se 61 planos de ensino da Ufes/Brasil, 84 planos de ensino da Cesmag/
Colômbia, 34 planos de ensino da Udelar/Uruguai e as 90 respostas do questio-
nário aplicado para os professores do curso de formação em educação física (30 
docentes de cada curso). O questionário passou por um processo de validação de 
conteúdo e de estrutura e obteve confiabilidade no teste de coeficiente de alfa de 
Cronbach de 0,839.
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Itens do questionário

A - Ufes

Brasil

B - Cesmag

Colômbia

C - Udelar

Uruguai

μ (σ) μ (σ) μ (σ)
3)	 Avaliações realizadas por 

instituições externas que 
influenciam decisões po-
líticas e pedagógicas dos 
sistemas educacionais

2.90 (0.94) ab 3.20 (0.76) b 2.52 (0.87) a

4)	 As dimensões qualitati-
vas da avaliação escolar 3.52 (0.89) ab 3.65 (0.61) b 3.24 (0.83) a

5)	 As dimensões quantita-
tivas da avaliação escolar 3.38 (0.74) a 3.43 (0.77) a 2.50 (0.83) b

6)	 A diferença entre a me-
dida e a avaliação 3.26 (1.04) a 3.00 (0.96) a 2.86 (0.87) a

7)	 As concepções de ava-
liação 3.22 (0.97) a 3.50 (0.62) a 3.20 (0.71) a

8)	 Os instrumentos de ava-
liação 3.66 (0.65) a 3.80 (0.40) a 3.24 (0.68) b

9)	 Os usos de testes, de me-
dições e/ou de análises 
estatísticas

2.55 (1.05) a 3.33 (0.71) b 2.53 (0.83) a

10)	Tipos de avaliação de 
aprendizagem: diagnós-
tica, formativa e somativa

3.69 (0.47) a 3.70 (0.46) a 3.24 (0.68) b

11)	Participação no processo 
de avaliação de ensino e 
da aprendizagem: au-
toavaliação, coavaliação 
e heteroavaliação

3.50 (0.91) a 3.76 (0.43) a 3.50 (0.68) a

Fonte: Elaborada pelos autores.

Legenda: Escore médio ( ), desvio-padrão ( ) e coeficiente de variação (CV).
* Nota: Escores seguidos pela mesma letra não diferem entre si pelo teste 
Mann-Whitney (p-valor > 0,05).
Total de participantes (n=90)
Participantes por país (n=30)

Dentre os onze itens analisados, três (6, 7 e 11) não apresentam 
diferenças estatisticamente significativas entre a opinião dos professores 
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nos três grupos de países. Os demais oito itens evidenciam importantes 
diferenças, tendo a Cesmag/Colômbia superado a Udelar/Uruguai na 
quantidade de escores. Além disso, com relação aos itens de 2 e 9, a 
Cesmag/Colômbia também ultrapassa a Ufes/Brasil, que, por sua vez, 
quantos aos itens 5, 8 e 10, suplanta a Udelar/Uruguai.

Submetem-se os itens a um tratamento estatístico por meio 
do qual se estabelecem comparações entre variáveis (coeficiente de 
variação), resultando em uma ideia de precisão dos dados (Bussab; 
Morettin, 2017). No caso da descrição da análise em curso, quanto 
menor o coeficiente, maior é a semelhança entre as opiniões dos 
professores em cada país (Tabela 6).

Tabela 6 – Coeficiente de variação dos itens por país

Coeficiente de Variação (em%)

Variáveis Ufes/Brasil Cesmag/Colômbia Udelar/Uruguai

Item 1 8,808 7,692 15,151
Item 2 28,980 16,804 23,432
Item 3 32,413 23,75 34,523
Item 4 25,284 16,712 25,617
Item 5 21,893 22,448 33,200
Item 6 31,901 32,000 30,419
Item 7 30,124 17,714 22,187
Item 8 17,759 10,526 20,987
Item 9 41,176 21,321 32,806
Item 10 12,737 12,432 20,987
Item 11 26,000 11,436 19,428

Fonte: Construção dos autores.

Gomes (1985) classifica o coeficiente de variação em: baixo, 
se inferior a 10%; médio, se fica entre 10% e 20%; alto, entre 20% 
e 30%; e em muito alto, se superior a 30%. Em geral, as respostas 
dos professores da Ufes e da Udelar possuem menor homogeneidade 
quando comparadas às dos professores da Cesmag. Os coeficientes 
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de variação são considerados altos ou muito altos em oito itens na 
Ufes/Brasil (itens 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9 e 11); em quatro itens na Cesmag/
Colômbia (itens 3, 5, 6 e 9); e em nove itens na Udelar/Uruguai (itens 
2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10).

	É interessante destacar que os itens 3, 5, 6 e 9 possuem coeficiente 
de variação alto ou muito alto em todas as três instituições, constatando-
se uma similaridade entre eles. Apesar de suas particularidades, todos 
estão relacionados a uma avaliação quantitativa, isso revelando uma 
divergência entre as respostas dos professores, nas três instituições, 
quanto à importância do ensino desse conteúdo nos cursos de formação 
inicial de professores de educação física.

Na percepção dos professores da Ufes/Brasil, os itens com 
escores mais altos referem a avaliação do ensino e da aprendizagem 
( ) e os tipos de avaliação de aprendizagem (diagnóstica, 
formativa e somativa) (  3.69), conteúdos estes cujo ensino 76,7% 
dos professores afirmam ser importante ou muito importante.

Os itens com menor escore o ensino do uso de testes, medições e/
ou análises estatísticas ( 2.55) (30% dos professores responderam que 
é pouco importante ou não é importante de ser ensinado e outros 33,4% 
não responderam esse item) e avaliações realizadas por instituições 
externas que influenciam decisões políticas e pedagógicas dos sistemas 
educacionais ( 2.90) (20% dos professores responderam que é pouco 
importante ou não é importante de ser ensinado e outros 30% não 
responderam esse item).

Quanto à forma de ensino sobre avaliação no curso de educação 
física da Ufes, identifica-se que quatro disciplinas prescrevem em seus 
planos de ensino conteúdos relacionados ao tema (Quadro 3).
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Quadro 3 – A avaliação como conteúdo de ensino em disciplinas da Ufes

Disciplinas Conteúdos de ensino ligados à avaliação

Didática

Avaliação do processo ensino-aprendiza-
gem:

Conceituação; Princípios, características, 
funções e modalidade; Técnicas e instru-
mentos.

Política e Organização da 
Educação Básica (Poeb) Avaliação da Educação Básica

Educação Física, 
Adaptação e Inclusão Avaliação morfofuncional e as deficiências

Educação e Inclusão Avaliação numa perspectiva inclusiva
Fonte: Construção dos autores.

Na referida IES, o ensino sobre avaliação educacional ocorre 
de forma diluída ao longo do currículo, sem que se disponibilize uma 
disciplina específica para abordar o tema. Sendo assim, quatro disciplinas 
direcionam parte de sua carga horária para realizar esse trabalho, 
ressaltando-se que apenas a disciplina Educação Física, Adaptação e 
Inclusão é de responsabilidade dos departamentos de educação física, 
enquanto as demais são ofertadas pelo centro de educação.

O conteúdo de avaliação ensinado na Ufes/Brasil pode ser 
dividido em três categorias: a) avaliação do ensino e da aprendizagem; 
b) avaliação de sistemas; e c) avaliação na perspectiva inclusiva. Para 
a primeira categoria, a disciplina Didática apresenta em seu plano 
a disponibilização de quatro horas para abordar os conceitos, os 
princípios, as características, as funções, as modalidades, as técnicas 
e os instrumentos avaliativos. A avaliação de sistemas é conteúdo da 
disciplina Poeb, que também disponibiliza quatro horas para o ensino 
da avaliação na educação básica. A avaliação inclusiva é ensinada em 
duas disciplinas, Educação Física, Adaptação e Inclusão e Educação e 
Inclusão, sendo que a primeira tem por foco a identificação e a avaliação 
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das deficiências, disponibilizando sete horas para o ensino; já a segunda 
focaliza como a avaliação deve ser realizada de forma inclusiva, não 
estipulando uma carga horária específica para a abordagem do assunto.

Esse movimento tem revelado que a falta de uma disciplina 
específica sobre o tema faz com que o conteúdo seja ensinado de forma 
isolada, em pouca carga horária, desarticulado das especificidades da 
avaliação na educação física escolar e do contexto de atuação profissional.

Santos e Maximiano (2013, p. 97), em seu estudo com 
alunos do curso de educação física da Ufes, sinalizam que “[...] a 
formação inicial tem oferecido poucos elementos teóricos para que 
os discentes possam analisar suas experiências avaliativas vivenciadas 
na educação básica”. Os autores destacam, pois, que as experiências 
são fundamentais na constituição do professor e é papel da formação 
inicial proporcionar um processo de ressignificação dos seus saberes, 
anunciando outras possibilidades concretas de produzir a prática desse 
componente curricular.

Na pesquisa com egressos do mesmo curso, Santos, Maximiano 
e Frossard (2016) realizam uma releitura das experiências avaliativas 
desses professores enquanto estudantes da formação inicial, no que se 
destaca a importância de a avaliação ser pensada a partir da prática. 
Há um deslocamento que parte da prática para atualizar e interrogar 
a teoria, que, por sua vez, interroga e atualiza a prática. Assim, o 
curso de formação inicial de professores pode problematizar as 
experiências com a avaliação durante a escolarização, tendo em vista 
sua teorização, para, a partir daí, propor e vivenciar a prática avaliativa 
em situações de docência.

Já Frossard et al. (2020) investigam como os estudantes dos 
cursos de licenciatura em educação física de sete universidades federais 
brasileiras que ofertam uma disciplina específica sobre avaliação se 
apropriam das práticas avaliativas vivenciadas na formação inicial. 
Percebe-se que dois movimentos formativos marcam a trajetória deles, 
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estando o primeiro relacionado as suas experiências na situação de 
alunos, quando afirmam a importância de a formação estar centrada na 
escola, articulando os conhecimentos científicos, pedagógicos e técnicos 
com a docência. Além disso, enxergam nesse movimento a necessidade 
de formas avaliativas que considerem o tipo de saber valorizado pela 
disciplina, em virtude da natureza daquilo que é ensinado. O outro 
movimento associa-se aos momentos de atuação docente, em que a 
troca de saberes entre os pares e o contato com o contexto de atuação 
propicia-lhe a investigação/reflexão das próprias práticas.

Com os resultados desses estudos, entende-se que os cursos 
de formação inicial de professores de educação física precisam: a) 
proporcionar uma reflexão sobre as experiências avaliativas vivenciadas 
durante a escolarização; b) propiciar discussões teóricas sobre avaliação; 
c) apresentar possibilidades concretas de avaliação que considerem a 
especificidade da disciplina; d) favorecer momentos de atuação docente 
para os estudantes praticarem a avaliação no contexto escolar.

Comparar as percepções dos professores da Ufes/Brasil quanto 
ao que consideram ser menos importante de ensinar sobre avaliação 
(Tabela 5) com os conteúdos de avaliação prescritos por eles nos planos 
de ensino das suas disciplinas (Quadro 3) revela que o uso de testes, 
de medições e/ou de análises estatísticas não é um conteúdo ensinado 
por nenhuma disciplina do curso.

Nota-se que, no projeto do curso de educação física da Ufes, 
não se apresenta uma concepção e/ou matriz teórica de avaliação, mas 
percebe-se que o curso assume uma perspectiva cultural de educação 
física, razão pela qual se tem discutido a necessidade de mudanças 
na prática da avaliação (Ibarra; Rodríguez, 2010). É preciso superar a 
tradição do exame, da classificação, da certificação e adotar uma cultura 
da avaliação que caminhe para uma direção formativa, melhorando 
as aprendizagens dos alunos (Picos; Lopez-Pastor, 2013) e modificar 
a função normativa reguladora da avaliação no contexto universitário, 
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de forma a favorecer tarefas de avaliação autênticas e ajustadas aos 
propósitos, a envolver os estudantes no processo avaliativo e a proporcior 
uma retroalimentação que possibilite melhoras reais nas aprendizagens 
(Ibarra; Rodriguez, 2010).

A avaliação normativa “[...] é aquela que compara o rendimento 
de um aluno com o rendimento alcançado pelos demais colegas do 
grupo” (Rabelo, 1998, p. 71), caracterizando-se como um conjunto 
de regras coletivas ou individuais que servem de orientação à ação, 
cujo foco está centralizado na comparação entre indivíduos ou grupos. 
Nesse movimento, o uso de testes, de medidas e de conhecimentos 
estatísticos é uma ferramenta eficaz para a prática avaliativa.

As contribuições da Pedagogia, da Didática, da Psicologia 
Cognitiva e Social, da Sociologia, da Antropologia e da Ética nas últimas 
décadas do século XX proporcionaram mudanças nas concepções de 
avaliação que permitiu a maior afirmação de pressupostos ontológicos, 
epistemológicos e metodológicos e menor subordinação ao positivismo 
(Fernandes, 2009).

Nessa mesma esteira temática, Santos et al. (2018a), ao 
realizarem um mapeamento dos textos publicados nas revistas de 
educação física do Brasil entre 1930-2014, ressaltam que a produção 
sobre avaliação na educação física escolar acompanha os debates do 
campo da educação, atentando para as demandas postas por essas áreas. 
A partir desse mapeamento, Frossard et al. (2018b) sinalizam que, em 
termos de concepções de avaliação da aprendizagem, os primeiros textos 
trazem uma perspectiva inicial de avaliação normativa, que enfatiza o 
aspecto psicométrico, a ideia da avaliação como medida, destacando o 
uso de saberes do campo da estatística, geralmente ligados à prescrição 
de testes físicos. Mais tarde, atribui-se importância à avaliação criterial, 
pautada na presença de modelos comparativos. Depois, a existência de 
um critério absoluto foi posta em causa em defesa de uma avaliação 
qualitativa pautada na ética e no respeito às diferenças, reconhecendo 
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o aluno como sujeito central do processo de aprendizagem. Por fim, os 
textos mais recentes afirmam a existência de outras correntes teóricas 
que caminham em direção às abordagens culturais, fenomenológicas, 
cotidianistas e, até mesmo, à releitura da teoria crítica por meio de 
um processo avaliativo voltado para o entendimento das experiências 
produzidas pelos alunos.

Dessa forma, a própria concepção de educação física assumida 
pelo curso da Ufes, bem como as mudanças de concepções presentes 
na produção acadêmica brasileira a respeito do tema, configura uma 
avaliação concebida em outra direção, distanciada e, até mesmo, 
excludente do ensino do uso de testes, de medições e/ou de análise 
estatística nos cursos de licenciatura.

É evidente a necessidade de os cursos de formação de 
professores ensinarem e assumirem práticas avaliativas que favoreçam 
as aprendizagens e caminhem além da medida, dos testes, da estatística 
e da comparação. Entretanto, a exclusão desse conteúdo no curso 
de licenciatura em educação física pode ser prejudicial, pois focar 
apenas o ensino e a avaliação da aprendizagem pode desconsiderar, 
por exemplo, a formação do gestor e de sua necessidade de avaliar para 
“[...] estabelecer standards (padrões de excelência, se quisermos) para 
monitorar a qualidade da educação, para estabelecer o significado e os 
efeitos dos exames nacionais ou para formular políticas” (Fernandes, 
2009, p. 22). Assim, é preciso diferenciar a perspectiva de avaliação 
assumida e praticada no curso de formação do conteúdo de avaliação 
a ser ensinado.

Outra questão importante é o fato de a avaliação de sistemas 
ser um conteúdo da disciplina de Poeb e ser o item com o segundo 
menor escore (2.90) (item 3), o qual apresenta também um coeficiente 
de variabilidade muito alto, ou seja, indica grande divergência entre 
as opiniões dos professores da Ufes/Brasil. Além disso, esse mesmo 
item é marcado pela ausência de posicionamento por parte de nove 
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professores, que justificam essa falta afirmando não trabalharem com 
o ensino da avaliação em suas disciplinas e, portanto, não saberem o 
que responder a respeito.

A Ufes concede grande autonomia aos professores na definição 
das práticas avaliativas a serem adotadas, as quais pouco sofrem 
influencias externas. Em seu projeto institucional, a universidade 
determina apenas o quantitativo de dois momentos avaliativos e os 
padrões mínimos para aprovação/reprovação. Esse pode ser um indício 
explicativo da falta de conhecimento de alguns dos professores que 
não trabalham com o tema e, consequentemente, não consideram 
importante o seu ensino ou não sabem se posicionar ante uma pergunta 
a tal respeito. De fato, não conhecerem o tema profundamente e, em 
seu cotidiano, não ser isso um fator que impacta diretamente na sua 
prática avaliativa são circunstâncias que podem tê-los influenciado a 
não maniestarem suas opiniões.

Ao que parece, na Ufes/Brasil, os professores estão mais 
preocupados com os aspectos que atingem sua relação com os alunos. 
Nesse caso, o foco é a avaliação do ensino e da aprendizagem, por 
meio da qual comunicam o estado de aprendizagem dos educandos e 
podem direcionar ensino para a superação de eventuais dificuldades.

Sobre as influências e os impactos das avaliações externas nas 
práticas pedagógicas, principalmente no caso do estado do Espírito 
Santo, a portaria n. 019-R, de 26 de janeiro de 2018 (Espírito Santo, 
2018) estabelece a Avaliação Interna Trimestral Diagnóstica da 
Aprendizagem (Paebes Tri) e determina que seus resultados sejam 
utilizados como parte da avaliação de cada trimestre letivo no ensino 
médio na rede estadual, inclusive compondo parte da nota do aluno. 
Em face disso, afirma-se a importância de esse conteúdo ser trabalhando 
na formação inicial de professores por ser uma avaliação que impactará 
diretamente em sua futura atuação docente.
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Na Cesmag/Colômbia, 100% dos professores destacam 
como importante ou muito importante o ensino da avaliação, da 
aprendizagem, dos instrumentos avaliativos, dos tipos de avaliação 
(diagnóstica, formativa e somativa) e a participação no processo de 
avaliação (autoavaliação, coavaliação e heteroavaliação). O item 6 
(diferença entre medida e avaliação) atinge o menor escore na IES (

3.00), com 30% dos professores respondendo ser pouco importante 
ou não ser importante tal ensino.

Nos planos de ensino de todas as disciplinas que compõem o 
currículo do curso de licenciatura em educação física da instituição, 
é possível conhecer as disciplinas que ensinam sobre avaliação e os 
conteúdos e competências que prescrevem (Quadro 4).

Quadro 4 –Avaliação como conteúdo de ensino em disciplinas da Cesmag

Disciplinas
Conteúdos de ensino e competências ligadas à 

avaliação

Evaluación Edu-
cativa

Contextualización de la evaluación (historia, definición, 
objetivos, características).
Paradigmas de la evaluación (paradigma cuantitativo; 
paradigma cualitativo).
Enfoques y tendencias de la evaluación (enfoque técnico; 
enfoque práctico; enfoque crítico).
Contextos de evaluación (evaluación del aprendizaje; 
evaluación curricular; evaluación institucional).
Técnicas e Instrumentos de Evaluación.

Práctica Pedagó-
gica de Observa-

ción I

Proceso de enseñanza, formación y evaluación en el 
preescolar, la básica primaria, secundaria y media
Prepara lecturas y comentarios orientados a evidenciar 
una postura conceptual, procedimental y actitudinal per-
tinente sobre la enseñanza, la formación y la evaluación 
generándose un nivel de participación optimo y proactivo 
durante las diferentes sesiones de clase
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Disciplinas
Conteúdos de ensino e competências ligadas à 

avaliação
Práctica Pedagó-
gica Profesional 

I y II

Práctica Pedagó-
gica de énfasis

Proceso de seguimiento enseñanza- aprendizaje y evalua-
ciónDesempeño práctico

Biomecánica

Planear y evaluar actividades donde intervengan las ca-
denas musculares de manera óptima
Adquirir habilidades en la evaluación y aplicación de 
diferentes técnicas
Conocer y aplicar las diferentes evaluaciones de gestos de-
portivos
Adquirir conocimientos para evaluar el análisis de gestos 
deportivos en las diferentes disciplinas deportivas

Habilidades Mo-
trices Básicas

baterías de test y estrategias de evaluación diagnóstica 
formativa de las habilidades motoras básicas
Explicar, identificar y concebir las baterías de test, estra-
tegias de evaluación diagnóstica formativa aplicada en 
diferentes etapas de la vida y niveles educativos
Demostrar por medio de baterías de test y estrategias 
evaluativas la comprensión diagnósticas y continua desde 
las habilidades motrices básicas
Reconocer la importancia de planificar las baterías de 
test y las estrategias evaluativas para enseñar las habili-
dades motrices básicas con higiene, seguridad, responsa-
bilidad social y ambiental

Motricidad y 
aprendizaje

Evaluación del desarrollo motriz, intelectual, afectivo y 
social.
La evaluación motriz: Conceptualización, Métodos de 
Evaluación, Técnicas e instrumentos de valoración inte-
gral
Los trastornos psicomotrices

Fonte: Construção dos autores.



142

Apesar de a Cesmag/Colômbia dispor de uma disciplina 
específica para o ensino da avaliação educacional, outras disciplinas 
também abordam o tema e articulam os aprendizados com o contexto 
de atuação profissional, o que pode se constituir em um dos fatores 
elevado quantitativo de alcançados (Tabela 5). Além disso, em 7 dos 11 
itens, o valor do coeficiente de variação é considerado baixo ou médio, 
revelando grande homogeneidade nas respostas (Tabela 6). Infere-se 
que a ampla abordagem do tema no curso, por diferentes professores 
e por diferentes áreas de conhecimento, impacta diretamente nos 
resultados da Cesmag/Colômbia apresentados na Tabela 5.

Pesquisas sobre o processo de ensino e de aprendizagem da 
avaliação têm sinalizado que a formação de professores proficientes 
em avaliação decorre: a) da experimentação de boas práticas durante a 
escolarização, servindo como referência para a futura atuação (Atienza 
et al., 2016; Deluca; Volante, 2016; Paula et al., 2018a); b) da formação 
inicial e continuada sobre o tema (Anacleto et al., 2017); c) da observação 
e experimentação da prática avaliativa em contexto profissional (Frossard 
et al., 2018a; Santos; Maximiano, 2013).

As disciplinas que compõem o Quadro 4 e seus conteúdos de 
ensino de avaliação podem ser agrupados em dois grupos: um que 
discute a avaliação educacional tanto em suas descrições teóricas, pela 
observação, quanto em suas práticas, pela atuação docente; e outro 
que aborda a avaliação como medida, com uso de testes físicos, da 
comparação dos padrões motores e de desempenho esportivo.

No primeiro grupo, estão as disciplinas que ensinam 
especificamente sobre avaliação educacional e suas possibilidades para 
a atuação pedagógica em ambiente escolar. A disciplina Evaluación 
Educativa abrange os aspectos teóricos relacionados ao assunto (história, 
conceitos/concepções, tipos, técnicas etc.), enquanto as disciplinas 
Práctica Pedagógica de Observación I, Práctica Pedagógica Profesional 
I y II e Práctica Pedagógica de énfasis desenvolvem o tema de forma 
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articulada ao contexto escolar, oportunizando, assim, tanto a observação 
quanto a prática da avaliação em situação docente.

No segundo grupo, concentram-se as disciplinas que ampliam 
o olhar para o uso da avaliação, relacionando-a com medidas 
antropométricas, testes físicos e análises das questões motoras do 
movimento humano. Isso aponta para uma formação ampliada do 
professor de educação física, que, no caso da Cesmag/Colômbia, forma 
para a atuação na educação básica e, também, para outros contextos 
não relacionados à escola.

Logo, na disciplina Biomecánica, a avaliação está relacionada à 
análise da postura, à marcha, à pisada, à correção dos gestos técnicos 
do esporte e apresenta como conteúdo o ensino da “[...] evaluación 
y aplicación de diferentes técnicas, [...] y las diferentes evaluaciones de 
gestos deportivos”. Na disciplina Motricidad y aprendizaje, o ensino da 
avaliação está voltado para a necessidade do professor em identificar e 
em compreender o desenvolvimento motor, intelectual, afetivo e social 
nas diferentes etapas do desenvolvimento humano, para adequar as 
práticas, as intervenções e as necessidade dos sujeitos, destacando como 
conteúdo a “[...] evaluación motriz”. Já a disciplina Habilidades Motrices 
Básicas tem seu interesse centrado no uso de testes para avaliar as 
habilidades motoras em todas as etapas da vida e dos níveis educativos, 
expressando a necessidade de o aluno aprender “[...] planificar las baterías 
de test y las estrategias evaluativas para enseñar las habilidades motrices 
básicas con higiene, seguridad, responsabilidad social y ambiental”.

Acerca dos conteúdos de ensino sobre avaliação propostos 
pelas disciplinas, não é possível identificar como elas articulam o 
tema da avaliação às especificidades da educação física escolar. Tanto 
na Ufes/Brasil quanto na Cesmag/Colômbia, o ensino da avaliação 
educacional tem sido fundamentado na discussão teórica do campo da 
educação, sem incluir no debate os aspectos específicos da disciplina. 
Ou seja, é preciso questionar como os cursos têm ensinado os futuros 
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professores a avaliar na educação física escolar considerando os saberes 
e as especificidades da disciplina.

Em uma discussão mais ampla, que envolve o próprio 
entendimento da educação física como um componente curricular, 
indagações sobre o que, para que e como avaliar evidenciam também 
a concepção de avaliação, de educação e de educação física assumida 
pelo sujeito. Na medida em que a disciplina específica sobre avaliação 
educacional não discute as especificidades da educação física, e o 
curso oferta outras disciplinas que ressaltam a necessidade de o aluno 
aprender a avaliar as questões motoras, posturais e esportivas, isso 
pode, de algum modo, pressupor também a importância de avaliar 
essas questões na escola.

As disciplinas Biomecánica, Motricidad y aprendizaje e 
Habilidades Motrices Básicas, que discutem sobre avaliação nessa 
perspectiva, não prescrevem seu uso para o contexto escolar. Entretanto, 
a falta de discussões nas disciplinas pedagógicas sobre as especificidades 
da avaliação na educação física gera uma lacuna e não diferencia a 
prática avaliativa escolar da extraescolar.

A avaliação evidencia aquilo que os professores consideram 
importante de ser ensinado e, no caso da avaliação motora, postural 
e esportiva, revela uma perspectiva de educação física que valoriza 
o ensino das habilidades motoras, das técnicas dos esportes, dos 
gestos e dos padrões motores. Historicamente, o uso dessa avaliação 
no contexto escolar tem ocorrido com a finalidade de melhorar o 
rendimento esportivo, de corrigir padrões de movimento, de identificar 
as habilidades motoras e de melhorar o seu desenvolvimento. Nessa 
perspectiva, as aulas de educação física escolar são um meio para o 
desenvolvimento de habilidades motoras.

A prática avaliativa dos professores não ocorre em um vazio 
conceitual, mas está alinhada a concepções de educação que a 
fundamentam (Caldeira, 2000). Desse modo, o entendimento de 
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mundo, do sujeito, de sociedade e de educação influenciam na definição 
dos modelos/práticas avaliativas, sendo um fator determinante para 
compreender quais são as orientações epistemológicas, antropológicas, 
pedagógicas, curriculares e didáticas que fundamentam a área para 
o contexto escolar.

Bedoya et al. (2015) salientam que os perfis de formação de 
professores de educação física na Colômbia são voltados para uma 
perspectiva escolar também para a saúde, sobretudo para as capacidades 
e as condições físicas e, em decorrência do processo histórico, ainda 
é comum uma inter-relação entres essas duas características no 
contexto escolar.

Perdomo (2011, p. 15-16) argumenta que a avaliação em 
educação física deve contemplar aspectos motores, cognitivos e sociais 
e, em sua pesquisa, propõe tabelas de referências que permitem medir 
e comparar a competência motora a partir de provas de capacidades 
físicas. A proposta evidencia uma perspectiva de educação física voltada 
para “[...] la importancia de realizar actividad física constante para el 
bienestar personal en aspectos como salud y higiene, de tal manera que 
mejorando estos aspectos mejorará también su competencia motriz.”

Em outro sentido, Carrillo (2016) destaca a necessidade de 
as práticas avaliativas na educação física escolar superarem a postura 
exclusivamente sociométrica, em que se avalia por meio de testes 
de condição física e de provas de habilidades motoras. Apesar dessa 
perspectiva avaiativa, o estudioso alerta que esse não pode ser o único 
fator considerado pelos professores.

Gutiérrez (2012), ao investigar as experiências avaliativas dos 
professores de educação física dos colégios do distrito de Usaquém 
(Colômbia), identifica práticas avaliativas de caráter quantitativo e 
qualitativo, nas quais são focalizados os aspectos físicos e motores 
(capacidades físicas, desenvolvimento motor, capacidades básicas, 
o domínio da técnica e de fundamentos desportivos), cognitivos 
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(aprendizagem e conhecimentos teóricos), axiológicos (atitudes, valores e 
participação) e socioafetivos (trabalho em equipe, colaboração, respeito, 
entre outros). Em suas conclusões, o autor afirma que o processo 
avaliativo dos professores tem sofrido mudanças, passando para um 
processo mais qualitativo e humanista, que, apesar de considerar 
elementos quantitativos, reconhece o estudante em todas as suas 
dimensões, sendo seus propósitos essencialmente educativos.

Nessas pesquisas, os teóricos configuram um cenário de 
mudança em curso nas práticas avaliativas dos professores de educação 
física escolar da Colômbia, mas ainda evidenciam a forte presença da 
avaliação dos aspectos físicos e motores nesse contexto. Entende-se 
que assumir apenas a avaliação física, motora e esportiva no contexto 
escolar pode ser uma prática limitadora para a compreensão dos 
aprendizados dos alunos nas aulas de educação física, de modo que 
os alunos em formação inicial devem estabelecer outras relações 
com a avaliação, indo além da medida. Portanto, devem ser capazes 
de analisar os dados da avaliação e de tomar decisões educacionais, 
com planejamento baseado nas informações levantadas e fornecendo 
feedback direcionado à aprendizagem.

De modo geral, nos planos de disciplina da Cesmag/Colômbia, 
dois grupos de disciplinas discutem sobre avaliação. Um está relacionado 
a questões educacionais mais amplas, sem necessariamente abordar 
as especificidades da disciplina, e o outro inclui no trabalho com o 
tema os saberes específicos da educação física, mas sem considerar o 
contexto escolar.

Paula et al. (2018b) e Stieg et al. (2021) apresentam em seus 
estudos constatações semelhantes. Os autores da primeira pesquisa 
investigam os currículos dos cursos de formação inicial em educação 
física de oito países da América Latina e identificam que 156 instituições 
de ensino são responsáveis pela oferta de 80 disciplinas sobre avaliação, 
das quais 45 são específicas sobre avaliação educacional e 35, sobre a 
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avaliação dos aspectos motores e antropométricos, mas sem vínculo 
com a educação escolar.

Por sua vez, os autores da segunda produção pesquisam as 204 
bibliografias prescritas em 14 planos de disciplinas sobre avaliação de 
13 cursos de formação de professores em educação física em sete países 
da América Latina e sinalizam que os documentos sobre avaliação e 
educação física podem ser divididos em três grupos: os focados em 
aspectos fisiológicos, incluindo testes físicos e medidas antropométricas; 
os interessados em aspectos motores com ênfase nos movimentos 
esportivos; e os dedicados aos aspectos pedagógicos, englobando 
metodologias de avaliação para a educação física escolar.

Em todas as abordagens explanadas até o momento, detecta-se 
a necessidade de ampliação do entendimento do conceito de avaliação 
educacional nos cursos de formação inicial de professores em educação 
física na América Latina, atentando-se para o fato de que, a depender 
da concepção de educação e de educação física assumida nos cursos, 
a avaliação dos aspectos motores, a medida e a antropometria podem 
ser considerados avaliação educacional.

Na Udelar/Uruguai, os itens com maior destaque são a avaliação 
do ensino e da aprendizagem ( 3.63) e a participação no processo 
de avaliação (autoavaliação, coavaliação e heteroavaliação) ( 3.50), 
conteúdos esses cujo ensino 96,6% e 90% dos professores consideram, 
respectivamente, importante ou muito importante.

Os itens com os escores mais baixos referem-se às dimensões 
quantitativas da avaliação escolar ( 2.50), às avaliações realizadas por 
instituições externas que influenciam decisões políticas e pedagógicas 
dos sistemas educacionais ( 2.52) e ao uso de teste, de medições e/
ou de análises estatísticas ( 2.53), conteúdos esses cujo ensino, na 
percepção de 46,6%, 40% e 43,3% dos professores, respectivamente, 
tem pouca ou nenhuma importância.
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Nessa perspectiva de análise, é fundamental especificar as 
disciplinas que prescrevem em seus planos de ensino o tema da avaliação 
como conteúdo de ensino nas três IES (Quadro 5).

Quadro 5 – A avaliação como conteúdo de ensino em uma disciplina da Udelar

Disciplinas Conteúdos de ensino ligados à avaliação

Planificación, 
Metodología y 
Evaluación de 
la Educación 

Física

Fundamentos y conceptos principales. Teorías de la evaluación.
Qué se evalúa y qué no se evalúa. Las preguntas generadoras del 
campo.
Aspectos técnicos y generales para la construcción de dispositivos de 
evaluación del aprendizaje
Problemas habituales de la evaluación: calificación y evaluación, 
calificación y actitudes, la evaluación y el proceso.
Propuestas de evaluación para el aprendizaje, la evaluación de la 
enseñanza y la evaluación del proyecto de trabajo.
Planificación, metodología y evaluación: construyendo el campo 
de la Educación Física.

(Los dispositivos y su concreción práctica: relaciones texto/contexto, 
campo/prácticas. Primeras aproximaciones al abordaje de las prác-
ticas de enseñanza como objeto de análisis).

Fonte: Construção dos autores.

A disciplina Planificación, Metodología y Evaluación de la 
Educación Física traz já em seu nome a preocupação com o ensino 
da avaliação e seu conteúdo de ensino, as questões gerais (conceitos, 
tipos e teorias), os aspectos específicos da avaliação na educação física 
(construção de instrumentos e de metodologias) e as relações com a 
prática profissional.

É interessante destacar a articulação entre a teoria, os conceitos 
e as concepções da avalição educacional, envolvendo as especificidades 
da disciplina e possibilitando a vivência prática desses aprendizados 
em momentos de atuação docente. Essa ação, empreendida em um 
curso de formação inicial de professores, proporciona ao estudante 
a construção de sua identidade profissional, bem como expande 
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as aprendizagens além da ideia dos saberes, das habilidades ou das 
competências essenciais, possibilitando a construção de uma posição 
e, nesse caso, da profissionalidade docente (Nóvoa, 2017).

Nóvoa (2017), ao abordar o conceito de posição, salienta que esse 
movimento não acontece apenas em um plano pessoal, sendo também 
uma configuração coletiva, que não é fixa e depende de negociação 
permanente da comunidade profissional. Assim, é fundamental “[...] 
olhar para a posição como uma tomada de posição, isto é, como a 
afirmação pública de uma profissão” (Nóvoa, 2017 p. 1119).

A articulação dos conhecimentos teóricos e específicos da 
educação física com o contexto profissional proporciona ao sujeito 
em formação se colocar em um campo de forças e de poderes em que 
cada um constrói a sua posição em relação consigo mesmo e com os 
outros. Com base no conceito de habitus (Bourdieu, 2007), considera-
se importante que a construção da identidade profissional ocorra 
dentro de um contexto organizacional e coletivo que lhe dê sentido. 
Logo, a formação inicial deve possibilitar a reflexão e a aproximação 
do estudante com o contexto de atuação (a escola).

O habitus é um “[...] sistema de disposições socialmente 
constituídas que, enquanto estruturas estruturadas e estruturantes, 
constituem o princípio gerador e unificador do conjunto das práticas 
e das ideologias características de um grupo de agentes” (Bourdieu, 
2007, p. 191). Afasta-se, com isso, de uma visão determinista, mas, a 
partir de uma atitude criadora, ativa e inventiva de um agente vivo, 
constroem-se modos específicos de pensar, de sentir e de agir.

Nesse modo de pensar a formação, preestabelecer um conjunto 
de características definidoras do futuro profissional é insuficiente para 
o entendimento mais alargado e dinâmico da profissão docente. Ao 
vivenciar contextos distintos de atuação, o estudante em formação 
tem a possibilidade de colocar seus aprendizados em prática, não se 
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limitando à repetição, assumindo responsabilidades e construindo 
posição em relação consigo mesmo e com a comunidade profissional.

Essa transferência não é automática e sim adquirida por meio 
do exercício e da prática reflexiva em situações concretas (Le Borterf, 
1997). Situações planejadas durante a formação inicial fortalecem a 
mobilização de saberes e a transposição e a criação de novas formas 
de atuação. Assim, as vivências se configuram em oportunidades de 
aprender a aprender, em que saberes e ações não são suficientes, com 
a prática da docência (a experiência) permitindo a criação de um saber 
próprio, formando a sua profissionalidade docente (Nóvoa, 2017).

O curso de educação física da Udelar/Uruguai possui um 
currículo básico obrigatório e, a partir da escolha pessoal do estudante, 
define-se uma área de especialização (saúde, esporte, lazer ou práticas 
corporais). A disciplina Planificación, Metodología y Evaluación de la 
Educación Física faz parte do tronco comum e prioriza nos seus conteúdos 
o ensino de uma avaliação educacional em uma perspectiva pedagógica.

As reformas curriculares realizadas no curso de educação 
física da Udelar proporcionaram um giro pedagógico. Esse movimento 
é claramente identificado ao se analisar a trajetória de ensino dos 
conteúdos relacionados à avaliação. De 1939 a 1948, o curso ofertou 
uma disciplina denominada Antropometría, em seguida, de 1956 a 1966, 
alterada para Antropometría y Estadística, tendo como bases teóricas:

[...] contenidos que se ocupan del conocimiento 
histórico de la antropometría y del manejo de los 
métodos y los instrumentos utilizados para medir el 
cuerpo humano, sumándoseles la preocupación por la 
comparación de las medidas obtenidas a partir del 
dominio de las variables, las medidas de dispersión 
y el uso de los índices y coeficientes antropométricos 
que permiten comparar –y a la vez validar- cierta 
idea de normalidad estadística, frente a otra similar, 
generalmente importada (Santos et al., 2021, p. 28).
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No segundo período, entre 1966 e 1992, os autores observam 
que, além dos conteúdos da antropometria e da estatística, o foco da 
disciplina foi direcionado para os testes e as medidas. Assim, com a 
nomenclatura de Test, medidas y evaluación, a disciplina dedicava-se 
ao ensino das medições das aptidões física e cognitivas, aos testes 
desportivos e à avaliação de programas de educação física e de pessoas. 
Em 1981, seu nome foi mudado para Evaluación de la Educación Física, 
altereção que, porém, não abrangeu os conteúdos (Santos et al., 2021).

Um olhar mais pedagógico foi lançado para a disciplina a 
partir do currículo de 1992, constatando-se a ocorrência de pequenas 
mudanças até a proposição atual. Em observação às últimas mudanças 
curriculares no curso de educação física da Udelar/Uruguai, identifica-se 
que, no de 2004, era ofertada a disciplina Evaluación e, no de 2017, atual, 
é disponibilizada a disciplina Planificación, Metodología y Evaluación de 
la Educación Física, específica para o estudo do tema. Já no currículo 
de 2014 não se verifica a oferta de nenhuma disciplina específica.

Os conteúdos de ensino prescritos pela disciplina do currículo 
de 2004 eram organizados em três blocos: a) avaliação como campo de 
estudo (histórico, concepções e conceitos); b) a dimensão qualitativa da 
avaliação (avaliação do ensino, avaliação da aprendizagem e avalição 
em diferentes âmbitos da educação física); e c) a dimensão quantitativa 
da avaliação (os testes em educação física, antropometria, instrumentos 
de avalição em educação física). Já na disciplina do currículo atual, 
de 2017, a discussão envolvendo testes, medidas e antropometria não 
se faz presente.

Apesar de na disciplina não se delimitar a escola como único 
foco, compreende-se a avaliação como prática pedagógica. Esse 
movimento evidencia uma mudança na concepção de avaliação ensinada 
pelo curso, que no atual currículo estabelece uma diferenciação entre 
o conceito de verificação, de medida, de classificação e de avaliação. 
Desse modo, a avaliação das medidas físicas, do desempenho esportivo 
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e dos padrões motores é conteúdo específico da disciplina Gimnasia 
Artística, que é direcionada ao contexto esportivo (Quadro 6).

Quadro 6 – O conteúdo de avaliação na disciplina ginástica artística 

Disciplinas Conteúdos de ensino ligados à avaliação

Gimnasia 
Artística

Unidad 2 - la gimnasia artística como deporte
Estructura específica de la GA. Análisis de los elementos constituti-
vos de este deporte: reglamentos de competencia, características de 
los diferentes aparatos femeninos y masculinos, formas de evalua-
ción. Definición de técnica deportiva en gimnasia artística, formas 
de evaluación y apreciación de la técnica. Patrones de movimiento 
gimnástico: de las habilidades motrices básicas a las técnicas gim-
nasticas.
Unidad 6 - análisis y corrección de errores
Análisis de errores más comunes en la GA. Estructura analítica 
para evaluar las técnicas gimnasticas, medios y estrategias de cor-
rección.

Fonte: Construção dos autores.

A disciplina Gimnasia Artística aborda o conteúdo da 
avaliação, entretanto seu foco são os padrões de movimento do esporte, 
considerando as habilidades motoras, a técnica, assim como as regras e as 
competências que fundamentam o esporte e seu sistema de competição. 
É parte do currículo dos alunos que optam pela orientação esportiva 
e, portanto, tem por objetivo discutir a ginástica como modalidade 
esportiva, compreendendo suas formas de ensino desde a iniciação ao 
alto rendimento. Ou seja, essa disciplina não contempla o ensino da 
ginástica enquanto conteúdo de ensino da educação física escolar, e, 
consequentemente, suas práticas avaliativas não consideram esse contexto.

Assim, a organização curricular do curso da Udelar oferta uma 
disciplina específica sobre avaliação, a qual caminha em uma direção 
mais educacional, sendo entendida como uma prática pedagógica. As 
discussões sobre testes físicos, padrões esportivos e medidas são conteúdos 
das disciplinas específicas, cursadas apenas pelos estudantes que optam 
por esse itinerário formativo.
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Destaque-se que as mudanças curriculares ocorridas na Udelar 
incluem a concepção de avaliação proposta pelo Sistema Único Nacional 
de Formación Docente (Uruguay, 2008a) a partir de um quadro conceitual 
e teórico fundamentado na perspectiva crítica e fenomenológica, no qual 
se expressa a necessidade de mudança de paradigma avaliativo para outro 
cujo foco seja a aprendizagem. No documento, diferencia-se a avaliação 
de certificação e salienta-se que ambas devem estar orientadas para a 
compreensão das aprendizagens e não apenas para a mensuração dos 
conhecimentos: “[…] orientarse a ser prioritariamente ‘sobre’ conocimientos, 
es decir, de reflexión, crítica, aplicación, transferencia, solución de problemas, 
etc., más que ‘de’ conocimientos” (Uruguay, 2008a, p. 86).

Outro conceito abordado nos documentos normativos do 
Uruguai é a avaliação formativa e formadora, assim entendida:

[…] una matriz formativa para los futuros educadores. 
En tanto, además del valor de la evaluación per se, 
constituyen modelos y prácticas que luego permean 
su ejercicio profesional. En este sentido, el docente 
formador debería compartir y explicitar los propósitos 
y criterios de la evaluación, e informar el estado de 
avance en el desarrollo de los aprendizajes y el nivel de 
logro de las competencias, dando lugar a procesos de 
evaluación, coevaluación y autoevaluación, aplicando 
los principios de una evaluación participativa 
(Macedo et al., 2020, p. 174).

Nessa dupla função assumida pela avaliação, o aluno é avaliado 
de maneira formativa e formadora, quando aprende como avaliar isso 
configurando a potencialidade desse movimento nos cursos de formação 
inicial de professores, nos quais as práticas de ensino e de avaliação 
cumprem sua função e também servem de exemplo.

Assim, as mudanças curriculares revelam uma nova concepção 
de avaliação assumida pelo curso da Udelar, a qual se relaciona com 
os conceitos de avaliação propostos pela Administración Nacional de 
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Educación Pública do Uruguai, permitindo, no caso da análise aqui 
descrita, o entendimento dos motivos pelos quais os itens 3 e 5 da Tabela 
5 (as dimensões quantitativas da avaliação escolar e o uso de teste, de 
medições e/ou de análises estatísticas) possuem os escores mais baixos.

Quanto às causas do resultado expresso no item 3 (as avaliações 
realizadas por instituições externas que influenciam decisões políticas 
e pedagógicas dos sistemas educacionais), duas questões concorrem 
para sua ocorrência. A primeira é o fato de o conteúdo não constar das 
prescrições apresentadas por nenhuma disciplina do curso, de sorte 
que para alguns professores seu ensino não é considerado importante. 
A segunda diz respeito à própria cultura de avaliação educacional do 
Uruguai. Em 2008, pela lei geral de educação foi criado o Instituto 
Nacional de Evaluación Educativa (INEEd), um organismo independente 
para avaliar a qualidade da educação básica do Uruguai, e, mais recente, 
em 2019, o Instituto Nacional de Acreditación y Evaluación de la Educación 
Terciaria (INAEET), ligado ao ensino superior.

As concepções de educação física e o propósito da avaliação

Na análise comparativa aqui descrita, dá-se a conhecer o que 
docentes de três cursos de formação inicial de professores de educação 
física na América Latina consideram importante ser ensinado sobre 
avaliação e o que prescrevem sobre o conteúdo em seus planos de ensino.

A avaliação é conteúdo ministrado em quatro disciplinas da 
Ufes, oito da Cesmag e duas da Udelar, e a importância de seu ensino, 
especificamente sobre os itens avaliação do ensino e da aprendizagem 
e participação no processo de avaliação (autoavaliação, coavaliação e 
heteroavaliação), é reconhecida por mais de 90% dos professores das 
disciplinas que trabalham com o tema.

Constata-se que a concepção de educação física influencia 
diretamente naquilo que é ensinado sobre o tema em cada curso 
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de formação inicial e, consequentemente, no que é proposto como 
avaliação nas escolas. Quatro disciplinas da Ufes/Brasil prescrevem o 
ensino desse conteúdo, articulando o tema aos debates do campo da 
Educação, porém não discutem sobre as especificidades da educação 
física, abordando a avaliação do ensino e da aprendizagem, os sistemas 
e uma perspectiva inclusiva.

Na Cesmag/Colômbia, oito disciplinas apresentam a avaliação 
como conteúdo e/ou como competência, das quais cinco destacam a 
avaliação e sua relação com as questões educacionais, sem necessariamente 
discutir sobre a educação física. As outras três disciplinas ampliam o olhar 
para o uso da avaliação associando-a a medidas antropométricas, testes 
físicos e análises das questões motoras do movimento humano. Logo, 
abordam questões específicas da educação física, mas sem discutir sua 
relação com a escola.

A Udelar/Uruguai oferta uma disciplina específica sobre o tema, na 
qual se discute a avaliação do ensino e da aprendizagem em uma perspectiva 
qualitativa, com caráter pedagógico. Além disso, as especificidades da 
avaliação na educação física e sua função no contexto escolar. A discussão 
quantitativa e o uso de testes físicos, de padrões esportivos e de medidas 
são conteúdos da disciplina específica Ginástica Rítmica, cursada apenas 
pelos estudantes que optam por esse itinerário formativo.

Fica explícita a necessidade de, na formação inicial, além das 
discussões teóricas sobre a avaliação, proporcionar aos estudantes reflexões 
sobre suas experiências avaliativas, possibilidades concretas de avaliação 
que considerem a especificidade da educação física e momentos de atuação 
docente para praticarem a avaliação no contexto escolar.

A opinião dos professores das IES nos três países quanto ao 
ensino da dimensão quantitativa da avaliação, da diferença de medida e 
da avaliação e do uso de testes, medições e análises estatísticas apresentam 
alto coeficiente de variabilidade, indicando que ainda há muita divergência 
entre as opiniões dos professores sobre o ensino desses conteúdos nos cursos 
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de formação inicial. Os currículos dos três cursos possuem particularidades 
quanto à prescrição desse tema, cujo ensino não é ofertado em nenhuma 
disciplina da Ufes, todavia é trabalhado nas disciplinas Biomecánica, 
Habilidades Motrices Básicas e Motricidad y aprendizaje, na Cesmag; e 
na disciplina específica Gimnasia Artística, na Udelar.

Assim, Stieg et al. (2021) e Paula et al. (2018b), afirmam que, 
no contexto da educação física na América Latina, o termo avaliação 
educacional deve ser entendido de forma ampliada, pois, dependendo 
da concepção de Educação e de educação física assumida pelos cursos, a 
avaliação dos aspectos motores, a medida e a antropometria são considerados 
como avaliação educacional. Todavia, ressalta-se a importância de os cursos 
de formação inicial de professores apresentarem outras possibilidades de 
avaliação na educação física escolar, as quais considerem as relações que 
os alunos estabelecem com o saber.
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Considerações Finais

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA: DESAFIOS E PERSPECTIVAS

Nesta obra, descreve-se analiticamente como a temática da 
avaliação educacional tem sido prescrita, ensinada e praticada por 
professores que atuam nos cursos de formação em educação física da 
Ufes/Brasil, da Cesmag/Colômbia e da Udelar/Uruguai. Elabora-
se um mapa da produção científica internacional de artigos sobre 
a avaliação educacional na formação de professores, com o intuito 
de identificar as principais editoras, periódicos, artigos e autores 
dedicados ao tema.

Recorre-se ao paradigma indiciário (Ginzburg, 1989) para a 
análise das fontes, em busca de explicações para o fenômeno micro a 
partir das relações macrossociais, e para o fenômeno macro a partir dos 
aspectos micro inerentes à cultura praticada pelos homens na história. 
Com base na crítica documental de Bloch (2001), consideram-se 
as prescrições propostas pelos governos, cursos e professores como 
fontes privilegiadas para compreender as políticas, as concepções e 
as propostas de avaliação. Assim, os currículos prescritos (Sacristán, 
2000) dos cursos (projeto político do curso, organização curricular, 
plano de disciplina), os documentos governamentais e as opiniões 
dos professores são auxiliares para a apreensão das intencionalidades 
propostas em cada projeto de formação e para a compreensão de 
como os cursos de formação inicial de professores de educação física 
na Ufes/Brasil, na Cesmag/Colômbia e na Udelar/Uruguai fornecem 
condições ao estudante para constituir a sua profissionalidade 
docente (Nóvoa, 2017).

Especificamente no contexto da formação inicial de professores 
de educação física, falar sobre avaliação é um processo complexo e 
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pode ser particularmente problemático devido à natureza da disciplina 
e às diferentes abordagens teóricas que fundamentam a sua prática.

A reflexão sobre os conteúdos de avaliação ensinados na 
formação de professores da Ufes/Brasil, da Cesmag/Colômbia e da 
Udelar/Uruguai consideram as especificidades da profissão em cada 
país e o perfil de egresso de cada instituição. Essa formação pode ser 
generalista, com vista à atuação nos campos da saúde, do lazer, da 
recreação, da educação, do esporte, entre outros; ou específica, para a 
atuação em apenas uma área. No caso da proposta eleita nesta obra, 
o foco é a formação do professor para a atuação no contexto escolar.

Tradicionalmente, a avaliação em educação física costuma ser 
orientada pelos aspectos físicos do desenvolvimento humano, pelos 
componentes da aptidão física e/ou pelas habilidades específicas 
para práticas esportivas. Nessa perspectiva, a prática avaliativa é 
orientada para o produto e mobiliza saberes estatísticos e comparações 
quantitativas para a análise dos resultados. Muitas vezes, esse 
processo é entendido como medida, baseando-se na ideia da avaliação 
enquanto mensuração do desempenho e utilizando instrumentos 
diversificados, isto é, a avaliação como verificação da aprendizagem 
ou do desempenho alcançado.

Outro movimento tem sido observado na análise dos planos 
de disciplina dos cursos de formação de professores de educação física 
da Ufes/Brasil, da Cesmag/Colômbia e da Udelar/Uruguai. Nas 
disciplinas dos cursos de licenciatura da Udelar e da Cesmag têm 
proposto conteúdos referentes tanto à avaliação quantitativa quanto à 
qualitativa; já nas do curso de licenciatura da Ufes, tem-se ensinado 
apenas os aspectos qualitativos, dando-se maior ênfase à avaliação 
do ensino e da aprendizagem e ao seu uso em sala de aula. Assim, 
os conteúdos prescritos têm apresentando técnicas e instrumentos 
de avaliação fundamentados em uma perspectiva formativa.
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Um processo avaliativo efetivamente formativo caracteriza-se 
por focalizar aprendizagens dos alunos, processo de tomada de decisão 
a partir de evidências, partilha de responsabilidades e de poder de 
todos os agentes e feedback como fator essencial para a melhoria da 
aprendizagem (Grego, 2013).

Percebe-se que a definição da concepção de avaliação e o que 
será avaliado têm estreita relação com a concepção de educação física 
e com a área de atuação na qual o professor está sendo formado para 
atuar. Ou seja, a pedagogia, o currículo e a avaliação caminham 
de forma inseparável. Se, por um lado, o foco for direcionado para 
a aprendizagem dos aspectos do desenvolvimento humano, físico, 
motor e esportivo, consequentemente, a avaliação ensinada nos cursos 
também apresentará uma abordagem mais quantitativa e possibilitará 
o desenvolvimento dos alunos em relação a essas questões. Por outro 
lado, se a concepção de educação física estiver mais relacionada aos 
aspectos culturais e sociais do movimento humano, sua avaliação 
geralmente assumirá um perfil mais qualitativo. Nessa perspectiva 
avaliativa, o interesse é identificar os diferentes saberes construídos nas 
aulas de educação física e/ou as ações necessárias para a aprendizagem.

Em seus estudos, Stieg et al. (2021) e de Paula et al. 
(2018c) evidenciam como os cursos de formação de professores de 
educação física da América Latina têm alternado entre o ensino 
da avaliação quantitativa e o ensino da avaliação qualitativa a 
depender do entendimento e da função da educação física escolar. 
É preciso ponderar que o campo de atuação profissional traz consigo 
especificidades que implicam a construção de currículos de formação 
que considerem os saberes docentes próprios de cada contexto. Isso 
não é diferente na prática avaliativa, em que o conteúdo pode ter 
diversos enfoques dependendo do contexto. Nesse caso, é a concepção 
de educação física que define o que deve ser ensinado, aprendido e 
consequentemente avaliado. Assim, é preciso considerar o conceito de 



160

avaliação educacional de forma ampliada, considerando, por exemplo, 
as disciplinas de Medidas e Avaliação como possíveis orientadoras 
da prática avaliativa no contexto escolar.

A esse respeito, a Ufes tem ensinado conteúdos de avaliação 
articulados aos saberes do campo da educação, mas não oferece 
elementos para a discussão da especificidade da educação física. 
Logo, não há aqui diferença do que é ensinado em outros cursos 
de licenciatura.

A Cesmag tem uma formação ampliada para a atuação tanto 
no contexto escolar quanto no externo. Em relação ao conteúdo de 
avaliação ensinado no curso, há dois grupos de disciplinas: aquelas nas 
quais se discutem a avaliação educacional e sua prática no contexto 
escolar e outras focadas na avaliação quantitativa, relacionandas 
com medidas antropométricas, testes físicos e análises das questões 
motoras do movimento humano. Entretanto, tal como ocorre na 
Ufes, não fica evidente nas prescrições o debate sobre o que se deve 
avaliar na educação física escolar.

Já a Udelar forma professores de educação física com ênfase 
em uma área, como saúde, lazer, esporte ou práticas corporais. 
Em seu currículo de formação comum, o ensino é voltado para as 
teorias, conceitos e concepções da avalição educacional, os aspectos 
específicos da avaliação na educação física (construção de instrumentos 
e metodologias) e as relações com a prática profissional e o campo 
de atuação. Já no currículo específico, o ensino é canalizado para a 
formação em esporte e tem apresentado conteúdos sobre avaliação 
do padrão de movimento, habilidades motoras, técnicas, táticas e 
aprendizagens das regas e dos sistemas de competições. Entende-se 
que na Udelar o tipo, a função, os instrumentos e os critérios de 
avaliação são distinguidos em função da área de atuação.

Identifica-se a ausência de estudos que investiguem como os 
egressos desses cursos de formação inicial têm avaliado na educação 
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básica, o que permitiria compreender tanto o impacto da formação 
inicial quanto a perspectiva de educação física adotada pelo docente.

No mapeamento das obras que abordam a formação inicial 
em educação física, também se evidenciam diferentes concepções e, 
consequentemente, diferentes visões sobre o que deve ser avaliado, 
por exemplo, as habilidades motoras fundamentais (Lander et al., 
2015); o desenvolvimento individual na prática da atividade física 
(Slingerland et al., 2017); os significados que os alunos atribuem aos 
seus aprendizados, sejam de valores, de atitudes, de apropriação dos 
conteúdos teóricos, sejam das práticas corporais (Santos et al., 2016); 
e as aprendizagens dos estudantes a partir de suas experiências com 
as práticas corporais (Castejón Oliva et al., 2011; López-Pastor et al., 
2016; Lorente-Catalán; Kirk, 2014; Lorente-Catalán; Kirk, 2016; 
Romero-Martin; Dieste; Izco, 2016).

Dessa forma, compreende-se a importância de os objetivos 
e as funções da educação física escolar de cada país sempre serem 
levados em consideração, para, então, serem definidas as concepções 
de avaliação que fundamentarão a prática dos professores. Entretanto, 
alguns pontos podem servir de orientação aos futuros professores 
em relação à prática avaliativa, dentre eles a importância de assumir 
uma avaliação a) para aprendizagem; b) ao longo do processo; c) com 
promoção de feedback; d) que considere diferentes saberes e formas 
de aprender; e) fundamentada em critérios claros que permitam 
acompanhar o progresso educacional individual; e f ) que envolva 
os estudantes no processo.

Na busca pelo entendimento das propostas constantes dos 
planos de disciplina de cada curso para a avaliação dos estudantes 
da formação inicial em educação física, descam-se cinco aspectos 
de maior recorrência: a definição dos momentos avaliativos (inicial, 
processual ou final); a função da avaliação; os agentes participantes 
(heteroavaliação, coavaliação ou autoavaliação); os instrumentos 
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e as técnicas para auxiliar na coleta de informações; e os critérios 
para julgamento.

A prática avaliativa dos professores da formação inicial 
também se constitui em uma forma de ensinar sobre a temática. A 
avaliação é um elemento fundamental da docência e a profissionalidade 
docente é construída em um processo relacional de trocas e de contato 
com a profissão. Não é possível desconsiderar a importância que as 
vivencias tanto da formação básica quanto do ensino superior têm 
na constituição das identidades dos professores.

	É a função da avalição que determina como será o processo de 
tomada de decisão. Assim, os resultados do processo avaliativo podem 
ter diferentes usos, como certificação, classificação, reorientação 
do ensino, fornecimento de feedback e tantos outros. Os resultados 
apresentados evidenciam que as diretrizes governamentais e 
institucionais influenciam na definição da função e dos mecanismos de 
avaliação que são propostos pelos professores nos planos de disciplina.

	No caso da Ufes/Brasil, não há orientações sobre a 
prática avaliativa no projeto político do curso e nos documentos 
governamentais. Já o documento institucional compreende que a 
avaliação deve usar pelo menos dois instrumentos, atribuir notas 
e a apurar as frequências. Fica evidente, na análise dos planos de 
disciplina, que a função da avaliação é algo definido individualmente 
pelo professor, já que não há uma política centralizada que oriente 
essa prática no contexto brasileiro. Em muitos planos de disciplina, 
encontras-se apenas a descrição dos instrumentos e as notas atribuídas 
a cada etapa, como sugerido pelo documento institucional.

	Na Cesmag/Colômbia, identifica-se um alinhamento entre 
as perspectivas de avaliação propostas pelo governo, pela instituição 
e pelo curso de educação física. Essas orientações evidenciam a 
adoção do sistema de avaliação formativa e contínua com critérios 
baseados em competências e em habilidades. Destaque deve ser dado 
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à dupla função que a avaliação assume na formação de professores 
da Colômbia, que é avaliar e servir de exemplo para o estudante se 
tornar um avaliador.

Na Udelar/Uruguai, é evidente a relação entre as propostas 
governamentais e institucionais com a função prescrita nos planos 
de disciplina. Nesse caso, a avaliação, além de verificar o que 
foi aprendido, também é entendida como um instrumento de 
aprendizagem. Os direcionamentos governamentais propõem uma 
mudança na perspectiva de avaliação, que, ao invés de identificar os 
conhecimentos aprendidos, deve investigar o modo como o estudante 
aplica, soluciona problemas e realiza reflexões e críticas a partir 
daquilo que foi aprendido.

	Os documentos governamentais são fundamentais na definição 
dos caminhos pelos quais os cursos devem seguir. Essas políticas 
devem garantir a autonomia e propiciar flexibilidade aos cursos de 
formação, respeitando as diversidades e as regionalidades. Entretanto, 
a falta de diretrizes sobre avaliação na formação de professores, tanto 
por parte das políticas governamentais quanto das institucionais, leva 
os docentes a assumir direções diversas. Geralmente, eles recorrem 
aos seus processos formativos, reproduzindo uma cultura do exame 
e da verificação sem refletir sobre sua função no processo formativo.

	Acerca das políticas, defende-se a necessidade de formação 
continuada sobre avaliação para os professores que atuam na formação 
inicial. No caso da educação física, muitos professores não possuem 
formação pedagógica, e suas práticas avaliativas estão alicerçadas na 
tradição da área de conhecimento em que foram formados e atuam. 
A esse respeito, toda prática avaliativa precisa ser entendida como 
instrumento de aprendizagem do conteúdo específico e do repertório 
de avaliação para a constituição da profissionalidade docente.

	A participação dos estudantes no processo avaliativo ainda é 
um tema pouco explorado nos cursos da Ufes e da Udelar, ausentando-
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se nos conteúdos de avaliação a serem ensinados e figurando em 
poucas prescrições. Por mais que em algumas atividades a prática 
avaliativa envolva os alunos, o estabelecimento de juízo de valor e 
a tomada de decisão concentram-se unicamente no professor. Já na 
Cesmag, orienta-se que a avaliação considere o estudante e favoreça 
a autoavaliação, a coavaliação e a heteroavaliação.

Esse é um assunto de grande relevância na comunidade 
acadêmica e é explorado em vários dos textos mapeados nesta obra 
(Lopez-Pastor, 2008; Lynch; Mcnamara; Seery, 2012; Sluijsmans; 
Brand-Gruwel; Van Merriënboer, 2002; Sluijsmans; Brand-Gruwel; 
Van Merriënboer; Bastiaens, 2003; Sluijsmans; Prins, 2006; 
Wen; Tsai, 2008), deixando explícita a importância de práticas 
avaliativas que permitam o julgamento dos alunos sobre seu próprio 
aprendizado, suas realizações e seus resultados. Esse processo favorece 
a motivação, influencia no engajamento e no desempenho acadêmico, 
proporciona autonomia e auxilia no estabelecimento de novas metas 
de aprendizagem (Boud; Cohen; Sampson, 1999; Kearney, 2013; 
Sluijsmans; Prins, 2006).

	A avaliação não é uma prática só do professor, pois envolve 
principalmente os alunos, que não devem permanecer passivos, 
precisam refletir e revisar os resultados de suas ações. Portanto, 
há que desenvolver nos estudantes, durante a formação inicial, a 
capacidade de avaliar seus pares, de se autoavaliar e de identificar 
o que é preciso fazer para qualificar suas trajetórias formativas. O 
sentido da autoavaliação e da coavaliação é fazer com que o aluno 
assuma o protagonismo em seu processo educativo, tornando-se 
corresponsável pela aprendizagem (Santos; Maximiano, 2013).

É preciso deixar que os discentes assumam progressivamente 
a responsabilidade pelo processo de avaliação e de feedback, para 
que se tornem parceiros dos professores e, então, corresponsáveis 
pela aprendizagem e pela avaliação (Kearney, 2013; López-Pastor 
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et al., 2016; Sluijsmans; Prins, 2006). Os processos avaliativos dem 
ser entendidos na perspectiva de desenvolvimento das habilidades 
de pensamento crítico, da autocrítica, do julgamento, entre outras, 
para o aprendizado contínuo e autônomo, tão necessário na 
atuação profissional.

Os instrumentos e as técnicas avaliativas são o principal 
aspecto prescrito nos planos de disciplina, sendo esse conteúdo 
ensinado nas disciplinas dos três cursos de formação e destacado pelos 
professores como o principal tema a ser ensinado na formação inicial.

Não se desconsidera aqui a importância desse debate, mas 
a definição dos instrumentos deve ser consequência da perspectiva, 
da função e do que se quer avaliar. Ou seja, primeiro define-se a 
concepção de avaliação, depois os critérios, para só então escolher 
quais técnicas e instrumentos podem trazer mais informações sobre 
o que se pertente avaliar.

Os cursos têm utilizado uma diversidade de instrumentos 
e de técnicas em virtude da natureza daquilo que é ensinado em 
cada disciplina e da área de conhecimento à qual pertence. Provas 
e trabalhos escritos continuam sendo as principais ferramentas 
de avaliação em determinadas disciplinas e cursos, entretanto 
seu peso pode ser relativizado diante de todos os instrumentos 
propostos em cada curso.

Ainda é comum o entendimento de que certos instrumentos 
têm maior validade ou confiabilidade em certificar e em verificar o que 
foi aprendido. Todavia, há outra relação com a prática avaliativa que 
vai além dessas funções e servem como instrumento de aprendizagem. 
Nesses termos, prioriza-se instrumentos e técnicas que possibilite 
compreender as relações que os estudantes estabelecem com o saber 
e as diferentes formas de expressar seus aprendizados, seja pela 
escrita, fala, movimento, seja por outras formas. Essa variedade de 
opções dá visibilidade aos sentidos que os estudantes atribuem ao 
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que foi aprendido e à diversidade de saberes trabalhados na formação 
de professores.

Sendo assim, instrumentos e técnicas devem a) estar articulados 
com as concepções e com os critérios de avaliação; b) ser apropriados 
ao tipo de conteúdo abordado na disciplina; e c) valorizar, além da 
escrita, outras formas de ensinar, de aprender e de avaliar.

A avaliação é um espaço pedagógico no qual as relações 
de poder são visíveis e podem ser identificados os saberes, na visão 
dos professores, mais importantes de serem aprendidos. Assim, a 
prática avaliativa instiga a reflexão sobre os saberes privilegiados em 
cada curso e sobre como o campo tem formado professores para a 
atuação nas escolas.

Nesse movimento, percebe-se, com base nos critérios de 
avaliação selecionados em cada curso, que a formação de professores 
não tem sido apenas um centro de transmissão de saberes e de 
conhecimento clássico e tem considerado outros inerentes à própria 
profissão e a sua prática.

Destacaram-se a avaliação da aprendizagem do conteúdo, o 
comportamento dos alunos, os comportamentos relacionados à atuação 
docente e os aspectos técnicos da elaboração dos trabalhos. Em face 
desses quesitos, a Cesmag apresenta maior equilíbrio entre os critérios, 
enquanto a Ufes os aspectos comportamentais (49%) e a Udelar a 
aprendizagem do conteúdo (57%). É evidente a necessidade de critérios 
relacionados à aprendizagem dos conteúdos e ao comportamento da 
atuação docente terem maior peso e importância na prática avaliativa 
em um curso de formação de professores.

Os professores inseridos na educação básica e os inscritos no 
ensino superior têm utilizado critérios relacionados ao comportamento 
dos alunos para avaliar nas aulas de educação física. Os professores 
dos cursos de formação também precisam ser incluídos nessa 
categorização, pois, apesar do estabelecimento de critérios claros e 



167

o seu compartilhamento com os estudantes favorecer o sucesso na 
aprendizagem, nem todos os planos de disciplina trazem critérios 
de avaliação definidos e/ou debates sobre feedback. Nesse caso, 
uma possibilidade é a construção de critérios e de objetivos com a 
participação dos alunos, o que, além de demonstrar reconhecimento 
à importância do estudante no processo, gera autonomia para ele 
mesmo identificar suas necessidades de aprendizagem e proporciona-
lhe experiência com a prática avaliativa.

Com base nos principais apontamentos descritos, afirma-se 
que o ensino da avaliação é definido pelos projetos de formação, 
pelas concepções de educação física, pelos conteúdos de ensino e 
pelas práticas avaliativas. Assim, tanto as políticas governamentais, 
quanto os direcionamentos institucionais influenciam a concepção 
de avaliação e o seu ensino. Em sua ausência, é a concepção de 
educação física do professor, suas práticas avaliativas e os conteúdos 
selecionados que orientam o ensino do tema.
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Este livro visa enriquecer a discussão sobre avaliação educacional e 

formação de professores de educação física, aprimorando práticas 

educativas na formação inicial e continuada de professores. Composto 

por oito capítulos, os três primeiros examinam a produção de 

conhecimento em periódicos especializados na avaliação na formação 

docente, destacando estrutura, evolução e interações na comunidade 

científica. Os capítulos quatro a seis analisam os momentos, funções, 

instrumentos e critérios de avaliação utilizados pelos professores. 

O sétimo capítulo compara os conteúdos de ensino sobre avaliação 

prescritos nos currículos com as percepções dos professores sobre o que 

é essencial abordar. O oitavo capítulo sintetiza os principais resultados 

da obra, vinculando-os a textos de referência do campo e explorando 

debates, questionamentos e novas direções para pesquisas futuras.
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